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APRESENTAÇÃO 

Este relatório foi elaborado em atendimento à DELIBERAÇÃO CRH “AD REFERENDUM” Nº 188, 

DE 09 DE NOVEMBRO DE 2016, que “Estabelece o formato e o cronograma de entrega dos Planos 

de Bacias Hidrográficas – PBH e dá providências suplementares relativas à apuração dos 

indicadores de distribuição dos recursos financeiros do FEHIDRO”. 

Considerando o primeiro artigo da deliberação supracitada que define que os Planos de Bacias 

Hidrográficas – PBH, revisados em conformidade com a Deliberação CRH nº 146 de 2012 poderiam 

ser entregues ao CORHI em um dos dois formatos, o CBH-RB optou pelo formato denominados de 

“Relatório I – Informações Básicas” e “Relatório II – Plano de Bacia”, abrangendo, no mínimo, o 

período 2016-2027, e cujos produtos e cronograma também constavam na mesma deliberação.  

A estrutura e os conteúdos deste relatório e do Plano de Bacia Hidrográfica – PBH está definido na 

Deliberação CRH nº 146 de 2012. 

Os produtos apresentados neste documento são resultados das etapas do processo de Elaboração 

do Plano da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul – UGRHI 11 2016-2027, que teve 

início em 2014. 

Em dezembro de 2016 o Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul – CBH-

RB aprovou o relatório I. Este é composto por aspectos institucionais (Estrutura do CBH), 

apresentação do processo de mobilização social e articulação institucional realizada pelo CBH-RB 

durante o processo de elaboração do Plano, o diagnóstico, a gestão dos Recursos Hídricos na 

UGRHI 11 (Legislação, Cobrança, Enquadramento e Monitoramento) e o Plano de Ação quadriênio 

2016-2019. 

Neste relatório II serão apresentados a síntese do diagnóstico, com os dados atualizados ano-base 

2016, o Prognóstico (alguns já apresentados no Relatório I foram revisados, atualizados e 

aprimorados) e o Plano de Ação quadriênio 2016-2019 atualizado. 
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SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO 

Segundo a Deliberação n° 146 de 2012 o objetivo deste item é apresentar as informações mais 

relevantes para o PBH, abordadas no diagnóstico, bem como suas interrelações, com vistas a 

fundamentar a simulação de tendências de evolução dos principais indicadores que interferem com 

as demandas e disponibilidades hídricas e a identificação das questões e/ou áreas prioritárias para 

o estabelecimento de metas e ações de gestão. Sua segunda função é possibilitar o debate dessas 

questões por um público mais amplo, de modo a fundamentar a tomada de decisão. 

1. Características Gerais da UGRHI-11 

População Seade, 2014 

Total (2016) Urbana (2016) Rural (2016) 

368.598 hab. 73,5% 26,5% 

Área 

Área territorial Seade, 2010. Área de drenagem PERH 2004-07 

17.056,37 km2 17.068 km2 

Linha de costa 160 km 

 Municípios 

 

A Unidade de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – UGRHI 11 é 

composta por 23 municípios: Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, 

Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, Itaóca, 

Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, Miracatu, 

Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, Registro, Ribeira, São Lourenço da 

Serra, Sete Barras, Tapiraí. Com parte do território na UGRHI-11, com 

sede em outra UGRHI: Ibiúna, Itapecerica da Serra, Peruíbe, Piedade e 

São Miguel Arcanjo. 

Sub-divisão 

Alto Vale 
Apiaí, Barra do Chapéu, Iporanga, Itaóca, Itapirapuã 

Paulista, Ribeira 

Médio Vale 

Barra do Turvo, Cajati, Eldorado, Itariri, 

Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pariquera-Açu, 

Pedro de Toledo, Registro, Sete Barras 

Alto Juquiá Juquitiba, São Lourenço da Serra, Tapiraí 

Complexo 

Estuarino 

Lagunar 

Cananeia, Iguape e Ilha Comprida 

Principais rios  

Relatório de Situação da Bacia, 2014 

Principais rios: Ribeira de Iguape e seus afluentes Açungui, Capivari, 

Pardo, Turvo, Juquiá, São Lourenço, Jacupiranga, Itapirapuã, Una da 

Aldeia e Itariri. 
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Principais reservatórios  

Relatório de Situação da Bacia, 2014 

Rio Juquiá: Alecrim, da Barra, Cachoeira do França, Cachoeira da 

Fumaça, Porto Raso e Serraria 

Rio Assungui: Salto de Iporanga 

Rio Catas Altas: Catas Altas 

Ribeirão do Peixe: Jurupará  

Aquíferos  

Mapa de águas subterrâneas do Estado de SP (2005) 

Pré-Cambriano (aproximadamente 60% da área, potencial 

hidrogeológico de 1 a 6m3/h) e Sedimentar (aproximadamente 40% da 

área, potencial hidrogeológico médio de 13 m3/h) 

Mananciais de interesse regional  

CPLA, 2007 

Rio Catas Altas (Barra do Chapéu e Apiaí); Ribeirão do Tijuco 

(Ribeira, Apiaí e Barra do Chapéu); Rio Jacupiranguinha (Cajati e 

Eldorado); Rio São Lourenço (Itapecerica da Serra e São Lourenço da 

Serra).  

Mananciais de grande porte: Rio Ribeira – 9 municípios 

 

Disponibilidade hídrica 

Superficial  

Relatório de Situação, 2013 

Vazão média 

(Qmédio) 

Vazão 

mínima 

(Q7,10)) 

Vazão 

Q95% 

Balanço: 

demanda/disponibilidade 

526 m3/s 162 m3/s 229 m3/s 2,0% 

Disponibilidade hídrica 

subterrânea Relatório de Situação, 2014  

Reserva Explotável  Balanço: demanda/disponibilidade 

67 m3/s 0,1% 

Demandas outorgadas  

DAEE, 2015 

Superficial Subterrânea 
Abastecimento público 

(demanda estimada) 

2,65 m3/s 0,08 m3/s 0,74 m3/s 

Principais atividades econômicas  
Relatório de Situação da Bacia, 2014. 

Maior concentração de empregos e renda no setor de serviços, ligado 

ao turismo e à pesca nos municípios litorâneos, seguido pela 

agropecuária, com as culturas da banana, plantas ornamentais, 

silvicultura, pupunha e a criação de bovinos e bubalinos. Destaca-se 

ainda, a atividade de mineração relacionada com as indústrias de 

cimento, cal, areia e brita para construção. 

Vegetação remanescente  

IF, 2014 

Apresenta 12.256 km2 de vegetação natural remanescente que ocupa, 

aproximadamente, 72% da área da UGRHI. As principais categorias são 

a Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista, Floresta 

Estacional Semidecídua e ecossistemas associados de Restinga e 

Manguezais, além de ecossistemas insulares e ambientes de cavernas. 
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Unidades de Conservação 
44 Unidades de Conservação, sendo 17 de Proteção Integral, 27 de Uso 

Sustentável.  

Geomorfologia Província Costeira e Planalto Atlântico 

Clima 

Tropical úmido, sendo tropical úmido sem estação seca em 5% da bacia 

(Af), subtropical úmido com verão quente em 50% da bacia (Cfa) e 

subtropical úmido com verão fresco em 45% (Cfb) 

Precipitação média de 1.400 mm/ano 

  



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Síntese do Diagnóstico 

5 

 

 

2. Dinâmica Demográfica e social 

 

 

População urbana, rural e total (em número de 

habitantes) 

 

Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS): 

classificação entre 1 e 5 

 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-

M): classificação entre 0 e 1 

 

 

O Vale do Ribeira apresenta índices 

populacionais e demográficos relativamente 

baixos e estáveis ao longo dos últimos 

anos. Ainda que a população rural seja 

subestimada, nota-se a redução da mesma, 

frente a um aumento da população urbana, 

o que pressiona a demanda por serviços 

nas cidades, como abastecimento de água, 

serviço de esgoto, destinação de lixo etc.  

Além disso, nos aglomerados urbanos, 

muitas pessoas se instalam em áreas 

ilegais e de risco, como encostas e várzeas, 

ficando ameaçados por acidentes como 

deslizamentos e inundações.  

O Vale tem um histórico de baixos índices 

socioeconômicos. O Índice Paulista de 

Responsabilidade Social apresentou piora 

em 2010, possivelmente devido à mudança 

dos critérios para pontuação. Já o IDH tem 

apresentado uma significativa melhora, que 

pode ser explicada pelo aumento de 

programas sociais que acarretam em 

incremento de renda direto e de 

oportunidades geradoras de renda. Ainda 

assim, há um grande contingente no Vale 

que carece de investimento de base nos 

serviços públicos para que haja de fato 

melhorias sociais.  

Alerta-se ainda para a necessidade de mais 

dados sobre as populações flutuantes dos 

municípios turísticos, para que se possa 

estabelecer metas e políticas públicas 

racionais e coerentes com as demandas.     
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3. Dinâmica econômica 

 

Estabelecimentos da agropecuária: nº de 

estabelecimentos 

 

Agropecuária: nº de animais (Pecuária, Avicultura, 

Suinocultura) 

 

Estabelecimentos de Indústria, Comércio e Serviços: 

nº de estabelecimentos 

 

A economia do Vale do Ribeira tem sido 

caracterizada principalmente por atividades 

primárias, como agropecuária e mineração, 

seguidas pelo setor de comércio e serviços. 

Na costa e na região serrana, se destacam 

e se mantém ainda mais promissoras, 

atividades ligadas ao turismo. A costa ainda 

conta com um grande aporte proveniente da 

pesca.  

Nota-se uma substituição de atividades 

agropecuárias de pouco impacto ambiental 

(agricultura familiar diversificadas) por 

atividades de maiores impactos: as que 

compactam o solo (bubalinos e silvicultura), 

as que levam à perda da qualidade ou 

estrutura do mesmo (silvicultura, pastagem, 

ornamentais), as que utilizam insumos com 

risco de contaminação (bananicultura, 

cultivo de ornamentais). Além de 

responsáveis por grande parte do uso da 

água, geram impactos como processos 

erosivos e assoreamentos. A agricultura 

familiar no Vale é um importante estandarte 

cultural e sua supressão poderá acarretar 

perdas no sistema social. 

Um acompanhamento para manejo e 

conservação do solo se torna importante 

nesse contexto, a fim de evitar a formação 

de mais áreas de risco e a perda de suas 

qualidades para produção. 

A pesca, além de importante 

economicamente, tem papel fundamental 

no fornecimento de alimento de qualidade a 

população em geral, mas está ameaçada 

pela sobre-exploração pesqueira, situação 

que sucede a uma falta de ordenamento e 

fiscalização histórica. 
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Estabelecimentos de mineração: nº de 

estabelecimentos 

As principais atividades industriais são de 

mineração e industrialização associada às 

agroindústrias. As principais atividades 

minerárias são a lavra de areia nos leitos 

dos rios, a extração de calcário, fosfato e 

fabricação de cimento. As atividades 

mineradora e industrial associada têm, no 

entanto, causado grande impacto ambiental 

na bacia do rio Jacupiranga.  
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4. Uso e Ocupação do Solo 

 

 

 

 

 

 

 

O território da UGRHI-11 é ocupado por 

diferentes populações locais e tradicionais, 

como indígenas, quilombolas, caiçaras e 

caipiras. A história dessas populações é de 

relevância para o patrimônio histórico e 

natural do Vale do Ribeira. 

O reconhecimento de quilombolas deu um 

grande avanço em 2014, com quatro 

comunidades reconhecidas, totalizando 

25. Para os indígenas a situação é um 

pouco crítica, com apenas duas 

regularizadas. Esses protocolos de 

reconhecimento são importantes para 

fortalecer a relação dos grupos com o 

território, além de representar uma etapa 

para sanar questões agrárias.  

Existe no território 45 Unidades de 

Conservação, sendo 16 destas de 

Proteção Integral e 29 de Uso Sustentável. 

A região é bem reconhecida pela 

conservação dos ecossistemas. Muitas 

dessas unidades de conservação possuem 

Conselhos Gestores ativos e Planos de 

Manejos em diversas fases de 

desenvolvimento. Algumas ainda carecem 

de um Conselho realmente ativo e de um 

Plano de Manejo que norteie ações frente 

a demandas construídas de forma 

colaborativa. 

A UGRHI-11 é uma das Bacias com maior 

porcentagem de cobertura vegetal nativa. 

A região representa cerca de 7% da área 

do Estado de São Paulo e apresenta 

12.256 km2 de vegetação natural 

remanescente. Isso corresponde a 

aproximadamente 72% da área da bacia. 

Apenas 5 de seus municípios possuem 

entre 30% e 40% do seu território com 

cobertura vegetal, caracterizada em 

grande parte por florestal ombrófila densa. 

Os outros possuem índices com coberturas 

ainda maiores.  
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A região está no bioma Mata Atlântica, 

apresentando as fisionomias vegetais de 

Floresta Ombrófila Densa, Floresta 

Ombrófila Mista, Floresta Estacional 

Semidecídua e ecossistemas associados 

de Restinga e Manguezais, além de 

ecossistemas insulares e ambientes de 

cavernas. 
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5. Quantidade de Água 

Disponibilidade de Recursos Hídricos 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica via CRHi – Coordenadoria de Recursos 

Hídricos, Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH) 

A disponibilidade per capita da UGRHI 11 é classificada como extremamente rica, considerando o índice 

da ONU, que classifica como abundante uma região com disponibilidade per capita acima de 20.000 

m³/hab/ano. Haja vista a baixa densidade demográfica, alta cobertura de vegetação nativa e de Unidades 

de Conservação e desenvolvimento industrial restrito, o baixo crescimento populacional e o pequeno 

aumento na demanda traduz as pequenas alterações na série histórica analisada. 

Embora a UGRHI 11 possua situação privilegiada no que diz respeito à disponibilidade de água, sua 

distribuição não é uniforme em todo o território, apresentando carências pontuais em função do 

posicionamento geográfico, ou seja, as regiões das cabeceiras dos rios, próximas ao divisor de águas, 

além das que sofrem com os impactos do desmatamento. Os municípios com menores índices neste 

indicador são Registro, São Lourenço da Serra, Cajati, Juquitiba, Itariri, Ilha Comprida e Pariquera-Açu.  

Demandas 

 

 

 

 

 

 

 

Demanda de águas superficiais, subterrâneas e totais: 

Vazão total outorgada para captações superficiais e 

subterrâneas em m3/s 

 

Entre 2013 e 2016, houve aumentos 

consecutivos na demanda de água, em função 

principalmente do crescimento das áreas 

urbanas. Os percentuais de captação 

subterrânea são muito inferiores aos de 

captação superficial, o que é explicado por ser a 

captação subterrânea uma solução alternativa 

mais cara e trabalhosa, porém é necessária em 

algumas áreas da UGRHI, como por exemplo no 

Alto Ribeira. Ainda, supõe-se que a área rural do 

Vale do Ribeira conta com grande número de 

captações não cadastradas. 
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   Pontos de captação outorgados pelo DAEE até 2016 

De acordo com o Relatório de Situação (2014), 

o aumento do número de solicitações de 

outorgas está diretamente relacionado ao maior 

conhecimento dos usuários sobre este 

procedimento obrigatório, sendo uma 

prerrogativa para licenciamentos ambientais e 

financiamentos bancários. 

 

 

Com a emissão da outorga definitiva da 

transposição de águas para a Região 

Metropolitana de São Paulo, haverá um 

aumento significativo da demanda de águas 

superficiais, alterando a tendência e o quadro de 

disponibilidade na Sub-bacia do Juquiá. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipos de uso da água: Demanda urbana de água. 

Demanda industrial de água. Demanda rural de água. 

Demanda para outros usos de água: m3/s. 

 

Os principais usos das águas dos rios estaduais 

da UGRHI 11 são para o Abastecimento Público, 

o uso rural (piscicultura e irrigação) e a indústria 

(mineração e agroindústrias). a demanda em 

função do tipo de uso, sendo eles industrial, 

rural, urbano ou outros usos, não apresentou 

oscilação relevante desde 2011. Houve um 

pequeno aumento total de cada uso, mas não 

alterou muito as proporções. 

 

 

 

 

 

O principal rio da UGRHI 11, o Ribeira de 

Iguape, é de domínio federal cujos usos são 

outorgados pela Agência Nacional de Águas – 

ANA, analisando os dados de outorga da ANA, 

as captações nos rios federais da UGRHI 11 

(além do Ribeira existe uma captação no Rio 

Pardo, para abastecimento público) são para 
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Demanda de água em rios de domínio da União: m3/s 

abastecimento público, mineração (extração de 

areia) e irrigação, este último em menor 

proporção. 

 

Demandas não consuntivas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outorgas para outras interferências em cursos d’água: 

nº de outorgas 

 

As demandas não consuntivas são aquelas, 

cujas outorgas normalmente não possuem 

sistema de captação ou derivação de água, ou 

seja, normalmente são compostas por obras 

hidráulicas como barramentos, canalizações e 

travessias. 

Os barramentos das hidrelétricas, embora 

possuam sistema de captação e lançamento, 

que possibilitam a movimentação das turbinas 

para a geração de energia, não são 

considerados como usos consuntivos, uma vez 

que toda água captada é devolvida 

integralmente ao recurso hídrico. 

Nota-se que houve um crescimento constante 

do número de outorgas  até 2015, com pequena 

queda em 2016. Essa tendência de aumento no 

número de outorgas, deve-se ao fato de ações 

fiscalizatórias que impeliram os proprietários 

rurais a buscar a regularização de seus 

imóveis, que devido a abundância hídrica, 

normalmente possuem espelhos d’água para 

atividades de lazer ou simplesmente para 

paisagismo.  
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Balanço: demanda x disponibilidade 

 

 

 

A Bacia do Ribeira de Iguape é a 

única no Estado de São Paulo onde 

a relação disponibilidade versus 

demanda é extremamente positiva. 

Além da alta disponibilidade hídrica, 

há uma baixa demanda relativa, 

tanto de recursos hídricos 

superficiais como subterrâneos.  

Os dados indicam, no contexto geral, 

a disponibilidade hídrica em 

condições favoráveis, entretanto 

essa abundância de água não está 

distribuída uniformemente e, por 

essa razão, especialmente nas 

áreas urbanas e contíguas de 

expansão, poderá acarretar 

dificuldades de crescimento futuro, 

com interferência no seu 

desenvolvimento. Um aspecto 

relevante a ser considerado refere-

se à emissão da outorga definitiva da 

transposição de águas para a Região 

Metropolitana de São Paulo, com 

consequente aumento significativo 

da demanda de águas superficiais.  

Outro detalhe a ser considerado é 

que a UGRHI 11 possui um terço da 

população residindo na zona rural e 

quase que totalmente abastecidos 

por meios alternativos de água não 

cadastrados no banco de dados do 

órgão responsável, permitindo 

concluir que as demandas indicadas 

estão subestimadas.  

Nota-se uma tendência ao aumento 

de demanda de água, tanto 

superficial como subterrânea, em 

função principalmente do 

crescimento das áreas urbanas. A 

evolução deste crescimento mostra-

se tímida, o que é natural 
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considerando que não existe uma 

explosão de desenvolvimento na 

região do Vale do Ribeira nos últimos 

anos.  

Em resumo, observando a bacia 

como um todo, pode se verificar que 

o balanço hídrico é positivo, porém 

há necessidade de melhoria da 

qualidade dos dados e estimativas 

de demanda, em função da falta de 

outorgas principalmente da zona 

rural da bacia, mas ainda assim esse 

balanço permaneceria positivo no 

cenário atual.  

Existem também demandas de 

captação crescentes à montante do 

trecho paulista da bacia, no Estado 

do Paraná, fato de difícil gestão e 

interferência do comitê, o que pode 

causar diminuição da 

disponibilidade. 
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6. Qualidade de Água 

Águas Superficiais 

Índice de Qualidade das Águas (IQA) 

 

 

 

 

 

 

 

Índice de Qualidade das Águas: nº de pontos por 

categoria 

Os dados do IQA apresentados nos 

relatórios dos últimos anos da CETESB 

mostram que a qualidade das águas 

superficiais na UGRHI 11 é 

predominantemente boa, com exceção do 

ponto de amostragem localizado na sub-

bacia do Rio Jacupiranga. Segundo o 

relatório “Qualidade das Águas Superficiais 

no Estado de São Paulo”, publicado pela 

CETESB no ano de 2017, na análise anual 

verifica-se apenas um ponto classificado 

como irregular e os demais pontos em 

situação boa, porém, a análise da tabela 

atentando para os resultados mensais 

permite a constatação de áreas críticas nos 

pontos de monitoramento dos Rios 

Jacupiranguinha e Jacupiranga devido ao 

lançamento de efluente líquido final da Vale 

Fertilizantes. 

 

Também devem ser considerados todos os 

lançamentos de esgoto in natura 

clandestinos nos corpos receptores que de 

certa forma contribuem para não obtenção 

de condição ótima. Verifica-se criticidade 

nos rios São Lourencinho, Itariri, São 

Lourenço, Juquiá-Açu, Juquiá, 

Jacupiranguinha, Jacupiranga e Ribeira de 

Iguape, devido às atividades de mineração. 

O número de pontos de amostragem ainda 

é muito baixo em relação ao tamanho da 

Bacia, o que dificulta uma análise 

apropriada da qualidade da água de forma 

mais abrangente. Apesar de já ter 

aumentado de 6 para 11 pontos 

monitorados em 2008, é importante atingir 

mais áreas da Bacia.  
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Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de Abastecimento Público (IAP) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Índice de Qualidade das Brutas para fins de 

Abastecimento Público: nº de pontos por categoria 

 

O IAP é um índice mais completo para 

avaliar a qualidade da água para o 

abastecimento. A análise deste indicador 

teve início em 2014 e sendo feita realizado 

na UGRHI 11 por meio de um único ponto 

de monitoramento na UGRHI 11, e o 

resultado nos dois anos analisados foi 

considerado bom. 

Índice de Qualidade das Águas para a Proteção da Vida Aquática (IVA) e Índice de Estado Trófico (IET) 

 

Índice de Qualidade das Águas para a Proteção da Vida 

Aquática  

Na UGRHI 11 a análise do do IVA e do IET 

demonstra que as qualidades dos cursos 

d’águas quando avaliadas sob esses 

parâmetros encontram-se classificadas 

como ótimas, boas e regulares, porém há 

alguns anos ocorreram mudanças em 

alguns pontos de monitoramento e 

ausência de coletas em outros pontos. Isso 

dificulta a análise histórica, principalmente 

porque pontos de monitoramentos 

importantes, como o do Rio Jacupiranga 

que estava enquadrado como ruim devido 

às atividades do Complexo Minério-

Industrial, deixaram de ser analisados.   

A sub-bacia do Rio Jacupiranga foi 

destacada como área que merece atenção. 

Foram constatados casos de toxicidade 

crônica no Rio Juquiá, próximo à região 

metropolitana, demonstrando a 

necessidade de realizar com um trabalho 
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nº de pontos por categoria Índice de Estado Trófico 

integrado dos órgãos para identificação 

das possíveis causas dessa toxicidade.  

 

 

 

 

Águas subterrâneas 

 

Classificação da água subterrânea: nº de amostras por 

categoria 

 

 

 

 

 

 

 

As águas subterrâneas da UGRHI-11 

passaram a ser monitorados em 2010, com 

14 amostras de poços distribuídos em Apiaí, 

Cajati, Eldorado, Itapirapuã Paulista, 

Miracatu, São Lourenço da Serra e Sete 

Barras, captando água do Aquífero Pré-

Cambriano. Considerando a malha 

hidrográfica do Vale do Ribeira, ainda é 

muito pouco representativo. Todas as 

medições de concentração de Nitrato na 

água verificaram quantidades abaixo de 

5,0mg/l ao longo dos anos de medição, o 

que é considerado bom. 

No primeiro monitoramento, cinco amostras 

apresentaram desconformidades em 

relação à potabilidade, o que corresponde a 

35% delas. Já em 2012, sete amostras, ou 

seja, 50% apresentaram desconformidades. 

A análise das amostras do monitoramento 

da água subterrânea dos últimos dois anos 

demonstra que este é mais uma área crítica 

da UGRHI 11, pois a porcentagem de 

amostras que apresentaram algum 

parâmetro acima do aceitável atingiu 55% 

das amostras. 

O IPAS (Indicador de Potabilidade das 

Águas Subterrâneas) é um reflexo do 

número de amostras consideradas potáveis 

e a UGRHI 11 apresentou índices baixos 
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Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas: % de 

amostras conformes em relação ao padrão de 

potabilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

nesse indicador, o mais baixo do Estado de 

São Paulo em alguns anos. A ocorrência 

natural de ferro e manganês no solo é 

geralmente superior aos parâmetros 

adotados para avaliação de águas 

subterrâneas pela CETESB. A ocorrência 

dos minerais e chumbo e arsênio podem ser 

considerados como contaminantes, porém 

ainda assim vale lembrar que eles ocorrem 

naturalmente no solo para que se possa 

analisar criticamente esses resultados. 

Os resultados para coliformes totais e E.coli, 

indicam a ocorrência da contaminação de 

água subterrânea provavelmente por falta 

de saneamento básico na região, que pode 

ter gerado a infiltração de esgoto não 

tratado no solo, e posteriormente nos poços 

de captação. Ainda assim se faz necessária 

a avaliação mais detalhada para verificação 

das causas dessas desconformidades.  
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7. Saneamento Básico 

Abastecimento de água potável 

 

Índice de atendimento de água: porcentagem de 

atendimento na UGRHI 11 

 

 

 

 

 

 

Índice de Atendimento Urbano (%): n° de 

municípios por categoria 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando o índice de atendimento de água da 

UGRHI 11, observa-se que a grande maioria dos 

municípios apresenta índices categorizados como 

regular e que a situação não apresenta melhoras 

significativas neste índice nos últimos anos. 

Destaca-se como municípios críticos, por 

apresentarem índices ruins, ou seja, com 

abastecimento abaixo dos 50%, Barra do Chapéu, 

Barra do Turvo, Itarirí, Juquitiba e São Lourenço da 

Serra, porém cabe ressaltar que outros seis 

apresentam índice entre os 50% e os 60%. São os 

municípios de Eldorado, Iporanga, Itapirapuã 

Paulista, Miracatu, Ribeira e Sete Barras.  

Somente Registro apresenta bom índice, com 

abastecimento maior de 90% nos últimos três anos 

da série histórica analisada e no último ano o 

município de Ilha Comprida também foi classificado 

como Bom.  

O fato de que 15 municípios apresentam índice de 

atendimento urbano bom, sendo 14 deles com 

100% de atendimento, indica que o maior desafio 

do abastecimento de águas no Vale do Ribeira é 

atender as zonas rurais.  

 

 

Legenda: Valores de Referência Classificação

 ≥ 90% - Bom Bom 

 ≥ 50% e < 90% - Regular Regular

< 50% - Ruim Ruim

Sem Dados Sem Dados

Legenda: Valores de Referência Classificação

  ≥ 95% - Bom Bom 

 ≥ 80% e < 95% - Regular Regular

 < 80% - Ruim Ruim

Sem Dados Sem Dados

E.06-A - Índice de atendimento de água: %

E.06-H - Índice de atendimento urbano de água: %
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Esgotamento Sanitário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ICTEM (Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto 

da População Urbana de Município) dos municípios 

da UGRHI 11 em 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O nível de cobertura de coleta de esgoto 

apresenta-se estável, com pequenas melhoras 

em alguns municípios e piora em outros. Ainda 

é insatisfatório o atendimento da rede de 

esgoto aos domicílios. 16 municípios 

apresentam índice de coleta considerado ruim 

e 7 apresentam índice coleta regular.  

Destaca-se a situação extremamente crítica de 

municípios com índice abaixo de 20%, sendo 

eles Barra do Chapéu, Itaóca, Juquitiba e 

Ribeira, e outros ainda abaixo de 30% em 

situação crítica Barra do Turvo, Itariri e São 

Lourenço da Serra e dos municípios do 

Lagamar, que apesar dos índices melhores, 

estão muito próximos ao lençol freático, 

margens de rios e estuários. Além disso, as 

áreas rurais de todos os municípios da UGRHI 

que não são atendidas necessitam de atenção. 

Muitas residências dessas áreas adotam 

soluções alternativas, como o despejo direto 

nos mananciais ou até o tratamento artesanal, 

e não são computadas nos indicadores. 

A redução da carga orgânica é baixa devido 

aos baixos índices de coleta e tratamento de 

esgoto. 

A grande maioria dos valores do Indicador de 

Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População 

Urbana de Município (ICTEM) são regulares e 

o restante se divide igualmente entre bons, 

ruins e péssimos. A evolução do Indicador ao 

longo dos últimos anos, de maneira geral foi 

muito pequena, ressaltando-se apenas que três 

municípios saíram do quadro de ruim ou 

péssimo e três municípios passaram a ter 

indicador considerado regular. 

As áreas mais críticas são os municípios de 

Barra do Chapeu e Ribeira com ICTEM 

péssimo, e Apiaí, Ilha Comprida e Juquitiba 

com ICTEM ruins. 
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Resíduos Sólidos 

 

Resíduo sólido domiciliar gerado: ton./dia 

 

 

 
   
 
 

 

Resíduo sólido domiciliar disposto em aterro: ton./dia 
de resíduo/IQR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IQR da instalação de destinação de resíduo sólido 

domiciliar 

Na UGRHI 11, a destinação dos resíduos 

sólidos de maneira adequada é um grande 

desafio para as gestões municipais. 

Os dados do ano de 2016 apresentados no 

Inventário Estadual de Resíduos Sólidos da 

Cetesb – Companhia de Tecnologia de 

Saneamento Ambiental, publicados em 2017, 

confirmam a tendência de evolução citada nos 

últimos relatórios aprovados por este Comitê, 

pois estes apontavam o aterro de alguns 

municípios, operando próximo de sua 

capacidade máxima. A Quantidade estimada 

de resíduo sólido urbano gerado, 

encaminhado para tratamento e/ou 

destinação em aterro em relação ao 

enquadramento do aterro utilizado pelo 

município vem diminuindo. Analisando 

historicamente em 2014 apenas o município 

de Itariri foi enquadrado como inadequado, em 

2015 foram quatro municípios com IQR 

enquadrados como inadequados (Eldorado, 

Itariri, Juquiá e Ribeira). Em 2016, ano-base 

deste relatório, verificou-se que em Apiaí, 

Barra do Chapéu, Eldorado, Itariri, Juquitiba e 

Pedro de Toledo o IQR do estabelecimento no 

qual se realiza a destinação final dos resíduos 

sólidos foi considerado inadequado, além do 

município de Ribeira que passou a dispor em 

outro estado (SC), não gerando dados à 

CETESB. 

Apesar do indicador positivo, analisando o 

documento publicado pela CETESB observa-

se que nove municípios realizaram o 

transbordo de seus resíduos para fora de seus 

territórios, sendo sete deles para fora da 

UGRHI, e somando esta informação aos 

municípios com disposição inadequada 

verifica-se que 65% dos municípios da UGRHI 

11 não possuem condições de dispor seus 

resíduos de maneira adequada em seus 

territórios. 
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Ainda assim, ressalta-se algumas questões 

como os pontos críticos: ausência de aterros 

adequados para toda região, a dificuldade das 

prefeituras em regularizar áreas para a 

destinação dos resíduos sólidos, a 

importância de se atentar para a área costeira, 

para evitar contaminação de corpos d’água 

devido à proximidade de lençóis freáticos e 

margens de rios e estuários; a falta de 

articulação geral entre os setores da 

sociedade comprometidos com os Planos 

Municipais, Estadual e Nacional de Resíduos 

Sólidos, falta de ordenamento das atividades 

de coletores de reciclagem. As áreas 

apontadas como mais críticas são as áreas de 

recarga do carste do Alto Vale, Áreas de 

Proteção de Mananciais e a região do 

Lagamar.  

8. Pressões 

Valo Grande 

O Canal do Valo Grande foi aberto entre os anos de 1827 e 1852. A obra tinha como objetivo facilitar o 

acesso ao Porto de Iguape e, com isto, o escoamento de produtos, especialmente o arroz. A despeito 

do encurtamento do trajeto, a obra ocasionou erosão nas margens do Valo Grande e o assoreamento 

da área do Porto de Iguape e sua consequente desativação. No final da década de 70, o Governo do 

Estado construiu a barragem com o intuito de reverter a situação, entretanto, o barramento repentino 

do canal obrigou o direcionamento da totalidade da vazão para o leito primitivo do Ribeira de Iguape, e 

estando este demasiadamente assoreado, as várzeas passaram a sofrer constantes inundações com 

graves consequências socioeconômicas e ambientais. Estudos iniciados no início da década de 80 

propôs a construção de vertedouros com comporta e ponte de forma a dotar a estrutura de mecanismo 

de controle de vazão para mitigar os efeitos das cheias a montante e os impactos do afluxo de água 

doce no ambiente marinho do Mar Pequeno a jusante, proposta essa que foi aprovada como solução 

definitiva pelo CEEIGUAPE (*). A estrutura dessa obra foi construída no início da década de 90, mas 

faltam ainda as instalações de equipamentos eletromecânicos (comportas e afins). Em 2011, a Justiça 

de Iguape acolheu uma ação civil movida pelo Ministério Público contra o Estado de S. Paulo 

postulando, entre outros, o fechamento definitivo e em tempo integral da barragem do Valo Grande. A 

partir de então, diversos recursos têm sido instruídos nos processos judiciais. A última notícia, de 

dezembro de 2017, é de que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deferiu pela suspensão de 

execução de sentença proferida nos autos de ação civil pública proposta pelo Ministério Público. A 

avaliação de todo o contexto permite concluir que os recursos judiciais são sempre cabíveis, e, portanto, 

quaisquer novos investimentos na obra do Valo Grande só se justificam se precedidos da decisão final 

da Justiça. 

(*) CEEIGUAPE – Comitê Executivo de Estudos Integrados da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape 
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Transposição do Rio Juquiá 

A Bacia do Rio Ribeira de Iguape é a única do Estado que apresenta balanço positivo entre 

disponibilidade e demanda, e por isso, aparece como estratégica para um possível fornecimento para 

a Macrometrópole de São Paulo. A transposição do Rio Juquiá faz parte de um programa maior de 

ações que visam resolver os problemas para o suprimento hídrico dessa região. O projeto prevê 

conectar o Rio ao sistema de abastecimento de São Paulo por meio da captação de 6,4 m3/s. Porém 

outros projetos e possibilidades surgiram nestes últimos anos e embora sejam projetos que vão 

melhorar a disponibilidade hídrica na Região Metropolitana de São Paulo, causam preocupação na 

Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape, pelas vazões significativas previstas para  exportação, que 

poderão causar impactos negativos tanto na disponibilidade hídrica, como também na qualidade dos 

corpos d’água com diminuição da qualidade ambiental daquela região. 

 

Exploração de petróleo e gás 

Aumento do interesse, e a atuação, das empresas de Petróleo e Gás a explorarem os recursos em 

áreas que tangem e afetam o Vale do Ribeira. Dentre os impactos está o aumento dos royalties. Mas 

durante o processo de licenciamento ambiental algumas condicionantes foram impostas à Petrobrás 

para a exploração de gás e petróleo, como o monitoramento de pesca, monitoramento de praia e o 

estabelecimento de programa de educação ambiental. 

 

 

Além dessas pressões ja conhecidas, sabe-se de planos menos divulgados, ou mais distantes de se 

concretizarem, como aeroporto em Registro e o Porto em Iguape. A questão central é que o Vale tem 

sido alvo de muitos planos de exploração irracional, e não de planos para a manutenção do patrimônio 

cultural, histórico e natural que se mantém na história.  

 

 

 

9. Águas costeiras 

A Zona Costeira da Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape, ou Complexo Estuarino Lagunar, é 

formada pelos municípios de Cananeia, Iguape e Ilha Comprida. É uma referência em atividades 

pesqueiras, o que já deve receber atenção para possíveis contaminantes que possam se acumular 

nos pescados e representar problemas de saúde pública. Além disso, atrai muitos turistas de 

veraneio, que utilizam as águas costeiras com fins recreacionais. Na alta temporada, a população 

flutuante dos municípios chega a números absurdamente maiores do que a população residente. 

Aumenta o impacto na qualidade das águas, e a demanda por serviços de abastecimento e 

saneamento. Os índices monitorados foram: 
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Qualidade dos afluentes litorâneos 

 

Qualidade das águas dos afluentes litorâneos: 

porcentagens de atendimento à legislação 

 

Os pontos monitorados encontram se no 

município de Ilha Comprida. No geral, a 

qualidade das águas dos afluentes 

litorâneos é boa, pois a maioria das 

amostras atende a legislação por 

apresentarem baixos índices de 

contaminação. Nos cinco anos de análise, 

as porcentagens de atendimento à 

legislação sempre estiveram acima dos 

69%  Alerta-se para a ausência de pontos 

de amostragem nos rios existentes nos 

municípios de Cananéia e Iguape. 

 

 

Índice de Qualidade de Águas Costeiras (IQAC) 

 

Índice de Qualidade de Águas Costeiras (IQAC): 

resultados por pontos de amostragem. 

Legenda: ■ Ótima ≥ 95■ Boa < 95 e ≥ 80■ Regular < 

80 e ≥ 65 

■ Ruim < 65 e ≥ 45■ Péssima < 45 

* parâmetros que não fazem parte do IQAC, mas 

apresentaram não conformidade. 

Observando os dados da Cetesb no 

Relatório de Águas Superficiais para águas 

costeiras, tendo como base o ano de 2015, 

nota-se, de maneira geral, que a qualidade 

é boa no Mar de Cananeia e regular no Mar 

Pequeno. Apesar das médias melhores, 

todas as amostras apresentam 

desconformidades.  

Evidencia-se a importância de entender 

melhor as influências no Ponto 3 do Mar 

Pequeno. A alta presença de fósforo pode 

ser causada por descargas de esgotos 

sanitários ou de indústrias com atividades 

que envolvem processos biológicos, e seu 

excesso pode acarretar eutrofização. A 

presença de Enterococos evidencia os 

lançamentos de efluentes domésticos na 

água, que nesse ponto apresenta alta 

variabilidade principalmente na área do 

Valo Grande. Comparando essas 

classificações de IQAC com o IQA das 

águas interiores do Vale do Ribeira, 

observa-se na região costeira as piores 

condições. Sugere-se assim, investigar o 

possível acúmulo de contaminantes 
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provindos das águas dos rios que 

desaguam no estuário. 

 

Índice de Estado Trófico Costeiro (IETC) 

 

 

 

 

 

 

 

Estado trófico dos Pontos da Rede Costeira: resultados 

por campanha/ ponto de amostragem 

 

Ao contrário do ano de 2015, os 

resultados das análises do ponto 

localizado no Mar pequeno obtiveram 

resultados satisfatórios e os resultados 

do Mar de Cananeia apresentaram uma 

grande piora no indicador, se 

comparado com 2015, principalmente 

na 1a Campanha. 

 

 

 

 

  

 

 

Balneabilidade 

 

Classificação anual das praias costeiras monitoradas: nº 

de praias por categoria. 

As praias da UGRHI 11 encontram-se 

na região do Complexo Estuarino-

Lagunar, mais especificamente nos 

municípios de Cananeia, Iguape e Ilha 

Comprida. Uma região de vegetação 

conservada, com muitas Unidades de 

Conservação, porém com baixos 

índices de infraestrutura de 

saneamento, problema que aumenta 

durante o verão, devido ao aumento 

significativo do número de pessoas na 

região. 

No litoral da UGRHI 11, existem apenas 

cinco pontos de monitoramentos. No 

contexto geral, as amostras costumam 

ser classificadas como boas ou ótimas. 

Estado Trófico

Oligotrófico

Mesotrófico

Eutrófico

Supereutrófico

2,50<CL<5,00 10<CL<30

CL>5 CL>30

CL<1,00 CL<3

1,00<CL<2,50 3<CL<10

Mar Estuário

Clorofila a μg/L Clorofila a μg/L

Local

Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Média

Mar Pequeno 1,77 1,54 5,13 2,81

Mar de Cananeia 27,57 21,39 12,79 20,58

Local

Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Média

Mar Pequeno 1,62 0,56 1,62 1,26 2,04

Mar de Cananeia 10,25 4,98 1,78 5,67 13,12

1a CAMPANHA

2a CAMPANHA Média 

Anual
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O ponto que foi classificado como 

regular é localizado no atracadouro da 

balsa que liga os municípios de 

Cananéia e Ilha Comprida, local com 

uma pequena estrutura comercial, sem 

sistema de coleta de esgoto, além das 

águas dessa região receber esgoto 

clandestino de alguns pontos do 

município de Cananeia.  

As praias mais utilizadas do município 

de Cananeia encontram-se no Parque 

Estadual da Ilha do Cardoso, porém não 

existe nenhum ponto de monitoramento 

da CETESB, nessas praias. 

 

 

 

 

10. Avaliação do Plano da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 2008-2011 

(15) 

 

 

 

 

 

 

Análise da quantidade de ações por PDC 

Plano da Bacia 2008-2011 apresenta 

em seu Plano de ação 85 ações 

distribuídas em 8 PDCs, algumas ações 

não previam recursos ou prioridades. 

Analisando a priorização das ações, 

verifica-se que 71% das ações foi 

classificada como prioridade 1, ou seja, 

o plano vigente não estabeleceu 

prioridades ou critérios claros que 

orientasse as decisões para alocação 

dos recursos FEHIDRO e à efetividade 

de implementação. 

O Plano de Bacia Vigente tinha como 

planejamento um horizonte de 4 anos, 

porém com as dificuldades ocorridas no 

processo de elaboração deste Plano de 

Bacia 2016-2027, o Plano de Bacia 

2008-2011 foi prorrogado até 2015. 
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Projetos encaminhados pelo CBH-RB de 2008 a 2011 

divididos por PDC: situação em novembro de 2016 

 

Projetos encaminhados pelo CBH-RB de 2012 a 2015 

divididos por PDC: situação em novembro de 2016 

 

 

 

 

 

 

Análise percentual do cumprimento das ações do PBH 

2008-2011 (até 2015) 

 

Visando o cumprimento do Plano de 

Bacia o CBH-RB utilizou como principal 

instrumento a distribuição dos recursos 

FEHIDRO, e no período de 2008 a 2015 

foram aprovados 158 projetos, todos 

que de alguma maneira atendiam as 

metas, porém que não tiveram o mesmo 

efeito no cumprimento do Plano de 

Ação detalhado. 

Apesar de não ter sido o PDC com mais 

ações previstas cabe ressaltar que o 

PDC 7 teve um destaque de demanda 

grande na UGRHI 11, as questões de 

drenagem e de defesa civil foram 

bastante demandadas e 

consequentemente boa parte dos 

recursos foi destina para este fim, 

principalmente depois do ano de 2012. 

É importante destacar que nos anos 

2014 e 2015 o CBH-RB priorizou 

atender também os compromissos 

assumidos no PERH 2012-2015, 

induzindo recursos para o atendimento 

dos mesmos. 

Cruzando os projetos FEHIDRO do 

CBH-RB dos anos de 2008 a 2015 com 

o anexo 4 do Plano de Bacia vigente 

conclui-se que a maioria das ações não 

foram cumpridas - 53%, 32% das ações 

encontram-se completamente 

atendidas e 15% parcialmente 

cumpridas, pois possuem projetos 

ainda em execução e algumas ações 

apenas algumas etapas foram 

cumpridas. 

Apenas uma análise quantitativa de 

cumprimento de ações muitas vezes 

não traz a reflexão quanto uma possível 

melhora nos índices relacionados a 

quantidade e na qualidade de uma 

bacia. Porém como o Plano vigente não 

priorizaram as ações com foco nesses 

índices, o cumprimento ou não de 
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muitas ações podem ou não melhorar a 

situação da bacia, ou seja, talvez 

poucas ações bem planejadas 

poderiam refletir diretamente em áreas 

críticas da bacia e trazer resultados 

mais positivos. 

Os quadros e ilustrações acima decorrem da análise crítica realizada com o propósito de avaliação 

dos trabalhos de gestão e da capacidade de efetivação, confrontando as metas preconizadas e as 

ações efetivadas, em execução e as inviabilizadas por razões diversas. Contudo, conhecendo-se 

amiúde o histórico e a realidade de todo o contexto de gestão, permite-se verificar que a avaliação 

do Plano de Bacia Hidrográfica vigente (2008-2015) deveria ser feita sob dois aspectos, 

considerando: a) o cumprimento dos compromissos assumidos e a efetivação de ações passíveis 

de serem executadas sob a responsabilidade de governança do Comitê; b) as possibilidades e 

dificuldades analisadas no contexto do Sistema de Gestão vigente. 

Sabe-se que as realizações do Comitê dependem do aporte de recursos oriundos do FEHIDRO, em 

cujo processo de aplicação possibilita a participação de seus membros e colaboradores, o que 

permite afirmar que são geridos por governança do órgão colegiado regional. E nas demais ações, 

mesmo as qualificadas como demandas de relevância, a sua participação limita-se à recomendação. 

É o que caracteriza o primeiro aspecto citado. Para o entendimento do segundo aspecto, vale 

lembrar que a efetivação ou não de muitas das ações não permite ser viabilizada com recursos do 

FEHIDRO, sobretudo pelo montante normalmente requerido, e, portanto, foge ao controle da 

governança do Comitê. Além da limitação de ordem financeira, muitas particularidades e 

condicionantes podem levar ao não cumprimento do planejado. 
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Planos, Programas, Projetos e Empreendimentos 

 

Este tópico tem como objetivo sistematizar as metas e objetivos dos diversos planos e propostas 

de planejamento que possam ter sinergia com o Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica. Assim, 

espera-se ressaltar propostas comuns. De forma similar, espera-se ressaltar sinergias nas ações 

de compensação e mitigação ambiental dos empreendimentos realizados. Para facilitar a leitura, o 

tópico inicia com os Planos e Políticas Estaduais, Regionais e Municipais. Posteriormente, são 

apresentadas as propostas dos Planos de Manejo e por fim, as ações de compensação e mitigação. 

Dessa forma, esse tópico é uma síntese dos Planejamentos, Projetos e empreendimentos na região, 

que tem ações previstas relacionadas à gestão dos recursos hídricos. Para facilitar a leitura, serão 

apresentados os principais instrumentos para o planejamento, sendo que as ações detalhadas 

estão presentes nos anexos. Também se ressalta que todos os documentos utilizados são públicos, 

podendo ser consultados com detalhes. 

No âmbito federal foram utilizadas principalmente as leis que normatizaram e instituíram a 

necessidade de políticas públicas municipais. O Estatuto das Cidades, Lei 10.257 de 10 de julho de 

2001, estabelece a obrigatoriedade de Plano Diretor para alguns casos, entre eles: municípios 

acima de 20 mil habitantes, com especial interesse turístico e presentes no cadastro nacional de 

Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto. De forma mais 

lenta, os municípios vêm elaborando seus Planos Diretores, como é o caso de Tapiraí, São 

Lourenço da Serra, Juquitiba, Miracatu, Registro, Cajati, Cananeia, Pariquera-açu e Apiaí. A Lei 

Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece a necessidade de planos municipais de 

saneamento básico para que possam ser feitos os contratos de serviços relativos ao saneamento 

básico. Observa-se a efetividade da obrigatoriedade, uma vez que todos os municípios do Vale do 

Ribeira possuem um Plano Municipal de Saneamento Básico, que orientou o contrato com a 

Sabesp. Também se observa que a Política Nacional de Gestão de Resíduos Sólidos, Lei 12.305 

de 2 de agosto de 2010, ao estabelecer a necessidade de um Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos, com conteúdo e detalhamento mínimo a ser seguido, para a obtenção de 

recursos FUNASA também incentivou alguns municípios a esta elaboração, como é o caso de Pedro 

de Toledo, Registro, Cajati, Cananeia, Pariquera-açu, Sete Barras, Tapiraí e Ilha Comprida. A 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, Lei 12.608 de 10 de abril de 2012, aponta para 

necessidade de mapeamento das áreas de risco, o que com apoio do Comitê da Bacia Hidrográfica 

do Ribeira de Iguape e financiamento do FEHIDRO, levou os municípios de Cajati, Eldorado, 

Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Registro e Sete Barras a elaborarem seus Plano Municipais de 

Defesa Civil. 

 

Planos e Programas Estaduais 

 

Plano Plurianual do Estado de São Paulo 2016 a 2019 - PPA 2016 - 2019  

Avaliando o PPA, de abrangência estadual, nota-se que as ações a serem desenvolvidas no âmbito 

do Planejamento da Bacia Hidrográfica, se relacionam especial com os seguintes objetivos 

estratégicos:  

- Sociedade Saudável, com maior qualidade de vida e longevidade,  

- Meio ambiente preservado, saudável e sustentável,  
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- Economia paulista competitiva, voltada para a inovação tecnológica, o incremento da 

produtividade e a geração de empregos de boa qualidade,  

- Sociedade resiliente às mudanças climáticas, com disponibilidade de água para as gerações 

presente e futuras. 

Conforme explicado anteriormente, os detalhamentos das ações estão presentes nos anexos. O 

documento completo pode ser acessado no link: http://www.ppa.sp.gov.br/ 

 

Plano Estadual de Recursos Hídricos 2016-2019 

 

Instituídos pela legislação do Estado de São Paulo em 1991 e pela legislação Federal em 1997, os 

Planos de Recursos Hídricos são instrumentos de gestão que visam orientar a implementação da 

política de recursos hídricos, definindo as diretrizes para utilização das águas, bem como medidas 

para sua proteção e conservação, de modo a garantir sua disponibilidade – em quantidade e 

qualidade adequadas – para os diferentes usos. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH estabelece diretrizes e critérios de gerenciamento 

em escala estadual, refletindo as necessidades regionais expressas nos planos de bacia. O primeiro 

Plano de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo foi elaborado em 1990 e sua última versão 

corresponde ao quadriênio 2016-2019. 

Em dezembro de 2016, foi promulgada a Lei nº 16.337, por meio do qual foram estabelecidas as 

novas diretrizes e critérios gerais para a elaboração, implementação e monitoramento do PERH.  

Os planos diretores, o PERH e os Planos das Bacias têm correlação direta ou indireta com os 

demais instrumentos de planejamento e gestão dos recursos hídricos (Cobrança pelo uso da água, 

Outorga de direitos de uso da água, Enquadramento dos corpos d'água, etc.) e com os instrumentos 

de gestão territorial - por exemplo, os Planos Diretores Municipais e os Planos de Manejo das 

Unidades de Conservação (UC) - além da importante interface com os Planos de Saneamento.  

No Estado de São Paulo os planos diretores de recursos hídricos, estadual e das UGRHIs, são 

estruturados em programas denominados “Programas de Duração Continuada (PDC)”, que definem 

as linhas de atuação em termos de planejamento e gestão e, sendo assim, se aplicam aos 

instrumentos previstos na política estadual de recursos hídricos. 

O PERH 2016-2019 apresenta em sua estrutura o Sistema Integrado de Gestão de recursos 

Hídricos, um diagnóstico, os Temas Relevantes para a Gestão do Recursos Hídricos, Programas 

prioritários para a Gestão dos Recursos Hídricos nos Planos da Bacias Hidrográficas e Plano de 

Ação e Programa de Investimentos do PERH 2016-2019. Para o quadriênio 2016-2019 esse PERH 

engloba 100 ações cuja responsabilidade de execução cabe: a órgãos ou empresas vinculadas à 

07 Secretarias de Estado; à 02 entidades da sociedade civil que integram o CRH; além das ações 

regionais a serem conduzidas no âmbito dos 21 Comitês de Bacia de São Paulo, detalhamento 

disponível em http://www.sigrh.sp.gov.br/planoestadualderecursoshidricos. 

 

 

 

http://www.ppa.sp.gov.br/
http://www.sigrh.sp.gov.br/planoestadualderecursoshidricos
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Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo - 2014 

O Plano Estadual busca facilitar processos de formulação, planejamento e gestão de políticas 

públicas integradas de desenvolvimento regional, e para tomada de decisão. Indica que entre as 

maiores dificuldades dos municípios estão os aterros e formas de lidar com os resíduos da 

construção civil. Além de amplo diagnóstico em escala estadual, ele setoriza o estado em regiões 

e microrregiões.  

O Vale do Ribeira é considerado como uma microrregião, da qual faz parte os municípios: Apiaí, 

Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, 

Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, 

Registro, Ribeira, Sete Barras, Tapiraí. Como proposta para a microrregião, o Plano aponta: ”É uma 

microrregião extensa, porém com baixa densidade demográfica, o que desfavorece o ganho de 

escala. Ressalta-se ainda a dificuldade de se encontrar áreas para instalação de sistemas de 

tratamento de resíduos sólidos e disposição final de rejeitos na microrregião, por sua vocação de 

preservação ambiental. É cortada transversalmente pela BR 116, havendo algumas rodovias de 

menor porte e/ou vicinais distribuídas pelo território. Devido a essas peculiaridades, e por ser uma 

das regiões mais pobres do estado, sugere-se atenção especial – apoio técnico, investimentos 

financeiros e incentivos fiscais – por parte do poder público, tanto na busca de soluções 

compartilhadas para resíduos sólidos, quanto na busca de soluções individuais para os municípios 

da microrregião.” Nota-se que é uma proposta bastante preliminar e com poucas contribuições 

praticas a região. 

Para o Estado, o Plano propõe cinco diretrizes com diversas metas e ações. As Diretrizes são:   

- Promover a conscientização, a comunicação e a educação ambiental na gestão dos resíduos; 

- Aperfeiçoar o planejamento da gestão dos Resíduos Sólidos; 

- Fomentar soluções sustentáveis para a gestão dos Resíduos Sólidos; 

- Aprimorar a gestão dos Resíduos Sólidos no Estado de São Paulo; 

- Incentivar o aumento da eficiência no uso dos recursos naturais. 

As metas e ações estabelecidas são aplicáveis e compatíveis com a região e com o presente Plano. 

O Plano completo está disponível no link: http://s.ambiente.sp.gov.br/cpla/plano-residuos-solidos-

sp-2014.pdf 

 

Cenários Ambientais 2020 

De abrangência estadual, o documento elaborado em 2009, pela Secretaria de Meio Ambiente, 

apontou a demanda para políticas públicas com vistas a atingir um cenário de desenvolvimento 

sustentável. O documento além de estabelecer cenários e desafios para atingir o ceando desejado, 

indica também propostas de políticas para alguns macrotemas. O macrotema Planejamento e 

Desenvolvimento Regional indica propostas para áreas de recursos, biodiversidade, planejamento 

regional e agricultura. Foram inseridas as prospetas para área de saneamento. As propostas 

relacionadas com este Plano estão apresentadas a seguir: 

1. Elaborar planos regionais que proponham estratégias de desenvolvimento, contendo metas 

socioambientais de médio e longo prazo. Implementar o Zoneamento Econômico Ecológico 

(ZEE) em todas as UGRHI do Estado de São Paulo.  

2. Institucionalizar a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) como instrumento de planejamento 

estatal, atrelando o licenciamento ambiental dos setores de maior impacto.  

http://s.ambiente.sp.gov.br/cpla/plano-residuos-solidos-sp-2014.pdf
http://s.ambiente.sp.gov.br/cpla/plano-residuos-solidos-sp-2014.pdf
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3. Elaborar, em conjunto com a Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento, um 

programa de uso racional de fertilizantes e agrotóxicos, incluindo um levantamento dos produtos 

utilizados e dos impactos. Prever instrumentos de orientação, de incentivos e de fiscalização.  

4. Elaborar projeto de expansão do uso de tecnologias agrícolas visando a sustentabilidade 

ambiental, tais como tecnologias de irrigação, uso e ciente da água e aproveitamento energético 

dos resíduos agrícolas.  

5. Estimular a agricultura familiar e modalidades de agricultura sustentáveis, como a orgânica, 

por meio da agregação de valor e incentivo à comercialização de seus produtos. Promover 

articulação com o Programa Estadual de Compras Públicas Sustentáveis.  

6. Fortalecer as políticas de estímulo à recomposição da vegetação nativa e plantio de florestas, 

por meio de incentivos econômicos, capacitação técnica, produção de sementes e mudas. 

7. Fortalecer a gestão das Unidades de Conservação, por meio da universalização e 

implementação de Planos de Manejo e otimização de recursos de fundos de compensação e 

incremento dos recursos humanos de apoio à gestão. Adotar instrumentos econômicos para a 

consolidação de Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN).  

8. Estimular a utilização do conceito de serviços ambientais para a tomada de decisão e 

formulação de políticas públicas, por meio de, por exemplo, pagamento por serviços ambientais 

e internalização dos custos socioambientais aos bens produzidos.  

9. Aperfeiçoar o arcabouço legal e os instrumentos de gestão de controle de fontes de poluição 

causadoras de impactos nos ambientes aquáticos.  

10. Incluir diagnósticos e cenários relacionados à gestão de recursos hídricos nos planos 

regionais.  

11. Mapear, monitorar e implementar planos de ações, prioritariamente para as regiões cujos 

recursos hídricos subterrâneos enfrentem situações críticas de superexploração ou 

contaminação.  

12. Estabelecer, por meio de lei, planos para o aumento da eficiência de uso da água nas 

principais atividades econômicas e vinculá-las ao licenciamento das atividades.  

13. Fomentar a implantação da Política Estadual de Recursos Hídricos e seus instrumentos, com 

destaque para a criação de áreas de proteção e recuperação de mananciais (APRM) nas bacias 

de interesse regional.  

14. Elaboração, implementação e avaliação, articuladas com os Comitês de Bacia, de planos de 

saneamento ambiental para todo o Estado. Deverá ser considerada a Lei Federal no 

11.445/2007, que dispõe sobre o saneamento básico.  

15. Garantir, nos planos de saneamento ambiental, o acesso ao saneamento básico à população 

vulnerável, respeitando as condicionantes ambientais.  

16. Implementação dos princípios, diretrizes e instrumentos da Política Estadual de Resíduos 

Sólidos, com ênfase nos programas de reciclagem e reaproveitamento de resíduos.  

17. Fortalecimento da capacidade de regulação e fiscalização do Estado com relação aos 

prestadores de serviços de saneamento ambiental.  

O documento completo pode ser acessado em: http://www.ambiente.sp.gov.br/wp-

content/uploads/2013/01/Cen%C3%A1rios-Ambientais-2020.pdf 

 

Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC 

A PEMC foi estabelecida pela Lei Estadual n0 13.798, de 9 de novembro de 2009 e regulamentada 

pelo Decreto Estadual n0 55.947, de 24 de junho de 2010. A política contém uma série de diretrizes, 

sendo coordenada por um Comitê Gestor. A Cetesb é a instituição responsável pelo Programa 

http://www.ambiente.sp.gov.br/wp-content/uploads/2013/01/Cen%C3%A1rios-Ambientais-2020.pdf
http://www.ambiente.sp.gov.br/wp-content/uploads/2013/01/Cen%C3%A1rios-Ambientais-2020.pdf
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Estadual de Mudanças Climáticas, PROCLIMA, um dos instrumentos para implementação da 

PEMC. Outro instrumento é a adesão voluntária ao Protocolo Climático do Estado de São Paulo, 

que visa monitorar a emissão de gases por empresas. Para determinação de ações encontra-se em 

fase de consulta pública o Plano Participativo de Adaptação às Mudanças Climáticas 

http://www.ambiente.sp.gov.br/o-que-fazemos-2/politicas/pemc-politica-estadual-de-mudancas-

climaticas/). Assim, recomenda-se que quando aprovado este Plano, suas ações sejam avaliadas 

e compatibilizadas com o atual Plano.  

 

No entanto, cabe destacar que na esfera federal foi elaborado o Plano de Nacional de Mudanças 

Climáticas em 2007. Este plano assumiu os seguintes objetivos: 

1) Identificar, planejar e coordenar as ações para mitigar as emissões de gases de efeito estufa 

geradas no Brasil, bem como àquelas necessárias à adaptação da sociedade aos impactos 

que ocorram devido à mudança do clima; 

2) Fomentar aumentos de eficiência no desempenho dos setores da economia na busca 

constante do alcance das melhores práticas; 

3) Buscar manter elevada a participação de energia renovável na matriz elétrica; 

4) Fomentar o aumento sustentável da participação de biocombustíveis na matriz de 

transportes nacional e, ainda, atuar com vistas à estruturação de um mercado internacional 

de biocombustíveis sustentáveis; 

5) Buscar a redução sustentada das taxas de desmatamento, em sua média quinquenal, em 

todos os biomas brasileiros, até que se atinja o desmatamento ilegal zero; 

6) Eliminar a perda líquida da área de cobertura florestal no Brasil, até 2015; 

7) Fortalecer ações intersetoriais voltadas para redução das vulnerabilidades das populações; 

8) Procurar identificar os impactos ambientais decorrentes da mudança do clima e fomentar o 

desenvolvimento de pesquisas científicas para que se possa traçar uma estratégia que 

minimize os custos sócio-econômicos de adaptação do País. 

O documento completo está acessível no link: 

http://www.mma.gov.br/estruturas/smcq_climaticas/_arquivos/plano_nacional_mudanca_clima.

pdf 

 

  

http://www.ambiente.sp.gov.br/o-que-fazemos-2/politicas/pemc-politica-estadual-de-mudancas-climaticas/)
http://www.ambiente.sp.gov.br/o-que-fazemos-2/politicas/pemc-politica-estadual-de-mudancas-climaticas/)
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Planejamentos Regionais 

Plano de Ação para o Controle das Inundações e diretrizes para o Desenvolvimento do Vale 

Este plano foi elaborado em 1998 com enfoque especial a obras e ações que pudessem minimizar 

as inundações ao longo do rio Ribeira. Como conclusão o plano apontou algumas propostas de 

ações. Destas ações previstas pode-se afirmar que algumas tiveram avanços como: aprimoramento 

da rede telemétrica local e o sistema de alerta contra inundações; implantação de sistemas de 

sinalização e identificação, indicativos de áreas e níveis de risco de inundações; elaboração de 

mapas de zoneamento de áreas inundáveis do Vale do Ribeira. 

Plano Diretor de Educação Ambiental do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de 

Iguape e Litoral Sul, realizado com financiamento FEHIDRO 

Este plano foi desenvolvido pelo Projeto Plano Diretor de Educação Ambiental da Bacia Hidrográfica 

do Ribeira de Iguape e Litoral Sul e executado pela organização não governamental Instituto para 

o Desenvolvimento Sustentável e Cidadania do Vale do Ribeira (IDESC), financiado pelo FEHIDRO 

e em parceria com o Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul (CBH-RB) - 

no período compreendido entre setembro de 2009 e dezembro de 2011. Teve ampla participação 

da sociedade civil e foi voltado às ações de Educação Ambiental destinadas a promoção da 

conservação dos recursos hídricos. Este Plano Diretor está sendo atualizado na elaboração deste 

Plano da Bacia Hidrográfica. Serão mantidos os princípios, diretrizes e objetivos, sendo que as 

ações e prazos serão revisadas e detalhadas no Plano de Ação. Para facilitar o entendimento do 

Plano Diretor e a sua atualização, a seguir serão apresentados os princípios, diretrizes e objetivos.  

Princípios 

Constituem-se como princípios fundamentais do Plano Diretor de Educação Ambiental do Comitê 

da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul:  

1. A educação ambiental primando pela formação crítica e cidadã como um processo contínuo, 

permanente, articulado e com capilaridade para alcançar e envolver todos os fóruns, segmentos, 

locais e toda a diversidade de atores sociais que formam a Bacia Hidrográfica do Ribeira de 

Iguape e Litoral Sul.  

2. A construção de processos de educação ambiental a partir das necessidades e experiências 

das comunidades rurais e urbanas inseridas no âmbito da Bacia Hidrográfica do Ribeira de 

Iguape e Litoral Sul.  

3. A concepção do ser humano como parte integrante e indissociável do meio ambiente.  

4. O reconhecimento à diversidade natural, cultural, étnica, socioeconômica, de espécies e de 

ecossistemas existente no Território do Vale do Ribeira.  

5. A promoção da valorização da cultura, do conhecimento, das experiências e práticas das 

comunidades tradicionais, rurais e urbanas do Vale do Ribeira, garantindo o protagonismo 

destas populações.  

6. A busca pela construção de uma sociedade sustentável em suas diversas dimensões social, 

ambiental, política, econômica, ética e cultural, por meio da adoção de novos padrões de relação 

entre a sociedade e o meio natural visando a garantia da qualidade de vida atual e para as 

gerações futuras.  

7. O fortalecimento e o incentivo para o envolvimento dos diversos atores sociais nos processos 

participativos que impliquem em tomadas de decisões coletivas. 
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8. O estímulo aos processos de troca de conhecimentos e vivências entre os diversos atores 

sociais, bem como à promoção do reconhecimento e da integração entre os saberes tradicionais 

e populares e o conhecimento técnico-científico.  

9. A busca da sinergia política e a cooperação entre os diversos atores sociais no âmbito da 

Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul.  

10. O incentivo e o estímulo para o despertar do sentimento de pertencimento ao Território.  

11. O respeito ao pluralismo de ideias e o estímulo ao diálogo entre as diferentes concepções 

pedagógicas.  

12. A conexão e a articulação entre as diversas ações educadoras promovidas ou incentivadas 

no âmbito da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul.  

13. A abordagem de forma articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais. 

14. A transparência em todo o processo de educação ambiental no âmbito da Bacia Hidrográfica 

do Ribeira de Iguape e Litoral Sul. 

15. O direito à participação e ao acesso democrático dos diversos atores sociais à produção e à 

difusão da informação relativa aos processos de educação ambiental desencadeados no âmbito 

da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul.  

16. A busca pela integração entre a Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul e outras 

bacias hidrográficas estaduais e federais.  

 

Diretrizes:  

1. Integração com a Lei No 9795/99, que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

2. Integração com a Lei No 9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria 

o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

3. Integração com a Lei No 12.780/2007, que institui a Política Estadual de Educação Ambiental.  

4. Integração com a Resolução Conama no 422/2010 que estabelece diretrizes para 

campanhas, ações e projetos de Educação Ambiental.  

5. Integração com a Lei no 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

dá outras providências.  

6. Integração com a Portaria FF/DE No156/2011, que estabelece roteiros para elaboração de 

Plano Emergencial de Educação Ambiental e de Plano de Ação de Educação Ambiental para as 

Unidades de Conservação de Proteção Integral e outras providências.  

7. Integração com a Resolução CNRH 98/2009, que estabelece princípios, fundamentos e 

diretrizes para a educação, o desenvolvimento de capacidades, a mobilização social e a 

informação para a Gestão Integrada de Recursos Hídricos no Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

8. Integração com a Resolução CNRH 17/2001, complementares para a elaboração dos Planos 

de Recursos Hídricos das Bacias  

9. Integração com o Plano Diretor de Matas Ciliares da Bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul.  

10. Integração com o Plano da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul.  

 

Objetivos:  

São objetivos do Plano Diretor de Educação Ambiental do Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira 

de Iguape e Litoral Sul:  
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1. Estimular a recuperação, conservação e uso sustentável dos recursos hídricos na Bacia 

Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul; 

2. Fortalecer os grupos e organizações associativas, comunitárias, cooperativas, 

empreendimentos de economia solidária, comitês, fóruns, conselhos, redes e coletivos jovens e 

educadores existentes na Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, valorizando, 

apoiando e fomentando suas iniciativas, projetos e ações de educação ambiental;  

3. Fortalecer e valorizar as práticas comunitárias sustentáveis dos povos e culturas tradicionais 

(pescadores, ribeirinhos, caiçaras, quilombolas, indígenas, caipiras e caboclos etc.) que 

permeiam toda a Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul;  

4. Promover a formação continuada de editores de educação ambiental visando a construção 

do conhecimento em seus respectivos grupos e segmentos;  

5. Estimular a participação e o protagonismo social;  

6. Promover a reflexão sobre a realidade local e os modelos de desenvolvimento econômico e 

social, visando o fomento e o fortalecimento dos meios de produção, comercialização e consumo 

que utilizem práticas cooperativas, solidárias e sustentáveis;  

7. Promover a articulação e divulgação das ações de educação ambiental no Vale do Ribeira, 

bem como buscar articulação com outras iniciativas fora do território da Bacia Hidrográfica do 

Ribeira de Iguape e Litoral Sul;  

8. Utilizar os diferentes meios de comunicação para articular e desencadear processos de 

educação ambiental, envolvendo a maior parte da população neste processo e tendo em vista a 

necessidade de comunicar para transformar, e não apenas para informar;  

9. Estimular ações educativas que utilizem as Unidades de Conservação inseridas na Bacia 

Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul como espaços de Educação Ambiental;  

10. Buscar o maior envolvimento da população do entorno das Unidades de Conservação, de 

todas as modalidades, inseridas na Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul nas 

ações de gestão e educação ambiental;  

11. Estimular e articular parcerias e apoio dos setores público e privado, bem como das 

instituições de ensino para a formação, elaboração e execução de projetos, programas e ações 

de educação ambiental;  

12. Disseminar práticas, tecnologias alternativas e discutir responsabilidades para implantação 

e manutenção do saneamento básico rural e zonas urbanas com dificuldade de acesso a esses 

serviços;  

13. Fomentar o envolvimento e a participação dos diversos segmentos da sociedade civil 

organizada nas instâncias de gestão dos recursos hídricos, valorizando o papel do Comitê da 

Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul (CBH-RB) e divulgando suas iniciativas, 

ações e projetos;  

14. Estimular a criação de fóruns, redes e espaços de debate, troca de experiências e de 

articulação entre os diversos atores sociais e grupos organizados das comunidades visando a 

participação nos processos de decisão sobre a gestão dos recursos hídricos da Bacia;  

15. Promover a incorporação da educação ambiental na formulação e execução de ações e 

projetos desencadeados pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul.  

16. Estimular a implantação de Agenda 21 Locais.  

17. Promover a integração das ações de gestão e educação ambiental entre as Unidades de 

Conservação.  

18. Incorporar a estrutura do Plano Diretor de Educação Ambiental ao processo de elaboração 

e revisão dos Planos de Manejo das Unidades de Conservação.  
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Plano Diretor para recomposição florestal visando à conservação de recursos hídricos da 

bacia hidrográfica do rio ribeira de Iguape e litoral sul, realizado com financiamento FEHIDRO 

Este Plano foi publicado em 2014, realizado pelo Instituto Socioambiental com financiamento 

FEHIDRO, em parceria com Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape. O Plano, realizado 

de forma participativa, utilizando também de interpretação de imagens e apoiado na Lei Federal nº 

12.651/2012, traz um detalhamento de custos e áreas prioritárias para recuperação de Mata Ciliar, 

além de outras ações necessárias. As tabelas 1, 2 e 3 sintetizam os resultados encontrados, 

destacando o uso do solo no entorno dos cursos d'água, o uso do solo no território e as áreas 

degradadas ao redor dos corpos d’água. 

 
 
Tabela 1. Uso do solo no entorno de cursos d’água no Vale do Ribeira. 

Classes de Uso do Solo Área (ha) % 

Mata 177.433 63,04 

Campo/pastagem 29.559 10,50 

Restinga 17.513 6,22 

Área antropizada (uso espaçado manejado) 12.864 4,57 

Mangue 11.800 4,19 

Regeneração 11.122 3,95 

Banana 7.394 2,63 

Reflorestamento 3.040 1,08 

Nuvens/sombra 3.832 1,36 

Área antropizada (uso espaçado arborizado) 2.747 0,98 

Agricultura 1.482 0,53 

Área antropizada mais densa 1.071 0,38 

Área urbanizada 867 0,31 

Mineração 269 0,10 

Área de expansão urbana 217 0,08 

Solo exposto 68 0,02 

Várzea 68 0,02 

Outros 80 0,03 

Praia areia 19 0,01 

Queimada 12 0,00 

Total 281.458 100,00 

 
 
Tabela 2. Uso do Solo para Área da Bacia Hidrográfica - para além do entorno dos cursos d'água. 

Classes de Uso do Solo Área (ha) % 

Vegetação nativa madura 1.087.282 74,93 

Uso antrópico 281.841 19,42 

Massa d'água 28.479 1,96 

Regeneração de vegetação nativa 23.469 1,62 

Várzea 14.384 0,99 

Área urbanizada 12.706 0,88 

Outros 2.566 0,18 

Mineração 387 0,03 

Total 1.368.752 100,00 
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Tabela 3. Degradação no entorno de cursos d'água, por município. Em azul os municípios com menor 
degradação e em vermelho, os municípios com maior porcentagem de áreas degradadas. 

Município 
% de degradação no entorno dos cursos 

d'água 

CANANÉIA 3,17 

ILHA COMPRIDA 7,63 

TAPIRAÍ 10,11 

IPORANGA 14,57 

PEDRO DE TOLEDO 15,93 

IGUAPE 17,98 

SÃO LOURENÇO DA SERRA 24,76 

JUQUITIBA 24,99 

ELDORADO 26,14 

PARIQUERA-AÇU 29,06 

MIRACATU 30,52 

SETE BARRAS 33,23 

JUQUIÁ 34,10 

BARRA DO TURVO 35,64 

APIAÍ 35,91 

JACUPIRANGA 36,09 

ITARIRI 36,18 

RIBEIRA 38,81 

BARRA DO CHAPÉU 44,19 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 47,02 

CAJATI 51,55 

ITAÓCA 52,83 

REGISTRO 58,64 

 
Esses dados foram apresentados e discutidos em cinco oficinas regionais, onde os presentes 

puderam debater as prioridades para a restauração de áreas por município e sugerir ações 

necessárias para incentivar e viabilizar a restauração de matas ciliares. Como parte do resultado 

desse processo, pode-se apresentar o mapa a seguir (Figura 1). 
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Figura 1. Áreas prioritárias para restauração das matas ciliares na UGRHI 11. 

 

Entre as ações, apontam-se os temas comuns elencados nas diversas oficinas: 

- Assistência Técnica  

Demanda por assistência técnica para produção e esclarecimentos sobre a legislação ambiental. 

O plano ainda aponta a necessidade de as metodologias que conciliam conservação e produção 

sejam multiplicadas no campo pelos técnicos.  

-  ICMS Ecológico 

A solicitação é que parte do recurso seja destinado como compensação aos agricultores que 

cumprem a legislação ambiental, criando incentivos econômicos à conservação.  

-  Pagamento por Serviços Ambientais 

O tema aprece no sentido de se compensar a região pelos serviços ecossistêmicos prestados e 

que beneficiam não apenas a região. 

-  Saneamento 

Há ausência de ações efetivas de saneamento, especialmente na área rural, comprometendo os 

recursos hídricos.  

- Unidades de Conservação 

Há necessidade de elaboração dos Planos de Manejo e efetivação dos conselhos gestores. 

 

Agenda Socioambiental de Comunidades Quilombolas do Vale do Ribeira  

Esta Agenda foi publicada em março de 2008 pelo Instituto Socioambiental e abrangeu os 

quilombos de André Lopes, Sapatu, Bombas, Morro Seco, São Pedro, Ivaporunduva, Mandira, 

Nhunguara, Porto Velho, Poça, Pedro Cubas, Pedro Cubas de Cima e Cangume. A agenda traz um 

planejamento geral e um planejamento para cada quilombo. Sendo este um documento regional, 

ficam registradas as ações caráter regional relacionadas com a gestão de recursos hídricos. 



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Planos, Programas e Empreendimentos 

40 

 

1. Assistência técnica para produção de produtos orgânicos  

2. Desenvolver atividades de ecoturismo em geral  

3. Formar monitores ambientais  

4. Reflorestar beiras de rio e outras áreas na comunidade  

5. Acabar com a ameaça das barragens no Rio Ribeira de Iguape  

6. Fiscalização para impedir a entrada de palmiteiros  

7. Autorização para abertura de área para roça por período de 10 anos e áreas maiores que 

contemplem a comunidade  

8. Interpretação e explicação sobre as leis ambientais em linguagem acessível às comunidades  

9. As comunidades terem um planejamento socioeconômico e ambiental sustentável  

10. Manejo de ervas medicinais  

11. Manejo de xaxim  

12. Reflorestamento de palmito e produção de mudas para manejo  

13. Ter coleta de lixo  

14. Reciclagem de lixo  

15. Instalação de rede de esgoto e tratamento  

16. Melhoria na captação de água e equipamentos de distribuição  

17. Ter um educador ambiental. 
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Planos Municipais 

 

Planos Diretores 

Dos 23 municípios que compõe a Bacia Hidrográfica, apenas 11 possuem Plano Diretor. São eles: 

Apiaí (Lei Municipal n0 25/2000), Miracatu (Lei Municipal n0 01/2006); Cajati (Lei Municipal n0 

840/2007); Juquitiba (Lei Municipal n0 1.507/2007); Eldorado (Lei Municipal n0 688/2007); Pariquera-

Açú (Lei Municipal n0 22/2008); Registro (Lei Municipal n0 40/2008); São Lourenço da Serra (Lei 

Municipal n0 738/2008); Tapiraí (Lei Municipal n0 49/2011) e Cananeia (Lei Municipal n0 2.146/2012). 

Os Planos Diretores, ainda que bastante distintos, trazem diretrizes comuns entre si e que são de 

interesse do presente Plano, como: 

- Promoção do saneamento ambiental abastecimento de água, esgoto, drenagem de águas 

pluviais e gestão de resíduos sólidos; 

- Preservação e recuperação de áreas de preservação ambiental, especialmente ao redor de 

corpos d’água; 

- Realocação de pessoas de áreas de risco; 

- Recuperação de áreas degradadas. 

Destaca-se ainda que todos eles apontam para gestão urbana associado a gestão ambiental e/ou 

política de desenvolvimento associada a questões ambientais. Assim, mesmo sem estabelecer 

metas (que não são o foco dos Planos Diretores), as diretrizes para o desenvolvimento das cidades 

são permeadas pelas questões destacadas anteriormente, que remetem a gestão da Bacia 

Hidrográfica. 

Planos Municipais de Saneamento Básico 

Com vistas a atender a Lei Federal no 11.445/07, em 2008, Governo de São Paulo contratou o 

CONSÓRCIO GERENTEC /JHE para elaboração dos planos integrados municipais e regional de 

saneamento básico. Em decorrência deste contrato, em 2009, foi entregue a cada um dos 23 

municípios da Bacia Hidrográfica um Plano Municipal de Saneamento Básico - PMS (detalhes das 

ações nos Anexos). 

Os PMSs abrangem questões reativas ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

drenagem pluvial e gestão de resíduos sólidos. Os aspectos de abastecimento e esgotamento 

sanitário tem como objetivo principal promover a universalização dos serviços. Estes tópicos são a 

base dos contratos entre as prefeituras e a Sabesp para promoção do abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. Os contratos com a Sabesp foram realizados entre os anos de 2007 e 2014. 

Exceto os municípios de Juquitiba e São Lourenço da Serra, todos os outros municípios da Bacia 

Hidrográfica têm contratos firmados com a Sabesp. Estes dois municípios foram incluídos na região 

da Macrometrópole para fins de gerenciamento e são atendidos pela Sabesp. Ainda que em 2007 

não estivesse finalizado o PMS completo, o contrato com a Sabesp incluí as ações de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário conforme previsto no PMS completo, tendo sido 

incorporado ao planejamento posteriormente. Os contratos têm a duração de 30 anos, sendo 

possível revisar as ações e metas a cada 4 anos. Diferente do PMS completo, nos contratos estão 

especificadas ruas e bairros a serem atendidos na ampliação do abastecimento e esgotamento. De 

acordo com o contrato, a prefeitura é responsável por instituir um fórum local para promover o 

controle social e acompanhamento dos serviços prestados. Como agente fiscalizador fica 

estabelecida a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo/Arsesp. É 
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importante destacar que as metas previstas não englobam terrenos irregulares e/ou áreas das quais 

a obrigação de garantir abastecimento e esgotamento seja de terceiros, como é o caso de 

condomínios privados.  

As ações de gestão de resíduos sólidos se tornaram obsoletas, pois com a aprovação da Lei 

12.305/2010 foi estabelecido um roteiro com conteúdo mínimo do que deve conter os planos de 

gestão de resíduos. Esse conteúdo mínimo é muito mais detalhado do que o estabelecido no Plano 

de Saneamento. Alguns municípios já construíram seus Planos Municipais de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, que serão apresentados a seguir, nesse documento.  

As ações de drenagem urbana têm o objetivo é de universalizar a drenagem urbana em todos os 

municípios. Os PMSs apontam para necessidade de projetos técnicos e implantação de um sistema 

de informação geográfica voltado a questão. Como forma de atingir o objetivo, propõe-se 

indicadores para avaliar a eficiência da implantação do sistema de drenagem. Posteriormente, o 

CBH-RB financiou a elaboração de Planos de Macrodrenagem para os municípios da Bacia, 

realizando um melhor planejamento das ações com vistas contribuir com os municípios na 

universalização da drenagem urbana. 

 

Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS  

Ainda que a lei 12.305/10 aponte para obrigatoriedade dos municípios elaborarem seus planos 

municipais de gestão integrada de resíduos sólidos, até o presente momento apenas os municípios 

de Cananeia, Ilha Comprida, Pariquera-açu, Pedro de Toledo, Tapiraí, Registro, Cajati e Sete Barras 

elaboraram seus planos. O município de Iguape está realizando complementações no PMGIRS, 

ainda não possuindo uma versão finalizada do mesmo. Todos os PMGIRSs têm metas e ações 

compatíveis às metas e ações do Plano Estadual, sendo estas ações mais detalhadas para cada 

município, com vistas a atender as especificidades locais. Por exemplo, os PMGIRSs de Ilha 

Comprida e Cananeia abordam a coleta de volumosos, enquanto o município de Registro tem maior 

atenção aos resíduos da construção civil. O Consórcio de municípios do Vale do Ribeira, CODIVAR, 

vem trabalhando o tema na Câmara Técnica de Meio Ambiente, havendo inclusive reserva fundos 

para a elaboração de Planos. No entanto, até o presente momento nenhum município acessou 

estes recursos. Indica-se que na região há pouco quadro técnico nas prefeituras dificultando muitas 

vezes até o acesso aos recursos.  

Os PMGIRSs seguem as orientações da Política Nacional, estabelecendo ações para: 

- Gestão; 

- Coleta de Resíduos Domiciliares; 

- Coleta Seletiva; 

- Coleta de Resíduos de Saúde; 

- Coleta de Resíduos da Construção Civil; 

- Coleta de Resíduos Perigosos; 

- Logística Reversa; 

- Educação Ambiental; 

- Corresponsabilidade. 
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Entre as maiores dificuldades estão a regularização de aterros, sendo desejável os aterros 

regionais. Alguns dos Planos também apontam a necessidade de recuperar as áreas de antigos 

lixões. Entre os pontos comuns, a coleta seletiva preferencialmente por cooperativas de catadores 

está presente, exceto no município de Ilha Comprida. As ações de Educação Ambiental também 

possuem destaque em todos os PMGIRSs. 

 

Planos Municipais de Defesa Civil – PMDC – realizados com recursos FEHIDRO 

A partir do projeto: “Apoio aos municípios da UGRHI-11 para Plano Preventivo de Defesa Civil”, 

indicado pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul por sugestão da 

Coordenação Regional da Defesa Civil de Registro, foi iniciado com recursos FEHIDRO. O projeto 

foi desenvolvido pela equipe o SIG-RB – Sistema de Informações Geográficas do Ribeira de Iguape 

e Litoral Sul, coordenado pelo Prof. Dr. Arlei Benedito Macedo do Instituto de Geociências da USP 

e administrado pela AMAVALES – Associação dos Mineradores de Areia do Vale do Ribeira e 

Baixada Santista, contando também com apoio da UNESP e parceria com Comdec de algumas 

prefeituras. Entre os anos de 2012 e 2015, foram elaborados os Planos Municipais de Defesa Civil 

dos municípios de Eldorado, Cajati, Sete Barras, Juquiá, Jacupiranga, Miracatu e Registro. 

Atualmente, estão iniciando a elaboração dos planos os municípios de Itariri, Pedro de Toledo, 

Cananeia, Iguape, Ilha Comprida, Barra do Turvo e Pariquera-açú. 

Os PMDCs têm como objetivo: “estabelecer um conjunto de diretrizes, para o que se vale de 

informações e procedimentos organizados em função dos momentos relacionados a situações de 

emergência, principalmente derivadas de inundações e deslizamentos em áreas habitadas. O 

documento contribuirá com a atuação coordenada de órgãos públicos, locais e regionais, e demais 

instituições privadas colaboradoras, com eficiência e eficácia, minimizando as consequências de 

danos à saúde, segurança da comunidade, ao patrimônio público e privado e ao meio ambiente.” 

Para tanto, os PMDC estabelecem ações para cadastramento de abrigos, com uma estimativa de 

número de vagas, indicativo de estruturas adequadas, e número de viagens necessárias para 

retirada da população, considerando os veículos disponíveis em cada prefeitura. Também é 

estabelecido um procedimento para o caso de emergências. Os mapas elaborados podem contribuir 

para evitar a ocupação em áreas de risco e futuramente realocar as famílias presentes nessa 

situação. Também contribuem com o indicativo de melhorias no sistema de drenagem urbana, com 

vistas a minimizar os efeitos de inundações e deslizamentos. 

Cidades Resilientes 

Em 2011, o Brasil passou a integrar a campanha da ONU “Construindo Cidades Resilientes: Minha 

Cidade está se Preparando”. O objetivo dessa campanha é reduzir os riscos e danos de eventos 

naturais e problemas urbanos, promovendo cidades resilientes. Entende-se por cidades resilientes 

aquelas com capacidade de resistir, absorver e se recuperar de forma eficiente os efeitos de um 

desastre e, de maneira organizada, prevenir que vidas e bens sejam perdidos. Em 2014, o Estado 

de São Paulo foi reconhecido como o primeiro estado do mundo resiliente. Isso se deve aos 214 

municípios envolvidos na campanha, e aos programas desenvolvidos pela CEDEC/SP para 

atendimento e gestão de desastres alinhados com as cinco prioridades do Marco de Ação de Hyogo 

e com os 10 passos da Campanha Construindo Cidades Resilientes. Na região, aderiram ao 

Programa os seguintes municípios: Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, 

Pariquera-açu, Pedro de Toledo e Registro. O governo de Estado divulgou as 10 ações necessárias 

para a construção de cidades resilientes: 
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1. Estabelecer mecanismos de organização e coordenação de ações com base na participação de 

comunidades e sociedade civil organizada, por meio, por exemplo, do estabelecimento de alianças 

locais. Incentivar que os diversos segmentos sociais compreendam seu papel na construção de 

cidades mais seguras com vistas à redução de riscos e preparação para situações de desastres. 

2. Elaborar documentos de orientação para redução do risco de desastres e oferecer incentivos aos 

moradores de áreas de risco: famílias de baixa renda, comunidades, comércio e setor público, para 

que invistam na redução dos riscos que enfrentam. 

3. Manter informação atualizada sobre as ameaças e vulnerabilidades de sua cidade; conduzir 

avaliações de risco e as utilizar como base para os planos e processos decisórios relativos ao 

desenvolvimento urbano. Garantir que os cidadãos de sua cidade tenham acesso à informação e 

aos planos para resiliência, criando espaço para discutir sobre os mesmos. 

4. Investir e manter uma infraestrutura para redução de risco, com enfoque estrutural, como por 

exemplo, obras de drenagens para evitar inundações; e, conforme necessário investir em ações de 

adaptação às mudanças climáticas. 

5. Avaliar a segurança de todas as escolas e postos de saúde de sua cidade, e modernizando-os 

se necessário. 

6. Aplicar e fazer cumprir regulamentos sobre construção e princípios para planejamento do uso e 

ocupação do solo. Identificar áreas seguras para os cidadãos de baixa renda e, quando possível, 

modernizar os assentamentos informais. 

7. Investir na criação de programas educativos e de capacitação sobre a redução de riscos de 

desastres, tanto nas escolas como nas comunidades locais.  

8. Proteger os ecossistemas e as zonas naturais para atenuar alagamentos, inundações, e outras 

ameaças às quais sua cidade seja vulnerável. Adaptar-se às mudanças climáticas recorrendo a 

boas práticas de redução de risco. 

9. Instalar sistemas de alerta e desenvolver capacitações para gestão de emergências em sua 

cidade, realizando, com regularidade, simulados para preparação do público em geral, nos quais 

participem todos os habitantes. 

10. Depois de qualquer desastre, cuidar para que as necessidades dos sobreviventes sejam 

atendidas e se concentrar nos esforços de reconstrução. Garantir o apoio necessário à população 

afetada e suas organizações comunitárias, incluindo a reconstrução de suas residências e seus 

meios de sustento.  

Planos Diretor de Drenagem – realizados com recursos FEHIDRO 

Realizado com recursos FEHIDRO e em parceria com o CBH-RB, desde 2003 vem sendo 

elaborados Planos Diretor de Drenagem, ou Planos Municipais de Macrodrenagem. Estes Planos 

são instrumentos que dimensionam as obras de drenagem necessárias, com vistas a evitar 

enchentes e inundações. Até o presente momento, 13 municípios já concluíram seus planos: Cajati, 

Cananeia, Ilha Comprida, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pariquera-açú, Pedro de Toledo, 

regsitro (realizado parcialmente no município), Sete Barras, São Lourenço da Serra e Tapiraí. Em 

andamento estão os Planos de Eldorado e Itapirapuã Paulista. O município de Itaóca já efetuou o 
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contrato, mas ainda não iniciou o Plano, e Juquitiba e Barra do Chapéu estão realizando o processo 

de contratação. Assim, somente os municípios de Apiaí, Barra do Turvo, Iporanga, Iguape e Ribeira 

que não iniciaram o processo para elaboração dos Planos, ainda que hajam recursos previstos para 

a elaboração em 2016. 
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Planos de Manejo de Unidades de Conservação- PM 

Ao todo na Bacia Hidrográfica existem 43 Unidades de Conservação: 27 de Uso Sustentável 16 de 

Proteção Integral. Destas até o momento, somente seis UCs de Proteção Integral tem Plano de 

Manejo -  Parque Estadual Ilha do Cardoso (PEIC); Estação Ecológica de Tupiniquins (ESEC 

Tupiniquins); Parque Estadual Carlos Botelho (PECB); Parque Estadual Intervales (PEI); Parque 

Estadual do Jurupará (PE do Jurupará); Parque Estadual Campina do Encantado (PECE). Entre as 

UCs de Uso Sustentável apenas a Reserva Extrativista do Mandira (Resex Mandira) e a APA 

Cananeia Iguape Peruíbe (APACIP) possuem Plano de Manejo. 

Geralmente, os planos de Manejo trazem regras e programas voltados as áreas das UCs. Dentre 

as ações relacionadas com o Plano da Bacia Hidrigráfica, destacam-se as ações para recuperação 

de áreas degradas, preservação das áreas de florestas e corpos d’água e educação ambiental. 

Destaca-se que na região de entorno das UCs, chamadas zonas de amortecimento-ZA, diversas 

recomendações e regras são sugeridas com vistas a promoção da conservação ambiental. Como 

estas ações também são voltadas a conservação dos recursos hídricos, elas serão listadas a seguir. 

 

Parque Estadual Ilha do Cardoso - PEIC 

No PM não é estabelecida Zona de Amortecimento. No entanto, são indicados procedimentos de 

estudos para a criação desta zona. Até que isto ocorra, no caso de empreendimentos que ocorram 

em um raio de 10 quilômetros, e que “acarretem alteração na qualidade das águas, no regime 

hídrico e nas formas de uso solo, incompatíveis com a manutenção dos atributos naturais da 

unidade”, a gestão do PEIC deve ser ouvida. 

 

Estação Ecológica de Tupiniquins - ESEC Tupiniquins 

Elaborado em 2008, o PM divide a zona de amortecimento em duas áreas, uma a noroeste, 

pertencente a BH da Baixada Santista e uma porção Sudeste, que remete a BH RB, abrangendo 

parte dos municípios de Cananeia (excetuando-se a zona urbana) e Ilha Comprida (parte sul), bem 

como a parte sul da região estuarino lagunar. As normas estabelecidas e relacionadas ao Plano BH 

-RB são: 

- Na anuência para o licenciamento de novos empreendimentos na ZA deverá ser considerado 

o grau de comprometimento da conectividade dos fragmentos de vegetação nativa.  

- A averbação das áreas de reserva legal e o estabelecimento de áreas verdes deverá ocorrer 

preferencialmente em áreas adjacentes a fragmentos florestais, Unidades de Conservação e 

Áreas de Preservação Permanente orientadas para a formação de corredores ecológicos.  

- Na anuência para empreendimentos de significativo impacto na ZA, deve-se exigir adequados 

sistemas de tratamento e disposição dos efluentes líquidos e dos resíduos sólidos e o não 

comprometimento dos cursos d’água. As mesmas exigências devem ser feitas para os 

empreendimentos desta natureza já instalados na área.  

- A introdução de espécies exóticas e alóctones para fins de cultivo e comercialização, 

reconhecidas cientificamente como contaminantes biológicos, dependerá de análise e 
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autorização específica do ICMBio, ouvida a ESEC dos Tupiniquins, devendo ser considerada a 

lista destas espécies divulgada periodicamente pelos órgãos competentes.  

- A piscicultura será permitida em uma distância além de 2,5 milhas náuticas1 das unidades 

insulares que compõem a Estação Ecológica mediante licenciamento e anuência da unidade de 

conservação e do seu órgão gestor.  

- A maricultura de pequeno e médio porte será assegurada como alternativa sustentável de 

geração de renda para pescadores tradicionais.  

- Fica proibida a disposição final de lixo e resíduos químicos de qualquer natureza na Zona de 

Amortecimento, inclusive a deposição de bota-fora de dragagem.  

 

Parque Estadual Carlos Botelho - PECB 

Também elaborado em 2008, o PM estabelece a Zona de Amortecimento abrangendo os municípios 

de Tapiraí, Sete Barras, São Miguel Arcanjo e Capão Bonito, sendo que apenas Tapirai e Sete 

Barras pertencem a BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRA DE IGUAPE. O PM faz as seguintes 

recomendações relacionadas ao presente Plano: 

Articulações interinstitucional para:  

- Difusão da legislação ambiental incidente.  

- Estabelecimento das Reservas Legais das propriedades contíguas às divisas do Parque.  

- Averbação, conservação e recuperação das reservas legais e APPs.  

- Monitoramento do uso da terra, dos processos de gestão, da dinâmica e dos impactos das 

atividades sócio econômicas na Zona de Amortecimento.  

- Controle do uso de agrotóxicos conforme legislação específica.  

- Práticas agrícolas sustentáveis.  

- Implantação de quadrantes de mata com espécies nativas nas áreas de reflorestamento, 

formando corredores biológicos contínuos com os trechos remanescentes de mata ciliar, 

possibilitando o fluxo da fauna e flora, desde o Parque.  

- Criação e implantação de RPPNs.  

Articulação com os órgãos licenciadores estaduais (DEPRN, DAIA e CETESB2) e federais 

(IBAMA), para:  

- Estabelecimento de procedimentos específicos sobre licenciamento na Zona de 

 
1 Equivale a 4,63 quilômetros. 
2 Atualmente, somente Cetesb. 
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Amortecimento e corredores ecológicos.  

- Manutenção e/ou recuperação de faixas de vegetação florestal nativa e práticas agroflorestais 

localizadas entre o Parque e as áreas destinadas a atividades e empreendimentos que venham 

a gerar impactos.  

- Manutenção do sub-bosque nas áreas de silvicultura, conforme resolução SMA 47.  

- Maior controle para mitigar e reduzir:  

- A supressão ou impedimento da regeneração das áreas de proteção permanente.  

- A contaminação do solo e dos rios por produtos químicos, principalmente em áreas de cultivo 

de uma única espécie, como a banana na região de Sete Barras.  

- O assoreamento dos cursos de água e a erosão do solo, principalmente nas áreas onde 

existem culturas agrícola e pecuária de baixo rendimento econômico e campos antrópicos, 

localizadas em Sete Barras e Capão Bonito. 

- A utilização de agrotóxicos e a disposição final inadequada das embalagens de agrotóxico, 

principalmente em áreas de viticultura, culturas de subsistência e campos antrópicos, como no 

caso de São Miguel Arcanjo.  

- A implementação de infraestrutura básica de saneamento, de coleta de lixo e maior controle 

de zoonose, principalmente nas áreas de ocupação rururbana.  

Usos Não Recomendados  

- O licenciamento e implantação de empreendimentos imobiliários com parcelamento do solo 

na zona rural em áreas menores do que o módulo do INCRA e a criação de novas áreas de solo 

urbano pelos municípios, conforme previsto no SNUC.  

- O corte da vegetação nas florestas contíguas ao Parque, conforme a Lei da Mata Atlântica 

(Lei 11.428 de 22/12/2006).  

- O cultivo de Organismos Geneticamente Modificados sob qualquer condição em toda a Zona 

de Amortecimento do PECB. 

 

Parque Estadual Intervales - PEI 

A Zona de Amortecimento possui recomendações gerais e algumas recomendações específicas 

para cinco regiões. Destas cinco regiões, três se referem a BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRA 

DE IGUAPE. Grande parte das recomendações se deve a fragilidade e importância ambiental do 

aquífero Carste. As recomendações gerais relacionadas aos corpos hídricos são: 

- Adotar princípio geográfico de distância entre atividades econômicas e os limites das UCs de 

proteção integral, ou seja, quanto mais próximo maior restrição e controle das atividades 

potencialmente causadoras de impactos ambientais negativos.  
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- Evitar, nas áreas de influxo de drenagem, ações e/ou obras que possam alterar a qualidade 

da água e as taxas de balanço hídrico do PEI ou das áreas indicadas para proteção integral no 

entorno. 

- Fomentar e apoiar projetos socioambientais em comunidades locais, para o uso sustentável 

dos recursos naturais e geração de alternativas de renda. 

- Articular a implantação de políticas públicas intersetoriais de educação básica, saneamento, 

transporte e lazer com qualidade.  

Recomendações específicas para Bacia do rio Taquari, ao sul do PEI, no município de Eldorado - 

"Fazenda Nova Trieste”: 

- Zoneamento da propriedade de forma a localizar as áreas de manejo sustentável, de proteção 

da biodiversidade, de recuperação florestal, de outros usos.  

- Recomenda-se a não implantação de atividades que impliquem: na fragmentação florestal, na 

introdução de espécies exóticas e invasoras de flora e fauna, de agricultura com utilização de 

agroquímicos, minerarias e outras que causem impacto aos sistemas hídricos e a biodiversidade.  

Recomendações específicas para Bacia do Rio Etá, a sudeste do PEI, município de Eldorado; 

interior do assentamento Alves Teixeira e Pereira, também em Eldorado e nas proximidades do 

bairro Guapiruvu, em Sete Barras: 

- Efetivação da Reserva Legal. 

- Estabelecimento de parceria entre PEI e assentamento para aprimorar atividades integradas 

de pesquisa, proteção, ecoturismo e ações socioeducativas.  

- Desenvolvimento de roteiros integrados de visitação de mínimo impacto e atividades de 

educação ambiental entre o assentamento e o PEI.  

Recomendações específicas para Bacia do Rio Pilões, localizada entre o PEI e o PETAR, no 

município de Iporanga: 

- Aquisição das áreas florestadas e incorporação ao PEI (Fazenda Anaconda e vizinhas) e 

realização de estudos para criação de unidade de uso sustentável no bairro Capinzal.  

- Priorização de projetos socioambientais e educativos na área.  

- Fomento de práticas sustentáveis junto aos moradores do bairro Capinzal.  

- Recomenda-se, em toda a área, a não implantação de atividades que impliquem: na 

fragmentação florestal, na introdução de espécies exóticas e invasoras de flora e fauna, de 

agricultura com utilização de agroquímicos, minerárias e outras atividades impactantes do carste, 

dos sistemas hídricos e da biodiversidade.  

Também há a recomendação de aquisição de área do grupo Votorantim, próximo a Iporanga para 

ser incorporada ao PEI com vistas a proteção do aquífero Carste. 
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Parque Estadual Campina do Encantado - PECE 

O Plano de Manejo aponta para a necessidade de maior aprofundamento das ações junto ao 

Conselho Consultivo e após maior detalhamento do diagnóstico. No entanto, no capítulo sobre 

pressões, são destacadas as atividades de cultivo de banana e ornamentais como risco de 

contaminação aos corpos hídricos. A criação de bubalinos e a presença do aterro também foram 

apontadas como potencialmente poluidoras. Assim o PM já deixa indicado: 

“Ações específicas deverão ser executadas no sentido de mitigar as pressões exercidas sobre a 

unidade, particularmente as caracterizadas como de alto impacto no PECE, a exemplo do uso de 

agrotóxico, presença do aterro de resíduos sólidos e criação de búfalos. 

Os sítios arqueológicos localizados e identificados por Vilar e Fonseca (2004), localizados em meio 

ou próximos a pastagens deverão ser protegidas do pisoteio, particularmente por búfalos, por meio 

da instalação de cercas. Destaca-se o Sambaqui Morrete, já parcialmente destruído pela ação de 

bubalinos.”  

 

Parque Estadual do Jurupará - PE do Jurupará 

Este parque tem como um dos seus objetivos de criação a conservação dos corpos d’água.  Além 

das regras para zona de amortecimento, o diagnóstico traz importantes informações sobre os 

corpos d’água.  

O estudo conclui, com base nos dados da Cetesb, CBA e estudos para o PM, que a maior ameaça 

aos recursos hídricos está na presença elevada de coliformes fecais, destacando-se em ordem 

decrescente de comprometimento de qualidade: foz do rio dos Bagres na UHE Cachoeira do França 

(análises CBA), influxo do rio do Peixe (análises Plano de Manejo), rio do Peixe entre influxo e PCH 

Jurupará (análises Plano de Manejo), rio Juquiá-Guaçu em sua foz na UHE Cachoeira do França 

(análises CBA), ribeirão Bonito (análises Plano de Manejo). O estudo também aponta para o risco 

de metais pesados nos sedimentos. Outros dois indicativos de pressão são: a introdução de 

espécies exóticas vindas de piscicultura e as UHEs no entorno do PE. 

Sua zona de amortecimento abrange parte dos municípios de Piedade, Ibiúna, Juquitiba, Miracatu, 

Juquiá e Tapiraí, e estabelece como normas: 

- Os empreendimentos ou atividades futuras deverão observar em seus projetos estratégias 

que impeçam, ao máximo, a fragmentação dos ambientes;  

- Implantação de quadrantes de espécies nativas nas áreas de reflorestamento, formando 

corredores biológicos contínuos com remanescentes de mata ciliar; 

- Implementação de saneamento básico nas áreas urbanas e sedes rurais, com destaque ao 

distrito de Barnabés; 

- A localização das reservas legais deve levar em conta a conectividade com outros 

remanescentes florestais, reservas legais, APP e UC;  

- Cumprimento da Portaria Ibama n° 145/98: regras para introdução, reintrodução e 

transferência de peixes no território nacional;  
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- Aplicação da legislação, no PEJU e ZA, que regulamenta e disciplina as atividades de pesca 

amadora, piscicultura e aquicultura.  

Uso Proibido  

- Implantação de empreendimentos com impacto negativo direto sobre o PEJU;  

- Licenciamento de empreendimentos imobiliários com parcelamento do solo na zona rural em 

áreas menores que o módulo do Incra e a criação de novas áreas urbanas pelos municípios;  

- Corte da vegetação contígua ao Parque (Lei da Mata Atlântica);  

- Cultivo de Organismos Geneticamente Modificados em toda a ZA do PEJU; 

- Contaminação do solo, águas superficiais e subterrâneas por produtos químicos;  

- Disposição final inadequada das embalagens de agrotóxicos; 

- Supressão ou impedimento da regeneração das APP.    

 

Reserva Extrativista do Mandira - Resex Mandira 

A Resex Mandira abrange uma área de manguezal e tem como beneficiários a comunidade 

quilombola do bairro Mandira. Esta comunidade tem na extração e engorda de ostra nativa sua 

principal atividade. Assim, a UC também tem uma relação e dependência da qualidade dos corpos 

d’água. Sua Zona de Amortecimento abrange parte da região estuarina, parte da Ilha de Cananeia, 

os bairros de Porto Cubatão e Itapitangui, e a nascente do rio Mandira. Estabelece como diretrizes 

ações especialmente voltadas a conservação da qualidade dos recursos hídricos: 

- Restrição à criação, manejo ou estocagem de ostras que não as nativas (Crassostrea sp) no 

setor imediato da zona de amortecimento da reserva (raio de 5 km) a fim de impedir possíveis 

casos de hibridação  

- Rígida proibição, no setor imediato da zona de amortecimento da reserva (raio de 5 km), da 

avicultura e pecuária em áreas localizadas a menos de 30 metros do manguezal e dos rios e 

riachos que abastecem a Resex e a menos de 50 metros das nascentes.  

- Proibição, no setor imediato da zona de amortecimento da reserva da utilização de agrotóxicos 

e fertilizantes químicos em lavouras permanentes ou temporárias em áreas localizadas a menos 

de 100 metros do manguezal e da laguna e a menos de 50 metros das nascentes e dos leitos 

dos rios e riachos que abastecem a Resex. Nas demais porções do setor imediato da zona de 

amortecimento da reserva, somente deverão ser permitidos os agrotóxicos da classe IV.  

- Continuidade das ações de ordenamento da exploração de ostras e caranguejos nativos no 

setor ampliado da zona de amortecimento da reserva, objetivando a redução da coleta predatória 

e da pressão sobre as espécies.  

- Solicitação à Cetesb para que inclua a porção aquática da Reserva e os principais cursos 

d’água que a abastecem em suas campanhas de monitoramento da qualidade hídrica da região.  
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Área de Proteção Ambiental de Cananeia Iguape Peruíbe APACIP 

A APACIP abrange toda a região estuarina da UGRHI 11, além de possuir grande porção terrestre. 

Tem como um dos objetivos de criação a conservação da qualidade dos recursos hídricos. Como 

regra geral, válida para todo o território da APACIP, foram estabelecidas e reforçadas normas para 

diversas atividades, entre elas aqui se destaca: 

a) Saneamento Ambiental 

Destinação de Resíduos Sólidos 

• É obrigatória a correta destinação dos resíduos sólidos. 

➢ Os resíduos não orgânicos deverão ser trazidos e destinados à coleta seletiva ou 

diretamente a catadores de material reciclável, tais como plásticos, vidros, metais, papéis, 

óleos comestíveis, isopor e papelão.  

➢ Os resíduos perigosos, como pilhas, óleos combustíveis, tintas, lâmpadas a vapor de 

mercúrio, bem como os resíduos da construção civil, devem ser encaminhados à correta 

destinação. 

Tratamento de efluentes 

• Não é permitido o despejo de efluentes sem tratamento, conforme a legislação existente. 

Deve ser evitada a contaminação da água subterrânea e superficial por rede de esgoto e 

resíduos sólidos.  

• O lançamento de esgotos deverá ser feito de acordo com as soluções técnicas disponíveis 

e que atendam às normas existentes, tais como ABNT. 

Além disso, algumas zonas trazem normas que rementem a qualidade dos recursos hídricos, 

como: 

Zona de Uso Sustentável em Rios e Estuários: 

• São permitidas a pesca profissional artesanal e a pesca amadora com petrechos legais, 

conforme regras para Pesca estabelecidas no PM;  

• É permitida a atividade turismo náutico, conforme regras vigentes no PM; 

• É permitida a aquicultura de espécies nativas de baixo impacto desde que autorizada pela 

APACIP; 

• Não são permitidas a criação ou a engorda de espécies exóticas no estuário; 

• Para a construção de estruturas náuticas, são válidas as regras no PM. 

Zona Estuarina de Uso Sustentável e Proteção de Cetáceos: 
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• É permitida a pesca artesanal profissional e amadora, em conformidade com a legislação 

vigente e as regras definidas para a pesca no Plano de Manejo; 

• São permitidas as atividades de turismo náutico desde que atendidas as normas gerais 

dispostas no Plano de Manejo; 

• É permitido o uso de moto aquática “jetski” somente para deslocamento, em velocidade 

reduzida e proibidas as mudanças bruscas de direção; 

• É permitido o tráfego de quaisquer tipos de embarcação, desde que atenda às normas da 

Marinha e normas estabelecidas no Plano de Manejo; 

• Não são permitidas a criação ou a engorda de espécies exóticas no estuário; 

• É permitida a aquicultura de espécies nativas de baixo impacto desde que autorizada pela 

APACIP; 

• Para a construção de estruturas náuticas, são válidas as regras apontadas no Plano de 

Manejo. 

• São proibidos enrocamentos até o limite da linha da maré mais alta, bem como dragagens, 

salvo em casos de atividades decretadas como de utilidade pública e de interesse social. 

Zona de Conservação dos Manguezais: 

• É permitida a pesca profissional artesanal e amadora com petrechos legais, conforme 

normas para pesca presentes no Plano de Manejo.  

• É permitida a remoção de macrófitas que representem risco para o equilíbrio dos ambientes 

naturais e de espécies invasoras de manguezais; 

• As autorizações para construção dos ranchos de pesca nesta zona serão definidas pelo 

ICMBio, ouvidos o Conselho Consultivo da unidade e as comunidades de pesca artesanal; 

• Não são permitidas edificações em áreas de manguezal;  

• Para a construção de estruturas náuticas, são válidas as regras apontadas no Plano de 

Manejo. 

• No caso dos trapiches, serão permitidos apenas os flutuantes;  

• É permitida a aquicultura de espécies nativas de baixo impacto desde que autorizada pela 

APACIP; 

• Não são permitidas a criação ou a engorda de espécies exóticas no manguezal. 

Zona Terrestre de Uso Sustentável 

• É permitida a recuperação de áreas degradadas, reservas legais e APPs apenas com 

aprovação de Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas/PRADs pelo órgão gestor da UC; 
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• Não é permitido o uso de Espécies Exóticas Invasoras/EEI nos Projetos de Recuperação de 

Áreas Degradadas. Recomenda-se apenas o uso de espécies nativas nestes projetos; 

• A disposição final de resíduos sólidos somente poderá ser feita ser estiver de acordo com a 

legislação ambiental vigente e com as devidas licenças ambientais e ouvido o órgão gestor da UC; 

• A captação de água somente poderá ocorrer mediante outorga e atendimento da legislação 

ambiental e dada ciência antecipada à APACIP;  

• É permitida a manutenção de pastagens e áreas cultivadas desde que estas áreas estejam 

localizadas fora das Áreas de Preservação Permanente definidas no Código Florestal, tais como 

margens de rios, entorno de nascentes, restingas, e desde que seja dada ciência antecipada à 

APACIP;   

• É proibida a aquicultura de Espécies Exóticas Invasoras/EEI, como Clarias gariepinus, 

Oreochromis niloicus, Litopenaeus vannamei.  

• É permitida a aquicultura de baixo impacto desde que autorizada pela APACIP. 
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Empreendimentos 

Usinas hidrelétricas e Pequenas Centrais Hidrelétricas 

Atualmente, sete UHEs funcionam na Bacia Hidrográfica. Além dessas, há a UHE Fumaça, 

localizada no município de Ibiúna que está fora da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape, mas o 

rio, Juquiá, deságua na Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape. Em sua totalidade, estas UHEs 

pertencem a Companhia Brasileira de Alumínio e tem sua produção destinadas a produção de 

alumínio. Observa-se também que somente a UHE Salto de Pirapora foi construída após a 

Resolução CONAMA 01 de 23 de janeiro de 1986, que estabeleceu a necessidade de Estudos de 

Impacto Ambiental. Dessa forma, as UHEs instaladas, em sua maioria não tiveram estudos de 

impactos, tampouco possuem medidas mitigatórias e compensatórias para sua operação. 

 

Tabela 4. UHEs implantadas na UGRHI 11. 

UHE Proprietário Município Destinação Rio Data de 
operação 

Potência 
(kW) 

Alecrim Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 

Miracatu Auto 
produção 

Juquiá-Guaçu 01/01/1974 72.000 

Barra Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 

Tapiraí Auto 
produção 

Juquiá-Guaçu 01/01/1986 40.400 

Salto do 
Iporanga 

Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 

Juquiá Auto 
produção 

Assungui 01/01/1989 36.870 

Fumaça Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 

Ibiúna Auto 
produção 

Juquiá-Guaçu 01/01/1964 36.400 

França Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 

Juquitiba Auto 
produção 

Juquiá-Guaçu 01/01/1958 29.520 

Porto Raso Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 

Tapiraí Auto 
produção 

Juquiá-Guaçu 01/01/1982 28.400 

Serraria Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 

Juquiá Auto 
produção 

Juquiá-Guaçu 01/01/1978 24.000 

Jurupará Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 

Ibiúna – 
Piedade 

Auto 
produção 

Peixe 01/01/1947 7.200 

 

Durante mais de 20 anos, esteve em processo de licenciamento, a UHE Tijuco Alto, proposta para 

o Rio Ribeira de Iguape. Esta UHE também é pleiteada pela CBA, e novamente destinada a 

autoprodução. Em 2015, a licenciamento ambiental foi negado pelo IBAMA. 
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Na porção paranaense, há a UHE Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, localizada no 

município de Antonina, nos rios Capivari e Cachoeira. Essa UHE também é anterior ao processo de 

licenciamento ambiental (03/09/1971). Gera em média 260.000 kW destinados ao abstecimento 

público. 

Também localizada na Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape há a PCH Cata Altas, no rio Catas 

Altas. Similar as UHEs sua instalação foi anterior a legislação ambiental que estabeleceu como 

necessários estudos de impacto ambiental. A Tabela a seguir traz uma síntese das informações 

desta PCH. 

 

Tabela 5. PCH instalada na UGRHI 11. 

PCH Proprietário Município Destinação Rio Data 
Operação 

Potência 
(kW) 

Catas Altas Jari 
Celulose e 
papel - 
Grupo Orsa 

Ribeira Produção 
Independente 

Catas Altas 01/01/1962 4.000 

 
  

Em fase de licenciamento ambiental, encontra-se a PCH Itaóca, localizada no Rio Ribeira de Iguape. 

No momento, em consulta ao site do IBAMA, percebe-se que há poucas informações sobre a PCH 

pleiteada, uma vez que os estudos necessários ainda não foram realizados. 

Na porção parananense há a PCH Novo Horizone, com capacidade de gerar 23.000 kW, 

pertencente a Companhia Energética Novo Horizonte, no rio Capivari nos municípios de Campina 

Grande do Sul e Boicaúva do Sul. Execessão aos empreendimentos hidrelétricos, está PCH é de 

2011, e foi licenciada pelo Instituto Ambiental do Paraná. 

 

Plano Diretor de Mineração da Unidade Itapecerica da Serra da Votorantim Cimentos S.A. 

Este Plano tem como objetivo aumentar a área de extração de brita no município de Itapecerica da 

Serra. Ainda que a extração seja fora da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, uma 

pequena parte, a área para deposição do material estéril se localiza em São Lourenço da Serra, 

município pertencente a UGRHI 11. A atividade já vem ocorrendo desde 1960, e em 2009, foi 

solicitado um aumento da extração, portanto, da área utilizada. Em São Lourenço da Serra foram 

9,08 hectares utilizados, que implicou na supressão de vegetação, alteração na dinâmica superficial 

de escoamento, alteração geomorfológica, risco de contaminação do solo e de recursos hídricos. 

Na região foram encontradas espécies ameaçadas de extinção. O material estéril se constitui no 

capeamento saibroso que recobre o maciço granítico e que deve, necessariamente, ser removido 

para acesso à rocha a ser desmontada para a produção de brita. A disposição desse material é 

realizada de forma ascendente, por ser mais estável e permitir a recuperação florestal ao final. Esse 

material estéril pode ser comercializado, dependendo da demanda. Como forma de mitigar e 

compensar os impactos do empreendimento foi proposto um Plano de Gestão Ambiental focado em 

ações de: 
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- Capacitação e Gestão: Programa de educação ambiental e Programa de comunicação à 

população;  

- Medidas mitigadoras: Programa de prevenção e controle de erosão e assoreamentos, 

Programa de controle da qualidade das águas superficiais, Programa de gerenciamento de resíduos 

e efluentes, Programa de controle da qualidade do ar, Programa de controle das emissões de ruído, 

Programa de controle de vibrações e sobrepressão atmosférica, Programa de controle de tráfego e 

prevenção de acidentes de trânsito, Programa de supressão de vegetação, Programa de resgate 

de flora e Programa de resgate da fauna silvestre; 

-  Compensação ambiental: Programa de revegetação e enriquecimento florestal e atendimento 

ao SNUC no caso das UCs afetadas; 

- Programa de monitoramento ambiental: Monitoramento da qualidade das águas superficiais, 

Monitoramento do nível da água subterrânea, Monitoramento da qualidade do ar, Monitoramento 

dos níveis de ruído, Monitoramento de vibrações e sobrepressão atmosférica, Monitoramento 

geotécnico e Monitoramento e conservação da fauna silvestre;  

- Plano de fechamento de mina: Recuperação Proposta de recuperação da área e de áreas uso 

futuro degradadas e Programa de revegetação. 

 

Sistema Produtor São Lourenço  

Encontra-se em fase de instalação, o empreendimento de responsabilidade da Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, consiste em um conjunto de instalações 

para captação de uma vazão média anual de 6,4 m3/s de água no Reservatório Cachoeira do 

França (na bacia do Alto Juquiá) para reforço e regularização do abastecimento público de água de 

cerca de 1,5 milhões de pessoas na zona oeste da Região Metropolitana de São Paulo, mediante 

interligação ao Sistema Integrado Metropolitano. De acordo com o EIA/Rima cada um dos possíveis 

impactos tem uma série de medidas mitigadoras, explicitados nos Anexos. 

Já as medidas de compensação ambiental serão definidas no Programa e Compensação 

Ambiental conforme Termo de Compromisso a ser firmado. Os recursos da Compensação 

Ambiental são destas as UCs afetadas (RPPN Fazenda Meandros I, APA Estadual Represa de 

Itupararanga e APA Estadual várzea do Rio Tietê). 

 

Outros projetos de reversão de bacia em pauta: 
     Durante a crise hídrica que passou a região metropolitana de São Paulo, e vislumbrando o 

colapso do sistema de abastecimento público do maior e mais importante centro econômico do país, 

houve uma busca premente do Governo do Estado, por soluções que amenizassem o cenário nada 

confortável da ocasião. Diante disso, foram propostos diversos projetos de transposição de bacia 

em diversas regiões do Estado e, em caráter de urgência, foram encaminhados para análise técnica 

dos Órgãos responsáveis. Assim, para a bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, dois projetos 

foram apresentados no final de 2015, o primeiro prevendo a transposição de águas do Rio Juquiá 

para o Ribeirão Santa Rita e o segundo do Rio São Lourenço para o Ribeirão das Lavras, ambos 

localizados na bacia do Alto Juquiá. No entanto, devido a volta à normalidade dos principais 

reservatórios que suprem a região metropolitana, graças às chuvas, esses projetos perderam a 

caracterização de urgência e, devido ao elevado custo,  passaram para um segundo plano com 

possível tendência de serem arquivados ou até mesmo excluídos de forma definitiva. 
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Termos de ajuste de conduta promovido pelo Ministério Público Estadual entre Prefeituras 

e Sabesp 

Entre 2016 e 2017, a maioria das prefeituras da UGRHI 11, com objetivo de sanar os impactos 

decorrentes da falta de esgotamento sanitário firmaram junto a Sabesp, por meio da ação do 

Ministério Público Estadual, Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente/GAEMA, 

Termos de Ajuste de Conduta no qual prevêm como atribuição das prefeituras: 

• Notificação e punição das residências que não ligaram o esgoto domiciliar a rede coletora; 

• Notificação e punição do lançamento de águas fluvias na rede coletora de esgoto; 

• Implementação Unidades Sanitárias de Tratamentos de Esgoto Individuais, USEs, em locais 

onde não há previsão de extensão de rede coletora, incluindo os bairros rurais; 

Já a Sabesp deverá: 

• Definição e cumprimento da extensão de rede coletora; 

• Onde há abastecimento de água deverá ser implementada a rede coletora ou USIs. 
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Cenários de Planejamento 

 

Dinâmica socioeconômica  

 

Projeção populacional  

A projeção populacional foi feita com base nos dados da Fundação Seade e a utilizando a metodologia de crescimento geométrico utilizada pelo IBGE. 

A população teve seu crescimento estimado tanto para população urbana quanto rural. As Figuras 2 e 3 ilustram essa tendência de crescimento. 
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Figura 2. Tendência de crescimento da população urbana e decréscimo da população rural. 
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Nota-se que a população urbana tende a crescer, enquanto a população rural tende ao decréscimo. No entanto, alguns municípios têm tendência 

inversa, havendo uma previsão de aumento da população rural e decréscimo da urbana, conforme consta na Tabela 6. 
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Figura 3. Tendência de crescimento da população do Vale do Ribeira entre os anos de 2016 e 
2028. 
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Tabela 6. Tendência de mudança na população urbana e rural nos municípios da UGRHI 11. 

Município População 2016 2020 2024 2028 Taxa de 
crescimento (%) 

Apiaí Urbana 19198 19854 20533 21235 10,61 

Rural 5489 4711 4043 3470 -36,78 

Barra do Chapéu Urbana 1594 1630 1668 1706 7,01 

Rural 3829 3939 4051 4167 8,80 

Barra do Turvo Urbana 3390 3524 3663 3807 12,30 

Rural 4244 4042 3850 3666 -13,61 

Cajati Urbana 20925 20917 20909 20901 -0,11 

Rural 7465 7299 7136 6976 -6,55 

Cananéia Urbana 10552 10642 10732 10824 2,58 

Rural 1663 1576 1493 1415 -14,88 

Eldorado Urbana 7320 7405 7492 7579 3,53 

Rural 7561 7660 7760 7861 3,97 

Iguape Urbana 25635 26597 27595 28630 11,68 

Rural 3687 3358 3057 2784 -24,50 

Ilha Comprida Urbana 9980 10979 12078 13287 33,14 

Rural - - - - - 

Iporanga Urbana 2672 2836 3009 3193 19,51 

Rural 1656 1505 1367 1243 -24,96 

Itaóca Urbana 1691 1593 1501 1414 -16,36 

Rural 1517 1652 1800 1961 29,28 
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Município População 2016 2020 2024 2028 Taxa de 
crescimento (%) 

Itapirapuã Paulista Urbana 2031 2132 2239 2351 15,74 

Rural 2008 2029 2050 2071 3,11 

Itariri Urbana 11409 12618 13956 15436 35,30 

Rural 5224 5026 4835 4651 -10,96 

Jacupiranga Urbana 9258 9086 8916 8750 -5,49 

Rural 7937 8178 8426 8682 9,39 

Juquiá Urbana 12115 12044 11975 11905 -1,73 

Rural 6682 6393 6117 5852 -12,41 

Juquitiba Urbana 24845 27039 29427 32026 28,90 

Rural 5181 4544 3985 3495 -32,54 

Miracatu Urbana 10523 10437 10352 10268 -2,42 

Rural 9349 8913 8497 8100 -13,35 

Pariquera-Açu Urbana 13236 13629 14033 14449 9,16 

Rural 5706 5659 5612 5566 -2,46 

Pedro de Toledo Urbana 7482 7835 8204 8592 14,84 

Rural 3208 3254 3300 3346 4,29 

Registro Urbana 48692 50130 51610 53134 9,12 

Rural 5629 4842 4165 3582 -36,35 

Ribeira Urbana 1378 1483 1597 1719 24,78 

Rural 1905 1786 1674 1570 -17,59 

São Lourenço da Serra Urbana 13819 14665 15564 16517 19,53 
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Município População 2016 2020 2024 2028 Taxa de 
crescimento (%) 

Rural 1153 1100 1048 1000 -13,32 

Sete Barras Urbana 8653 10019 11601 13433 55,25 

Rural 4322 3631 3050 2562 -40,71 

Tapiraí Urbana 5707 5694 5680 5667 -0,71 

Rural 2039 1897 1764 1641 -19,51 

 
Os municípios de Ilha Comprida, Iporanga, Itariri, Juquitiba, Pedro de Toledo, Ribeira, São Lourenço da Serra e Sete Barras apresentaram as maiores 

taxas de crescimento de população urbana, enquanto que o município de Itaóca apresentou a maior taxa de crescimento rural. 

 

Projeção da evolução dos principais indicadores econômicos regionais  

 
Os indicadores projetados são os mesmos elencados no diagnóstico. Foi calculada que seu crescimento ou redução ocorreriam mantendo a mesma 

taxa dos últimos anos. 

As atividades desenvolvidas no campo, corroboram com a redução da população rural, mostrando um decréscimo na maioria de agropecuária. 

Avaliando as atividades de criação de animais, com base nos dados do IBGE, a tendência é de forte redução, especialmente para avicultura, conforme 

a Figura 4. Aponta-se uma possibilidade de incremento da aquicultura, devido a facilitação do licenciamento ambiental. Ainda que de forma mais lenta, 

as culturas agrícolas seguem a mesma tendência de redução, conforme a Figura 5. Já as atividades de monocultura têm aumentado nos últimos anos, 

com exceção do cultivo de banana que vem sofrendo leve redução, conforme mostra a Figura 6. O cultivo de palmito pupunha mostra um grande 

aumento, no entanto, esse grande valor estimado se deve ao fato dos dados para projeção registrarem o momento em que houve a expansão do 

cultivo na região. Dessa forma, sem um dado atualizado, a projeção indica forte tendência de crescimento, que na realidade deve ser menor. 

A pesca é uma atividade desenvolvida tanto pela população presente na área urbana quanto rural. No entanto, sua projeção não é possível, uma vez 

que depende principalmente da disponibilidade dos recursos pesqueiros. Pode-se apenas indicar que nos últimos 10 anos foram pescados entre 400 

e 500 toneladas/ano nos municípios litorâneos, não havendo no momento indicativos de aumento ou redução de produção, apenas uma flutuação 

relacionada os estoques pesqueiros e dinâmica do pescado. 
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Avicultura Suinocultura PecuáriaFigura 4. Projeção da evolução das atividades de criação de animais na UGRHI 11. Em 
verde: avicultura, em amarelo suinocultura e em azul pecuária. Fonte: Seade. 
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Tendência dos principais cultivos

milho feijão arroz mandioca

Figura 5. Projeção da evolução dos principais cultivos na UGRHI 11. Fonte CATI/IEA. 
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Já as atividades relacionadas com a área urbana, como indústria e comércio, há uma tendência de aumento, corroborando com a tendência geral de 

aumento da população urbana. A Figura 7 ilustra essa tendência. 
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Figura 6. Projeção da evolução das principais monoculturas na UGRHI 11. 
Fonte CATI/IEA. 
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Figura 7. Projeção da evolução das atividades econômicas do segundo e terceiro setor na UGRHI 11. Fonte Seade. 
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Demandas por recursos hídricos  

 

Demandas não consuntivas e consuntivas - Projeção de captação de água superficial e subterrânea 

 
    Atualmente, não existem grandes demandas consuntivas na bacia. No entanto, considerando-se a oscilação causada por situações de clima e 

necessidades hídricas da Região Metropolitana, foram consideradas quatro possibilidades de transposição que caracterizariam as demandas 

consuntivas e podem totalizar 9,65 m3/s, volume maior do que a quantidade projetada para uso na UGRHI 11 toda. Assim, para facilitar o entendimento 

as demandas foram analisadas juntas, considerando 5 cenários. Para a projeção de captação de água superficial foi considerado o volume de água 

captada e sua evolução ao longo dos anos. Estimou-se que o aumento na captação se manteria. Com base nestes dados foi possível estabelecer o 

cenário 1, onde não há nenhuma transposição entre Bacias. A partir do cenário dois se incluem as solicitações de transposição para a Macrometrópole. 

O cenário 2 foi elaborado, acrescentando a tendência do cenário 1 a transposição de 4,7 m3/s do Sistema Produtor São Lourenço, já licenciado. O 

cenário 3 considerou, além do cenário 1, a transposição de 6,4 m3/s do Sistema São Lourenço. Esse pedido de aumento no volume captado já foi 

solicitado e aguarda aprovação. O cenário 4 considera além da transposição de 6,4 m3/s, a transposição de mais 1,35 m3/s solicitado no EIA/RIMA 

para Reversão do Alto Juquiá para o Ribeirão Santa Rita, o qual ainda está em fase de licenciamento. O cenário cinco se estabelece a partir do cenário 

4 somado a transposição de mais 1,9 m3/s, recém solicitados para Lavras. Ou seja, no cenário 1 não há transposição, no cenário dois o volume 

transposto para a Macrometrópole é de 4,7 m3/s, no cenário 3 o volume transposto é de 6,4 m3/s, no cenário quatro o volume é de 7,75 m3/s e no 

cenário cinco o volume transposto é de 9,65 m3/s. A Figura 8 ilustra a tendência nestes cinco cenários. Cabe destaque que todo volume a ser 

transposto é da Sub Bacia do Rio São Lourenço. 
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Figura 8. Projeção para o aumento de captação de água superficial, considerando cinco possíveis cenários. 

 
Para as águas subterrâneas considerou-se apenas o cenário de aumento das captações, conforme observado nos últimos 5 anos. O resultado está 

na ilustrado na Figura 9. 
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A captação total foi calculada com a somatória de captação de água superficial e subterrânea, realizando a projeção dos três cenários utilizados. A 

Figura 10 ilustra os resultados obtidos. 
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Figura 9. Projeção do aumento de captação de águas subterrâneas na UGRHI 11. 
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Figura 10. Projeção da captação total de água nos cinco cenários possíveis. 

 
A captação por setor foi calculada apenas para o cenário 1, sem transposição, pela impossibilidade de estimar quanto do volume transposto será 

utilizado para uso urbano ou industrial. Assim, optou-se por destacar a projeção de usos presentes na UGRHI 11, conforme a Figura 11. 
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Figura 11. Projeção do volume de água utilizado na URGH11 para os diferentes usos. 
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Disponibilidade de recursos hídricos  

 
A disponibilidade hídrica foi estimada considerando os cinco cenários utilizados, baseados nas captações. A Figura 12 mostra a tendência para a 

disponibilidade hídrica (m3/hab.ano). 

 
Figura 12. Projeção da disponibilidade hídrica (m3/hab.ano) nos cinco cenários. 
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Cabe destaque que o parâmetro utilizado para a avaliar a disponibilidade hídrica é considerado bom até a vazão de 2.500 m3/hab.ano, ainda muito 

distante dos valores encontrados nos cinco cenários e no prazo deste plano. Assim, considerando a vazão média, não há áreas críticas para a 

disponibilidade de recursos hídricos. No entanto, convém ressaltar que essa disponibilidade não é homogênea. Conforme já citado anteriormente, 

constatou-se que existem algumas situações que já causam preocupação em relação à disponibilidade hídrica superficial, como por exemplo o Rio 

Jacupiranguinha próximo à cidade de Cajati, além do Rio Palmital e o Córrego Ranchinho em Apiaí. Ressalta-se também a criticidade, em períodos 

de estiagem prolongada, em pequenos bairros rurais abastecidos por água superficial, em destaque aquelas próximas às pequenas serras, 

principalmente nas vertentes marítimas. A Figura 13, a seguir, traz um mapa que exemplifica melhor esta situação.  
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Figura 13. Mapa com as áreas críticas atuais e provavelmente com criticidade no futuro (dados: DAEE; elaboração: DAEE). 

 
O mapa anterior informa a localização aproximada dos principais pontos críticos conhecidos pelo DAEE, os quais são elucidados a seguir: 

- Em vermelho são os pontos onde ocasionalmente ocorre a falta de água superficial devido a períodos de estiagem prolongada, a saber: Apiaí, Cajati, 

Iguape, Pedro de Toledo e Itariri.  

- Em roxo, são os locais identificados com problemas de rebaixamento de lençol freático, devido a baixas precipitações, que acabam afetando a 

disponibilidade de água subterrânea extraída pelos poços tipo cacimba, ou seja, nas zonas rurais dos municípios de Pariquera-Açú, Registro e Iguape. 
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- Em rosa são os municípios onde com restrições técnicas para a realização de captação superficial para bairros rurais, em razão da baixa vazão dos 

cursos d’água ou risco de contaminação, incentivando o poder público a buscar a perfuração de poços como solução alternativa, assim identificados:  

Ribeira Itapirapuã Paulista, Barra do Chapéu, Barra do Turvo. 

- Em amarelo, onde estão os Municípios de São Lourenço da Serra e Juquitiba, em um futuro muito próximo, deverá ocorrer um aumento significativo 

de demanda de água pelos quatro projetos de transposição previstos, que visam abastecer a região metropolitana de São Paulo, reduzindo 

abruptamente a disponibilidade hídrica local. Ainda que não haja risco para o abastecimento local, o uso múltiplo dos recursos hídricos pode ser 

impactado. A Figura 14, a seguir, ilustra a disponibilidade de recursos hídricos na sub bacia do Rio São Lourenço. 
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Figura 14. Previsão da disponibilidade hídrica para sub Bacia do Rio São Lourenço considerando as quatro 
transposições. 
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Ainda que o valor da vazão média por habitante seja bom, em alguns trechos, logo após as captações a disponibilidade pode ser bastante reduzida, 

conforme ilustra a Figura 13. A Figura 15 demonstra a localização das transposições previstas, bem como das captações realizadas atualmente para 

o abastecimento público das cidades de São Lourenço e Juquitiba, sendo possível visualizar, de maneira espacial, o trecho dos rios onde essas 

interferências irão afetar sensivelmente a disponibilidade hídrica, reduzindo as vazões, de tal forma que, em alguns períodos de estiagem prolongada, 

a criticidade hídrica poderá ocorrer. Os estudos apresentados pela concessionária de abastecimento público, demonstram que, dentro dos critérios 

atualmente estabelecidos pelo DAEE, existe disponibilidade hídrica suficiente para o abastecimento. No entanto, se observa que essa oferta hídrica 

se encontra muito próxima ao limite mínimo permitido. Em uma análise resumida, a demanda total atinge, em termos médios, aproximadamente 87 

por cento da disponibilidade hídrica, considerando-se, como ponto de estudo, a saída da represa do França. Desta forma, novos empreendimentos 

que necessitem de captações superficiais, poderão ser vetados para a região, em razão desses aspectos, o que significaria mais um entrave para o 

desenvolvimento local, com prejuízos econômicos para os municípios. 

 

 
Figura 15. Ilustração das áreas críticas logo após as captações para transposição. As setas na 
figura apontam para os corpos d’água que serão afetados (Dados: DAEE, elaboração: DAEE). 
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Outro fator, que normalmente ocorre no verão, é o colapso dos sistemas de abastecimento, pelo afluxo de turistas, que buscam os municípios litorâneos 

e a região de cavernas para lazer, influenciando diretamente na redução da disponibilidade hídrica, pelo aumento exorbitante do consumo, 

potencializado pelo calor da estação. Infelizmente, há poucos dados precisos sobre o número de turistas e sua variação ao longo dos anos. Assim, 

para buscar estimar o impacto do veraneio sobre a disponibilidade de recursos hídricos, estimou-se o número de turistas em cada um dos municípios 

de maior visitação, considerando o cenário de disponibilidade regular (2.500 m3/hab.ano) e o cenário com a disponibilidade crítica (1.500 m3/hab.ano). 

Para o cálculo foi utilizada a fórmula: 

número de visitantes = (vazão média/disponibilidade regular ou crítica) - número de habitantes 

Para vazão média utilizou-se os dados de outorga para cada município. Os resultados obtidos estão nas Tabela 7 e 8. 

 
Tabela 7. Limite de população flutuante prevista para cada ano que resultem em disponibilidade hídrica regular ou crítica nos municípios litorâneos. 

 Cananeia Iguape Ilha Comprida 

Ano/Pop. Flutuante Regular Crítica Regular Crítica Regular Crítica 

2016 1.032.258 1.728.573 2.140.355 1.405.273 2.240.177 3.740.281 

2017 1.032.258 1.728.573 2.140.203 1.405.666 2.239.936 3.740.040 

2018 1.032.257 1.728.572 2.140.047 1.406.069 2.239.689 3.739.794 

2019 1.032.256 1.728.571 2.139.887 1.406.482 2.239.436 3.739.541 

2020 1.032.255 1.728.570 2.139.723 1.406.905 2.239.178 3.739.282 

2021 1.032.253 1.728.568 2.139.554 1.407.338 2.238.913 3.739.017 

2022 1.032.251 1.728.566 2.139.382 1.407.782 2.238.641 3.738.746 

2023 1.032.249 1.728.564 2.139.205 1.408.236 2.238.363 3.738.468 

2024 1.032.247 1.728.562 2.139.025 1.408.702 2.238.078 3.738.183 
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 Cananeia Iguape Ilha Comprida 

Ano/Pop. Flutuante Regular Crítica Regular Crítica Regular Crítica 

2025 1.032.244 1.728.559 2.138.840 1.409.178 2.237.787 3.737.891 

2026 1.032.241 1.728.555 2.138.652 1.409.665 2.237.488 3.737.593 

2027 1.032.237 1.728.552 2.138.459 1.410.163 2.237.182 3.737.287 

2028 1.032.233 1.728.548 2.138.263 1.410.673 2.236.869 3.736.974 

 
 
 
Tabela 8. Limite de população flutuante previstos para cada ano que resultem em disponibilidade hídrica regular ou crítica nos municípios com cavernas. 

 Iporanga Apiaí Eldorado 

Ano/Pop. Flutuante Regular Crítica Regular Crítica Regular Crítica 

2016 150.829 254.267 990.772 1.667.745 541.035 911.647 

2017 150.828 254.266 990.816 1.667.789 540.990 911.601 

2018 150.826 254.264 990.851 1.667.823 540.944 911.555 

2019 150.822 254.260 990.877 1.667.849 540.898 911.509 

2020 150.817 254.255 990.894 1.667.867 540.851 911.463 

2021 150.810 254.248 990.903 1.667.876 540.805 911.416 

2022 150.802 254.240 990.904 1.667.877 540.759 911.370 

2023 150.792 254.230 990.897 1.667.870 540.712 911.323 

2024 150.780 254.219 990.883 1.667.856 540.665 911.276 

2025 150.768 254.206 990.861 1.667.834 540.618 911.229 

2026 150.754 254.192 990.832 1.667.805 540.571 911.182 
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 Iporanga Apiaí Eldorado 

Ano/Pop. Flutuante Regular Crítica Regular Crítica Regular Crítica 

2027 150.738 254.176 990.797 1.667.769 540.524 911.135 

2028 150.721 254.159 990.754 1.667.727 540.477 911.088 

 
 
Cabe destaque que alguns municípios como Ilha Comprida, nos bairros mais afastados da distribuição de água, sofrem com falta de água nos dias 

com maior visitação, devido a pressão na distribuição. Destaca-se que a vazão captada nos municípios litorâneos permite um número de turistas 

significativamente maior do que na região das cavernas.  
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Balanço: demanda versus disponibilidade  

 
O balanço a seguir, foi feito relacionando unicamente a somatória das demandas comparando com a disponibilidade, numa situação onde não são 

considerados os detalhes técnicos das transposições a fio d’água e a regularização de vazão da Represa do França, ou seja, cenários rigorosamente 

drásticos. O resultado encontrado será apresentado nos prazos de curto, médio e longo prazo (2020, 2024 e 2028) nos cinco cenários, já utilizados 

anteriormente. O cenário 1 refere-se ao balanço sem considerar nenhuma transposição; o cenário 2 considera a operação do Sistema São Lourenço 

(transposição de 4,7 m3/s) e o cenário 3 considera a operação do Sistema São Lourenço com maior captação (transposição de 6,4 m3/s); o cenário 4 

considera que além da captação do Sistema São Lourenço haverá a transposição de mais 1,35 m3/s referente a captação Santa Rita e no cenário 5  

acrescenta-se as captações anteriores a transposição de mais 1,9 m3/s da captação de Lavras. A previsão para o balanço de água subterrânea será 

apresentada apenas no cenário 1, por ser o mesmo nos cinco cenários. 

 

Balanço - Previsão Cenário 1 - sem transposição 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 

Demanda total em relação à vazão média (%) 

 

 
 

0,8 

 

 
 

1,0 

 
 

 
 

1,2 

 

 
 

1,5 

Demanda total em relação à Q95%  
(%) 

 
 

1,9 

 
 

 
 

2,4 

 
 

2,9 

 
 

3,3 
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Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

2,6 

 
 

3,3 

 
 

3,9 

 
 

4,6 

Demanda subterrânea em relação à reserva explotável (%) 
 

 
0,15 

 
 

0,18 

 
 

0,22 

 

 
 

0,27 

 

Balanço - Previsão cenário 2 (transposição de 4,7 m3/s) 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 

Demanda total em relação à vazão média (%) 

 
 

0,8  

 

 
 

1,9 

 
 

 
 

2,1 

 

 
 

2,3 

Demanda total em relação à Q95%  
(%) 

 
 

1,9 

 
 

 
 

4,4 

 
 

4,9 

 
 

5,4 
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Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

2,6 

 
 

6,2 

 
 

6,8 

 
 

7,5 

 
 

Balanço - Previsão cenário 3 (transposição de 6,4 m3/s) 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 

Demanda total em relação à vazão média (%) 

 
 

0,8  

 

 
 

2,2 

 
 

 
 

2,5 

 

 
 

2,7 

Demanda total em relação à Q95%  
(%) 

 
 

1,9 

 
 

 
 

5,2 

 
 

5,6 

 
 

6,1 

Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%) 
 

2,6 
 

10,1 
 

10,8 
 

11,5 
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Balanço - Previsão cenário 4 (transposição de 7,75 m3/s) 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 

Demanda total em relação à vazão média (%) 

 
 

0,8 

 

 
 

2,5 

 
 

 
 

2,7 

 

 
 

2,9 

Demanda total em relação à Q95%  
(%) 

 
 

1,9 

 
 

 
 

5,8 

 
 

6,2 

 
 

6,7 

Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

2,6 

 
 

10,9 

 
 

11,6 

 
 

12,3 

 
 
 

Balanço - Previsão cenário 5 (transposição de 9,65 m3/s) 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 
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Demanda total em relação à vazão média (%) 

 
 

0,8  

 

 
 

2,9 

 
 

 
 

3,1 

 

 
 

3,3 

Demanda total em relação à Q95%  
(%) 

 
 

1,9 

 
 

 
 

6,6 

 
 

7,1 

 
 

7,6 

Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

2,6 

 
 

12,1 

 
 

12,8 

 
 

13,5 
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Conforme ilustram as tabelas anteriores, todos os indicadores são positivos. Isso se deve em grande parte a grande disponibilidade e baixa demanda 

existente na Bacia Hidrográfica como um todo. No entanto, dado que todas as captações estão previstas para ocorrer na mesma sub bacia serão 

apresentadas previsões para a sub bacia do Rio São Lourenço em destaque. 

 

Balanço para Sub Bacia do Rio São Lourenço 

 
Aqui serão utilizados os parâmetros em relação a demanda total (Qmédio) e em relação a demanda de águas superficiais (Q7,10). 

Balanço – Sub Bacia do Rio São Lourenço  
Previsão cenário 1 - sem transposição 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 
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Demanda total em relação à vazão média (%) 

 
 

0,6  

 

 
 

0,7 

 
 

 
 

0,7 

 

 
 

0,8 

Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

0,9 

 
 

1,0 

 
 

1,1 

 
 

1,2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Balanço – Sub Bacia do Rio São Lourenço  
Previsão cenário 2 (transposição de 4,7 m3/s) 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 

Demanda total em relação à vazão média (%) 
 

 
0,6  

 
 

50,0 

 

 
 

50,1 

 
 

50,2 
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Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

0,9 

 
 

72,1 

 
 

72,2 

 
 

72,3 

Balanço – Sub Bacia do Rio São Lourenço  
Previsão cenário 3 (transposição de 6,4 m3/s) 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 

Demanda total em relação à vazão média (%) 
 

 
0,6  

 
 

67,8 

 

 
 

67,9 

 
 

68,0 

Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

0,9 

 
 

97,9 

 
 

98,0 

 
 

98,1 

Balanço – Sub Bacia do Rio São Lourenço  
Previsão cenário 4 (transposição de 7,75 m3/s) 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 

Demanda total em relação à vazão média (%) 
 

 
0,6  

 
 

82,0 

 

 
 

82,1 

 
 

82,2 
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Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

0,9 

 
 

118,3 

 
 

118,4 

 
 

118,5 

Balanço – Sub Bacia do Rio São Lourenço  
Previsão cenário 5 (transposição de 9,65 m3/s) 

Parâmetros 2016 2020 2024 2028 

Demanda total em relação à vazão média (%) 
 

 
0,6  

 
 

101,9 

 

 
 

102,0 

 
 

102,1 

Demanda superficial em relação à Q7,10 

(%)  
 

0,9 

 
 

147,1 

 
 

147,2 

 
 

147,3 
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       Importante destacar que os cenários descritos acima para a sub-bacia do Rio São Lourenço, demonstram uma criticidade muito elevada pois 

foram embasados pelas vazões a fio d’água, ou seja, não foi considerada a regularização de vazão que ocorre na represa do França, que permite a 

captação de 6,4 m3/s para abastecimento da região metropolitana de São Paulo, porém, com previsão de  impactos para o sistema de geração de 

energia realizada pela Companhia Brasileira de Alumínio-CBA.  Diante dessa possibilidade, ambas as empresas, Sabesp e CBA, buscam a 

compatibilidade dos usos por meio de uma regra operativa, ainda em negociação entre elas. Para os outros dois projetos idealizados pela Sabesp, 

cujas captações são previstas a fio d’água, os limites máximos e mínimos do bombeamento foram estabelecidos pela oferta de água, que dependerá 

da sazonalidade climática, e pela capacidade de recalque das bombas instaladas, ou seja, como deverá ser respeitada a manutenção de 50% da 

vazão mínima natural (0,5Q7,10), em ocasiões de estiagem o bombeamento deverá ser reduzido ou até paralisado, sendo essas condições de 

sazonalidade não demonstrados nos quadros de balanço anteriores, potencializando o déficit hídrico. A viabilidade econômica desses dois projetos é 

muito discutível, pelas razões acima expostas, considerando-se que surgiram como soluções emergenciais no momento mais agudo da crise hídrica 

paulistana. O primeiro projeto, visa a transposição de águas do Rio Juquiá, com vazões variando entre o mínimo de 0,40 m³/s e máximo de 1,50 m³/s, 

sendo o valor médio de 1,35 m³/s. O segundo projeto, considera a transposição de águas do Rio São Lourenço, com vazão mínima de 0,45 m³/s e 

máxima 2,50 m³/s, vazão média de 1,9 m³/s.  Para estes casos existe a preocupação física em relação à altura da lâmina de água, que poderá causar 

conflitos com atividades que necessitam de uma profundidade mínima, como por exemplo o rafting. Um outro ponto a considerar será em relação à 

qualidade da água, uma vez que os rios são utilizados para diluição de efluentes, reduzindo a concentração de poluentes, no entanto, com a diminuição 

das vazões remanescentes, deverá ocorrer uma elevação da concentração de cargas orgânicas, comprometendo a qualidade da água, interferindo 

diretamente no meio biótico. 
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Projeção da disponibilidade hídrica considerando as vazões regularizadas na represa do França: 

A tabela abaixo, com base nos estudos realizados pelo Laboratório de Sistemas de Suporte de Decisão -LabSid (2015), demonstra o 

saldo de vazões, dependendo do cenário, tanto no âmbito da bacia hidrográfica como um todo, como mais localizado, ou seja, na sub-

bacia do São Lourenço. Observa-se que no contexto global não existe impacto significativo na bacia hidrográfica por conta dos projetos 

de transposição, representando em seu estuário, menos que 2,0% (dois porcento) de redução de vazão. Já na sub-bacia do São Lourenço, 

o impacto é mais importante, embora seja considerado viável pelas normas do DAEE, tendo em vista a existência de uma vazão 

regularizada pela Represa do França.  Em relação à vazão média regularizada, nota-se que os cenários 2 e 3, são classificados como 

atenção por impactarem entre 30 e 50 % e os cenários 4 e 5, são classificados como críticos, por reduzirem a vazão em valores acima de 

50%.  Dentre todos os cenários, observa-se que apenas no quinto houve interferência na vazão mínima remanescente (Q7,10), reduzindo 

em aproximadamente, 25% (vinte e cinco porcento). É evidente que, apesar do pouco impacto na vazão remanescente, ocorrerão conflitos 

com a hidrelétrica da CBA, tendo em vista a necessidade mínima exigida pelas turbinas de geração de energia. Todavia essa é uma 

particularidade a ser discutida entre as empresas, que deverão se adequar à nova realidade local, bucando soluções gerenciais visando 

uma harmonização dos usos. 

 Cenário 1  

 Sem 

transposição 

Cenário 2 
Sist. São Lourenço 

4,7 m3/s 

Cenário 3 
Sist. São Lourenço 

6,4 m3/s 

Cenário 4  

 Sist. São Lourenço 

6,4 m3/s +Santa Rita 

Cenário 5  

 Sist. São Lourenço 6,4 m3/s 

+Santa Rita +Lavras 

*UGRHi 11 

(m³/s) 

523,35 518,65 516,95 515,60 513,70 

**SUB-BACIA DO S. LOURENÇO 

(m³/s) 

14,61 9,91 8,21 6,86 4,96 

*(Vazão média – demandas superficiais) 

**(Vazão média regularizada c/100%garantia – demandas superficiais) 
Tabela 9- Vazões remanescentes nas bacias considerando-se as demandas existentes e projetadas. 
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Mapas de Previsão 

  

 

 

Figura 16. Mapa de previsão de disponibilidade da bacia hidrográfica, em função da Demanda total sobre a vazão média, considerando todos os cenários. 
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Figura 17. Mapa de previsão de disponibilidade na Sub-Bacia do Rio São Lourenço, em função da demanda total sobre a vazão média, considerando o Cenário 1. 



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Cenários de Planejamento 

95 

 

 
Figura 18. Mapa de previsão de disponibilidade na Sub-Bacia do Rio São Lourenço, em função da demanda total sobre a vazão média, considerando os Cenários 2 e 3.  
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Figura 19. Mapa de previsão de disponibilidade na Sub-Bacia do Rio São Lourenço, em função da demanda total sobre a vazão média, para os Cenários 4 e 5.
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Abastecimento de água potável 

 
Projeção dos índices de atendimento dos sistemas de abastecimento público de água  
 
Para a projeção dos índices de atendimento, foram consideradas duas situações: o atendimento 

urbano e o atendimento da população total. Essa distinção se faz necessária porque os contratos 

com a Sabesp foram idealizados apenas para a área urbana. Assim, a busca da universalização do 

abastecimento de água potável depende de estratégias distintas, uma focada na atuação da 

prestadora de serviços e outra focada na ação das prefeituras e entidades parceiras.  

A projeção de atendimento para a população urbana, em um cenário de tendência, foi feita com 

base no contrato da Sabesp com cada um dos municípios da UGRHI 11. Inicialmente foi feita uma 

comparação entre a previsão de atendimento à população urbana existente no contrato e os dados 

disponibilizados no SNIS 2014 (Tabela 10). Para os municípios que o atendimento chegou a 100% 

foi feita uma comparação entre a previsão de crescimento populacional do contrato Sabesp e a 

previsão utilizada neste Plano. Como a previsão de crescimento existente nos contratos é muito 

maior ao contatado e previsto neste Plano, considerou-se que para o cenário de tendências, o 

investimento seria o mesmo, portanto, estes municípios continuariam a ter 100% da população 

urbana atendida. Para os municípios onde não há 100% de atendimento, foi feita a comparação 

com o contrato Sabesp. Nestes casos, foi observado se havia falha no cumprimento do contrato ou 

se a meta de 100% estava prevista para o futuro. Somente o município de Tapiraí não tem 100% 

de atendimento, mas a prestadora de serviço ampliou o atendimento acima do previsto em contrato. 

No restante dos municípios, o atendimento foi abaixo do previsto em contrato. Assim, foi feita uma 

correlação entre o déficit ou superávit de atendimento, e foi estabelecido que essa proporção se 

manteria. Ou seja, um município que o déficit de cumprimento foi de 5%, estabeleceu-se que se 

manteria esse déficit em relação as metas contratuais (Tabela 11). Destaca-se que os municípios 

que possuem Áreas de Proteção de Mananciais, Juquitiba e São Lourenço da Serra, não possuem 

contrato vigente com a Sabesp. Para estes dois casos, os valores atuais foram mantidos no cenário 

de tendência. Coloca-se desde já este com um ponto crítico que necessita ser resolvido a curto 

prazo. 

Para o cenário dirigido, considerou que os Planos Municipais de Saneamento (PMSs) seriam 

cumpridos e a universalização do atendimento seria atingida. Assim, estabeleceu-se que no prazo 

deste Plano a universalização seria atingida. 

Tabela 9. Índice de atendimento do abastecimento de água urbano e a previsão existente nos contratos das 
prefeituras com a Sabesp. 

Município Índice de atendimento urbano de água (2014) Previsão contratual para 2015 

Apiaí 100,00 100,00 

Barra do Chapéu 100,00 97,00 

Barra do Turvo 100,00 100,00 

Cajati 100,00 100,00 

Eldorado 100,00 100,00 

Itaóca 100,00 100,00 
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Município Índice de atendimento urbano de água (2014) Previsão contratual para 2015 

Itapirapuã Paulista 100,00 100,00 

Jacupiranga 100,00 99,00 

Juquiá 100,00 100,00 

Miracatu 100,00 95,00 

Pariquera-Açu 100,00 98,00 

Registro 100,00 99,00 

Ribeira 100,00 100,00 

Sete Barras 100,00 100,00 

Iporanga 99,63 100,00 

Cananéia 97,29 100,00 

Tapiraí 91,96 88,00 

Pedro de Toledo 91,72 98,00 

Ilha Comprida 90,63 95,00 

Iguape 84,00 96,00 

Itariri 65,10 97,00 

Juquitiba 59,40 Não há contrato. 

São Lourenço da 
Serra 

50,36 Não há contrato. 

Fonte: SNIS 2014 e contratos da Sabesp com as prefeituras (disponível no site da Arsesp). 
 
 
 
Tabela 10. Projeções da tendência dos índices de abastecimento urbano, e previsão para um cenário dirigido 
que atinja 100% até o final do Plano de Bacia. 

Município/abastecimento 
urbano 

Tendência 
2020  

Tendência 
2024 

Tendência 
2028 

Dirigido 
2020 

Dirigido 
2024 

Dirigido 
2028 

Apiaí 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Barra do Chapéu 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Barra do Turvo 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Cajati 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Eldorado 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Itaóca 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Itapirapuã Paulista 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Jacupiranga 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Juquiá 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Miracatu 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
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Município/abastecimento 
urbano 

Tendência 
2020  

Tendência 
2024 

Tendência 
2028 

Dirigido 
2020 

Dirigido 
2024 

Dirigido 
2028 

Pariquera-Açu 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Registro 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Ribeira 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Sete Barras 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Iporanga 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Cananéia 97,29 97,29 97,29 98,19 99,10 100,00 

Tapiraí 94,96 99,96 100,00 94,64 97,32 100,00 

Pedro de Toledo 93,72 93,72 93,72 94,48 97,24 100,00 

Ilha Comprida 90,63 90,63 91,63 93,75 96,88 100,00 

Iguape 86,00 86,00 86,00 89,33 94,67 100,00 

Itariri 65,10 65,10 65,10 76,73 88,37 100,00 

Juquitiba 59,40 59,40 59,40 72,93 86,47 100,00 

São Lourenço da Serra 50,36 50,36 50,36 66,91 83,45 100,00 

 
 
Ainda que todos os PMSs tenham estabelecido que até 2020 a universalização do abastecimento 

seria atendida, os contratos realizados com a Sabesp não consideraram esta premissa. Os 

municípios de Ilha Comprida, Iguape e Itariri não tem a previsão de atendimento de 100% da zona 

urbana. Assim, estes municípios devem investir ou buscar recursos para atendimento de 100% da 

população urbana. 

Para a estimativa da universalização do abastecimento tanto na zona urbana quanto rural, se 

utilizou as mudanças ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 (base de dados SNIS), assumindo a 

premissa de que se manteria o aumento ou redução do serviço de abastecimento. Assim, para o 

cenário tendência, se adotou se manteria a tendência observada nestes nove anos. Para o cenário 

dirigido, se considerou o atendimento aos PMS, portanto, a universalização do abastecimento, 

conforme a Tabela 12 e a Figura 19 demonstram. 

 
 
Tabela 11. Tendência em percentual do abastecimento para áreas urbanas e rurais no cenário tendência e 
no cenário dirigido. 

Município/abastecimento Tendência 
2020  

Tendência 
2024 

Tendência 
2028 

Dirigido 
2020 

Dirigido 
2024 

Dirigido 
2028 

Apiaí 78,63 80,77 82,97 83,68 91,84 100,00 

Barra do Chapéu 36,76 34,52 32,42 60,27 80,13 100,00 

Barra do Turvo 43,61 45,38 47,23 60,71 80,36 100,00 

Cajati 84,25 89,86 95,85 84,32 92,16 100,00 
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Município/abastecimento Tendência 
2020  

Tendência 
2024 

Tendência 
2028 

Dirigido 
2020 

Dirigido 
2024 

Dirigido 
2028 

Cananéia 91,61 97,80 100,00 88,70 94,35 100,00 

Eldorado 49,50 48,48 47,48 67,37 83,69 100,00 

Iguape 72,99 73,73 74,48 81,27 90,63 100,00 

Ilha Comprida 93,49 95,45 97,45 93,75 96,88 100,00 

Iporanga 55,30 55,08 54,86 70,43 85,21 100,00 

Itaóca 57,82 55,44 53,17 74,39 87,19 100,00 

Itapirapuã Paulista 57,26 57,74 58,22 71,04 85,52 100,00 

Itariri 39,41 38,04 36,71 61,05 80,52 100,00 

Jacupiranga 63,63 64,32 65,01 75,08 87,54 100,00 

Juquiá 71,19 75,48 80,02 76,81 88,40 100,00 

Juquitiba 53,41 59,02 65,23 63,98 81,99 100,00 

Miracatu 60,76 65,58 70,78 69,46 84,73 100,00 

Pariquera-Açu 79,46 83,80 88,37 82,25 91,12 100,00 

Pedro de Toledo 63,98 64,50 65,02 75,48 87,74 100,00 

Registro 100,00 100,00 100,00 93,72 96,86 100,00 

Ribeira 58,92 57,98 57,05 73,57 86,79 100,00 

São Lourenço da Serra 56,47 64,87 74,51 63,91 81,96 100,00 

Sete Barras 61,73 63,66 65,65 72,63 86,32 100,00 

Tapiraí 82,77 96,52 100,00 77,16 88,58 100,00 

 

 
Figura 20. Gráfico com as previsões para o serviço de abastecimento nos cenários de tendencial e dirigido. 
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Ainda que em muitos municípios o índice de atendimento seja baixo, deve ser considerado que as 

formas alternativas de abastecimento carecem de informações, bem como há captações de água 

sem registro. Assim, estima-se que a demanda por abastecimento seja menor. Para melhorar a 

gestão e garantir a universalização do abastecimento é necessário um diagnóstico detalhado dessa 

situação. 

 
 
Redução dos índices de perdas do sistema de abastecimento público de água 
 
Para a UGRHI 11 a perda atual é de 26,31% no total. No entanto, os contratos realizados com a 

Sabesp estabelecem metas de redução de perda com base na perda por ligações, um parâmetro 

pouco conhecido pela população. Assim, para estabelecer a comparação entre as perdas na 

distribuição, comparou-se a previsão contratual de perdas por ligação com os dados de perda por 

ligação disponíveis no SNIS. Para facilitar o entendimento, também é apontado o percentual de 

perda existente para cada município, conforme descrito na Tabela 13. 

 
 
Tabela 12. Perdas na distribuição ocorridas na UGRHI 11. 

Municípios Índice de perdas 
(%) 

Perdas por ligações 
(l/ligação.dia) 

Previsão contratual para 
perdas por ligações 
(l/ligação.dia) 

Pedro de Toledo 12,65 59,69 103,00 

Ilha Comprida 16,87 56,01 100,00 

Itariri 19,58 104,50 121,00 

Iguape 20,05 91,56 117,00 

Cananéia 21,48 113,53 192,00 

Iporanga 22,02 100,69 104,00 

Itaóca 23,43 106,89 95,00 

Juquitiba 25,80 167,48 Não há contrato 

Sete Barras 26,44 148,07 89,00 

Ribeira 26,87 138,45 180,00 

Eldorado 26,94 140,91 163,00 

São Lourenço da Serra 27,31 155,60 Não há contrato 

Pariquera-Açu 27,35 155,68 189,00 

Tapiraí 28,46 147,10 147,00 

Barra do Turvo 28,53 140,64 152,00 

Juquiá 28,69 166,91 176,00 

Registro 28,71 175,95 190,00 
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Municípios Índice de perdas 
(%) 

Perdas por ligações 
(l/ligação.dia) 

Previsão contratual para 
perdas por ligações 
(l/ligação.dia) 

Miracatu 29,26 179,34 227,00 

Jacupiranga 29,85 177,40 230,00 

Barra do Chapéu 30,64 139,56 145,00 

Apiaí 31,86 175,01 240,00 

Itapirapuã Paulista 35,34 169,56 164,00 

Cajati 36,98 249,06 240,00 

Fonte: SNIS 2014 e contratos municipais com a Sabesp. 
 
Há uma grande divergência entre quais valores para perda na distribuição seriam bons, variando 

entre autores e países. Havendo classificações de perdas inferiores a 25% como bom, ao mesmo 

tempo que alguns indicam a perda acima de 15% como alta. A falta de um parâmetro dificulta a 

avaliação do sistema. No entanto, nota-se grande parte dos municípios a redução da perda está 

acima do previsto em contrato. 
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Mapas de Previsão 

 
Figura 21. Mapas de previsão para o abastecimento público no cenário tendência. Os valores de referência 
foram: menor que 30%: Péssimo; entre 31% e 50%: Ruim; entre 51% e 80%: Regular; entre 81% e 95%: Bom 
e acima de 95%: Ótimo. 

 
Figura 22. Mapas de previsão para o abastecimento público no cenário dirigido. Os valores de referência 
foram: menor que 30%: Péssimo; entre 31% e 50%: Ruim; entre 51% e 80%: Regular; entre 81% e 95%: Bom 
e acima de 95%: Ótimo. 
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Diretrizes e critérios 
- Fomentar a realização de contrato entre as prefeituras de Juquitiba e São Lourenço da Serra com 
prestadora de serviços de abastecimento e esgotamento sanitário; 
- Realizar levantamento do abastecimento com fontes alternativas; 
- Avaliar as razões para o não cumprimento contratual, com vistas a promover rapidamente a 
universalização do abastecimento; 
- Fomentar que municípios onde não há previsão de atendimento de 100% da população urbana, 
sejam investidos recursos para atingir essa meta; 
- Fomentar ações para o abastecimento nas zonas rurais. 
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Esgotamento Sanitário 

 
Projeção dos índices de coleta e rede coletora 
As projeções dos índices de coleta de esgoto foram realizadas da mesma forma que os índices de 

abastecimento. Assim inicialmente serão apresentados os dados para a coleta de esgoto urbano 

(Tabela 14) e posteriormente para coleta de esgoto das áreas urbanas e rurais (Tabela 14 e Figura 

22).  

 
 
Tabela 13. Projeções percentuais para os índices de coleta de esgoto nas áreas urbanas, no cenário de 
tendências e no cenário dirigido. 

Município Tendência 
2020 

Tendência 
2024 

Tendência 
2028 

Dirigido 
2020 

Dirigido 
2024 

Dirigido 
2028 

Apiaí 56,46 66,46 75,46 77,64 88,82 100,00 

Barra do Chapéu 85,09 100,00 100,00 81,39 90,70 100,00 

Barra do Turvo 85,57 94,57 96,57 85,71 92,86 100,00 

Cajati 86,67 92,67 95,67 86,45 93,22 100,00 

Cananéia 63,29 65,29 68,29 72,86 86,43 100,00 

Eldorado 85,74 85,74 85,74 90,49 95,25 100,00 

Iguape 64,35 64,35 64,35 72,23 86,12 100,00 

Ilha Comprida 62,79 64,79 66,79 61,86 80,93 100,00 

Iporanga 84,59 84,59 84,59 81,73 90,86 100,00 

Itaóca 55,25 82,25 98,25 60,83 80,42 100,00 

Itapirapuã Paulista 84,63 100,00 100,00 88,42 94,21 100,00 

Itariri 48,86 48,86 48,86 65,91 82,95 100,00 

Jacupiranga 100,00 100,00 100,00 98,00 99,00 100,00 

Juquiá 72,34 74,34 77,34 80,23 90,11 100,00 

Juquitiba 20,93 20,93 20,93 47,29 73,64 100,00 

Miracatu 78,00 82,00 82,00 83,33 91,67 100,00 

Pariquera-Açu 90,00 95,00 95,00 88,67 94,33 100,00 

Pedro de Toledo 79,61 82,61 88,61 69,74 84,87 100,00 

Registro 92,00 92,00 92,00 93,33 96,67 100,00 

Ribeira 74,06 79,06 79,06 72,71 86,35 100,00 

São Lourenço da 
Serra 

37,96 37,96 37,96 58,64 79,32 100,00 

Sete Barras 87,43 87,43 87,43 91,62 95,81 100,00 

Tapiraí 95,45 100,00 100,00 90,30 95,15 100,00 
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Tabela 14. Projeções percentuais para o índice de esgotamento sanitário na UGRHI 11 no cenário de 
tendência e dirigido. 

Município/esgotamento Tendência 
2020  

Tendência 
2024 

Tendência 
2028 

Dirigido 
2020 

Dirigido 
2024 

Dirigido 
2028 

Apiaí 64,82 71,81 79,55 70,40 85,20 100,00 

Barra do Chapéu 62,00 77,66 97,29 62,81 81,41 100,00 

Barra do Turvo 90,84 100,00 100,00 80,90 90,45 100,00 

Cajati 71,55 77,19 83,27 75,90 87,95 100,00 

Cananéia 71,19 81,53 93,37 72,05 86,03 100,00 

Eldorado 84,07 91,36 99,28 82,81 91,40 100,00 

Iguape 71,33 76,86 82,81 75,85 87,93 100,00 

Ilha Comprida 75,24 100,00 100,00 63,78 81,89 100,00 

Iporanga 85,61 95,49 100,00 81,78 90,89 100,00 

Itaóca 39,78 43,17 46,83 56,80 78,40 100,00 

Itapirapuã Paulista 65,65 70,66 76,06 72,52 86,26 100,00 

Itariri 71,56 80,70 91,01 73,17 86,58 100,00 

Jacupiranga 82,63 87,83 93,36 83,61 91,80 100,00 

Juquiá 71,24 77,77 84,90 74,97 87,49 100,00 

Juquitiba 32,91 37,83 43,47 51,14 75,57 100,00 

Miracatu 69,39 79,39 90,82 71,14 85,57 100,00 

Pariquera-Açu 82,13 87,70 93,65 82,96 91,48 100,00 

Pedro de Toledo 60,80 67,09 74,02 68,31 84,15 100,00 

Registro 90,46 100,00 100,00 84,27 92,13 100,00 

Ribeira 29,62 29,16 28,72 53,54 76,77 100,00 

São Lourenço da Serra 61,53 68,32 75,87 68,39 84,19 100,00 

Sete Barras 70,38 75,55 81,10 75,53 87,76 100,00 

Tapiraí 91,25 99,31 100,00 86,92 93,46 100,00 
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Figura 23. Projeções para o atendimento de esgotamento sanitário em dois cenários: tendência e dirigido. 

 
 
Projeção de tratamento de efluentes  
A projeção para o tratamento de efluentes foi feita de maneira similar ao abastecimento 

esgotamento sanitário total, ou seja, o cenário tendência partiu da premissa que os municípios 

manteriam a tendência estabelecida nos últimos oito anos. Assim, estabeleceu-se a projeção para 

os próximos anos, de acordo com a taxa de crescimento ou decréscimo dos últimos oito anos. No 

entato, o município de Apiaí necessitou de abordagem matemática distinta, devido as bruscas 

variações na porcentagem de tratamento de efluentes. Até 2011, não havia nenhum tipo de 

tratamento de esgoto. Em 2012, o município passou a ter cerca de 3% de tratamento, saltando para 

40% de tratamento em 2013 e 49% em 2014 (SNIS, 2014). Dada esta grande variação, a adoação 

de uma constante de crescimento não se mostrou adequada. Portanto, foi feita a plotagem e 

regressão dos dados, chegando a uma equação potencial, utilizada para calcular a tendência a 

expansão no tratamento do esgoto. Já o cenário dirigido considerou os PMSs, exceto os municípios 

de Juquitiba e São Lourenço da Serra que não possuem contratos vigentes. Para estes dois 

municípios foi considerado o índice atual. Os resultados estão na Tabela 16 e na Figura 23. 

 
Tabela 15. Projeções para a percentagem de esgoto tratado na UGRHI 11. 

Município/percentagem 
de esgoto tratado 

Tendência 
2020 

Tendência 
2024 

Tendência 
2028 

Dirigido 
2020 

Dirigido 
2024 

Dirigido 
2028 

Apiaí 76,89 90,90 100,00 66,25 83,12 100,00 

Barra do Chapéu 0,00 0,00 0,00 33,33 66,67 100,00 

Barra do Turvo 100,00 100,00 100,00 100,00 100,0 100,00 
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Município/percentagem 
de esgoto tratado 

Tendência 
2020 

Tendência 
2024 

Tendência 
2028 

Dirigido 
2020 

Dirigido 
2024 

Dirigido 
2028 

Cajati 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Cananéia 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Eldorado 100,00 100,00 100,00 98,58 99,29 100,00 

Iguape 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Ilha Comprida 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Iporanga 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Itaóca 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Itapirapuã Paulista 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Itariri 100,00 100,00 100,00 99,14 99,57 100,00 

Jacupiranga 100,00 100,00 100,00 94,93 97,47 100,00 

Juquiá 100,00 100,00 100,00 97,07 98,53 100,00 

Juquitiba 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Miracatu 100,00 100,00 100,00 95,07 97,53 100,00 

Pariquera-Açu 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Pedro de Toledo 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Registro 100,00 100,00 100,00 99,83 99,91 100,00 

Ribeira 0,00 0,00 0,00 33,33 66,67 100,00 

São Lourenço da Serra 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Sete Barras 100,00 100,00 100,00 99,28 99,64 100,00 

Tapiraí 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: SNIS 2014, contratos entre Prefeituras Municipais e Sabesp e PMSs. 
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Figura 24. Gráfico com as projeções do índice de esgoto tratado nos cenários de tendência e dirigido. 

 
Destaca-se como áreas críticas os municípios de Ribeira e Barra do Chapéu, que não contam com 

nenhum tipo de tratamento do esgoto. Agrava-se a situação o fato destes municípios estarem 

localizados no Alto Vale a montante da maioria dos municípios do Vale do Ribeira. De forma geral, 

o tratamento do esgoto ainda não está de acordo com os contratos estabelecidos entre as 

municipalidades e a Sabesp, havendo um déficit tanto na coleta quanto no tratamento de esgoto.  

 
Projeções da geração de efluentes - carga poluidora potencial e de carga remanescente  
 
A carga orgânica poluidora potencial foi calculada com base na projeção de crescimento 

populacional urbano multiplicado pela contribuição padrão per capita de 54g DBO5,20 por hab/dia 

(Cetesb, 2015). Os resultados se encontram na Tabela 17 e Figura 24. 

Tabela 16. Projeção da carga orgânica poluidora potencial. 

Município/Carga Poluidora Potencial (kgDBO/dia) 2020 2024 2028 

Apiaí 1.072,14 1.108,79 1.146,70 

Barra do Chapéu 88,04 90,05 92,11 

Barra do Turvo 190,28 197,78 205,58 

Cajati 1.129,52 1.129,09 1.128,66 

Cananéia 574,64 579,54 584,48 

Eldorado 399,89 404,55 409,25 

Iguape 1.436,22 1.490,11 1.546,03 

Ilha Comprida 592,87 652,22 717,52 

Tendência; 91,30

Dirigido; 100,00
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Município/Carga Poluidora Potencial (kgDBO/dia) 2020 2024 2028 

Iporanga 153,13 162,50 172,45 

Itaóca 86,03 81,05 76,37 

Itapirapuã Paulista 115,14 120,89 126,93 

Itariri 681,39 753,64 833,54 

Jacupiranga 490,62 481,47 472,49 

Juquiá 650,40 646,63 642,87 

Juquitiba 1.460,13 1.589,07 1.729,40 

Miracatu 563,61 559,02 554,47 

Pariquera-Açu 735,94 757,77 780,24 

Pedro de Toledo 423,07 443,04 463,94 

Registro 2.707,02 2.786,95 2.869,24 

Ribeira 80,10 86,24 92,84 

São Lourenço da Serra 791,93 840,45 891,94 

Sete Barras 541,03 626,47 725,40 

Tapiraí 307,46 306,73 306,01 

 
 

  
 
 
A carga orgânica poluidora remanescente foi calculada pela subtração da carga potencial da carga 

tratada. Para estimar a carga tratada utilizou a projeção de coleta de esgoto nos cenários tendencial 
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Figura 25. Projeção da carga orgânica potencial para a UGRHI 11. 
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e dirigido. Este valor foi multiplicado pela eficiência do sistema de tratamento. Como eficiência foi 

estipulado o valor de 45% de eficiência, uma vez que nos últimos cinco anos a eficiência variou 

entre 41,3% e 44,2%, havendo uma melhora pouco significativa para o período de tempo. Assim, 

tanto para cenário tendência quanto para o cenário dirigido a eficiência foi estimada sem variações, 

utilizando-se o valor de 45%. 

Tabela 17. Projeções para quantidade de carga orgânica poluidora remanescente. 

Ano/Carga Remanescente (kgDBO/dia) Tendência Dirigido 

2016 10.188,13 10.188,13 

2017 10.259,58 10.234,11 

2018 10.331,03 10.280,09 

2019 10.402,48 10.326,07 

2020 10.473,93 10.372,05 

2021 10.435,32 10.227,64 

2022 10.396,71 10.083,23 

2023 10.358,10 9.938,83 

2024 10.319,49 9.794,42 

2025 10.326,15 9.623,98 

2026 10.332,80 9.453,53 

2027 10.339,45 9.283,09 

2028 10.346,11 9.112,64 

 

 
Figura 26. Carga poluidora Remanescente (kgDBO/dia) nos cenários de tendência e dirigido. 
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Em ambos os cenários a carga remanescente continua elevada. O fato crítico é a eficiência no 

tratamento de esgoto. Ainda que haja uma melhora na coleta e no tratamento, é necessária uma 

melhora na eficiência dos sistemas adotados. 
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Mapas de previsão 

 
Figura 27. Mapas de previsão para o esgotamento sanitário no cenário tendência. Os valores de referência 
foram: menor que 30%: Péssimo; entre 31% e 50%: Ruim; entre 51% e 80%: Regular; entre 81% e 95%: Bom 
e acima de 95%: Ótimo. 

 
Figura 28. Mapas de previsão para o esgotamento sanitário no cenário dirigido. Os valores usados foram: 
menor que 30%: Péssimo; entre 31% e 50%: Ruim; entre 51% e 80%: Regular; entre 81% e 95%: Bom e 
acima de 95%: Ótimo. 
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Áreas críticas 
- O Alto Vale, especialmente os municípios de Itaóca, Ribeira e Barra do Chapéu, sofrem com baixa 
coleta de esgoto e no caso dos dois municípios últimos, nenhum tipo de tratamento de esgoto; 
- O município de Juquitiba também se destaca pela baixa coleta do esgoto e por estar em uma área 
de proteção de mananciais; 
- Baixa porcentagem de rede coletora nos municípios e sistemas de tratamentos adequados a zona 
rural; 
- A baixa eficiência dos sistemas de tratamento adotados resulta em uma porcentagem de carga 
orgânica remanescente alta. 
 
 
Diretrizes 
- Ampliar a rede coletora nos municípios de Ribeira, Itaóca e Juquitiba; 
- Nos municípios de Barra do Chapéu e Ribeira adotar urgentemente sistema de tratamento de 
esgoto; 
- Fomentar ações para implantação de sistema de esgotamento adequado na área rural da UGRHI; 
- Articular com a Arsesp um melhor cumprimento dos contratos municipais com a Sabesp; 
- Nos municípios de São Lourenço da Serra e Juquitiba, fomentar a regularização e/ou realocação 
da população que se encontra em áreas de proteção de manancial para que a população seja 
devidamente assistida com serviços de saneamento básico; 
- Fomentar investimentos por parte dos municípios para o cumprimento dos PMS; 
- Buscar melhorias nos sistemas de tratamento para promover maior eficiência no tratamento. 
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Manejo de Resíduos Sólidos 

 
Projeção da geração de resíduos 
A quantidade de resíduos sólidos gerada no Vale do Ribeira, como nas demais regiões do país, 

sofreu um forte aumento. Em 10 anos, a quantidade gerada quase dobrou de peso, passando de 

106,50 toneladas/dia em 2004 para 196,80 ton/dia em 2014. Geralmente, o aumento da geração de 

resíduos sólidos é acompanhado do aumento da população. No entanto, verifica-se que entre os 

anos de 2000 e 2015, a população cresceu apenas 4%, passando de 360.015 habitantes em para 

375.573 habitantes, respectivamente. Ainda que a população urbana tenha aumentado mais do que 

a população rural, a correlação entre os valores ainda é baixa. Outro fator geralmente levado em 

consideração para o aumento de resíduos gerados é a economia. Há forte correlação entre melhoria 

da economia e aumento na quantidade de resíduos gerados. Entretanto, o grande aumento na 

geração de resíduos foi em 2014, ano em que se iniciou uma crise financeira no país. Analisando a 

forma como a quantidade de resíduos é estimada, nota-se um aprimoramento no ano de 2014, 

aumentando a estimativa da quantidade de resíduos gerados. Atualmente, a quantidade é estimada 

pela Cetesb. A estimativa de quantidade ocorre de acordo com o número de habitantes. Até 2012, 

os municípios com até 100.000 habitantes tinham o mesmo valor de kg/hab.dia estimado. Em 2013, 

os municípios até 25.000 habitantes foram diferenciados dos municípios entre 25.000 e 100.000 

habitantes (Figura 28). Alguns municípios realizaram a pesagem e informaram a quantidade gerada. 

Isso levou a melhor estimativa da quantidade gerada, mas colocou uma dificuldade para 

correlacionar o aumento da quantidade de resíduos com o aumento da população e com a economia 

local. Destaca-se que alguns municípios em seus Planos Municipais de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos apontam valores maiores do que o registrado pela Cetesb, como é o caso dos 

municípios de Registro e Cananeia. 
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Figura 29. Gráfico com a evolução da quantidade de resíduos gerados nos municípios da UGRHI 11. 

 
Dada esta dificuldade, para estabelecer uma projeção na quantidade de resíduos gerados, utilizou 

a curva de crescimento da quantidade de resíduos gerados para cada município, estabelecendo 

uma projeção futura para os próximos 12 anos (Figura 29). A projeção indica que a quantidade 

aumentará, em 2015, para 208 ton/dia, podendo chegar a 440 ton/dia em 2028. Aponta-se a 

necessidade de melhor gestão dos resíduos com pesagem da quantidade gerada diariamente. Isso 

tornará os resultados mais precisos, permitindo melhor análise e planejamento da gestão. 

 

2004

2010

0

5

10

15

20

25

30

35

40

Geração de Resíduos

2004 2006 2008 2010 2012 2014



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Cenários de Planejamento 

117 

 

 
Figura 30. Gráfico com a projeção da quantidade de resíduos a ser gerado nos municípios da UGRHI 11 até 
2028. 

 
Essa projeção caracteriza o cenário de tendência, com base somente na quantidade gerada nos 

últimos dez anos. Dada a dificuldade de correlacionar com o crescimento populacional e demais 

fatores elencados para o cenário alternativo, optou-se por manter apenas um cenário. No entanto, 

os municípios que recebem grande quantidade de turistas, como Iporanga, Eldorado, Apiaí, 

Cananeia, Iguape e Ilha Comprida necessitam realizar melhor monitoramento da quantidade gerada 

diariamente. 

 

Projeção da geração de resíduos e rejeitos com sistema de manejo 

Poucos municípios contam com programas para destinação adequada dos diferentes tipos de 

resíduos. A coleta seletiva é bastante incipiente, sendo que apenas os municípios de Cajati e 

Registro tem coleta seletiva organizada. Cananeia, Eldorado, Jacupiranga, Itariri e Barra do Turvo 

estão buscando implantar a coleta seletiva ainda com dificuldades. Atualmente, alguns municípios, 

por meio do Codivar, estão articulando uma parceria junto a Rede Cata Vida, uma cooperativa de 

segundo grau, que pode agregar mais valor os resíduos, em uma solução consorciada. 

Assim, ainda que haja interesse efetivamente, uma porcentagem bem pequena dos materiais 

recicláveis tem destinação adequada. De acordo com IPEA, 2012, cerca de 32% dos resíduos 

gerados são materiais recicláveis. Ainda de acordo com este órgão, cerca de 51% são resíduos 

orgânicos, que deveriam estar sendo destinados a compostagem. Assim, dos resíduos produzidos 

atualmente, apenas 17% deveria estar sendo destinado aos aterros. A Figura 30, mostra a diferença 

de valores projetados, considerando que a gravimetria dos resíduos gerados se mantém nessa 

proporção. Esses números também apontam para a possibilidade de expansão do retorno financeiro 
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da coleta seletiva e implantação de usinas de compostagem. A Figura 31 aponta estes valores. Os 

dados do IPEA mostram que o manejo adequado dos resíduos sólidos é uma possibilidade de 

geração de renda tanto pela reciclagem, quanto compostagem. Além disso, a redução para 17% do 

que é destinado aos aterros prolongará a vida útil dos mesmos, gerando economia aos municípios. 

 
 

 
 
 
 

Figura 31. Tendência da quantidade de resíduos gerados e a quantidade que pode ser destinada aos aterros 
se houver 100% de manejo dos Resíduos Sólidos. 

Figura 32. Tendência da quantidade de Resíduos gerados, e as quantidades de resíduos recicláveis e orgânicos 
que devem ter destinação adequada. 
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Vida útil dos aterros 
 
De acordo com a avaliação da Cetesb, 13 municípios da UGRHI 11 destinam seus resíduos a 

aterros que tem menos de dois anos de vida útil. São os municípios: Apiaí, Cananeia, Pariquera-

açu, Eldorado, Iporanga, Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pedro de 

Toledo, Registro e Ribeira. Destes, apenas Miracatu envia seus resíduos para fora da UGRHI 11, 

destinando estes ao município de Santos. Em situação um pouco melhor, mas ainda com um prazo 

curto, se encontram sete municípios que tem aterros com expectativa de vida útil entre dois e cinco 

anos. São os municípios de: Barra do Chapéu, Iguape, Ilha Comprida, Juquitiba, São Lourenço da 

Serra, Sete Barras e Tapirai. Destes, Iguape, Ilha Comprida, Juquitiba, São Lourenço da Serra e 

Sete Barras enviam seus resíduos para Caieiras, fora da UGRHI 11. Apenas os municípios de Barra 

do Turvo e Cajati tem aterros com tempo superior a cinco anos (Figura 32 e 33). Esse é um aspecto 

crítico do manejo de resíduos sólidos, pois no momento não está sendo proposta a construção de 

um novo aterro, e a curto prazo, 21 municípios terão problemas para destinar seus resíduos 

corretamente. 

 
 Figura 33. Tempo de vida útil dos aterros para os municípios da UGRHI 11. 
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Figura 34. Mapa com a situação dos aterros no Vale do Ribeira. Vermelho indica os aterros com menos de 
dois anos de vida útil, amarelo aterros com vida útil entre dois e cinco anos e verde com vida útil acima de 
cinco anos. Em pontilhado estão os municípios que realizam transbordo. 

 
Áreas críticas 
O manejo adequado de resíduos sólidos é um dos temas mais críticos ao Vale do Ribeira. Em 91% 

dos municípios a previsão é que, em curto prazo, os aterros sejam fechados. A destinação 

adequada com coleta seletiva e compostagem é extremamente incipiente na região toda. 

Claramente, os municípios com maior número de pessoas têm maior geração de resíduos, mas não 

há um monitoramento efetivo da quantidade de resíduos gerados diariamente. Soma-se a este 

contexto, a maior dificuldade para os municípios que recebem turistas, e tem sazonalidade na 

geração de resíduos. 

 
 
Diretrizes 
- Fomento a implantação de soluções consorciadas, para aterro sanitários, centros de triagem e 
venda de materiais recicláveis, resíduos perigosos, resíduos sujeitos à logística reversa e usinas 
de compostagem; 
- Fomento a implementação dos Planos Municipais de Gestão de Resíduos Sólidos; 
- Fomento a cooperativas e associações de catadores de material reciclado, incluindo o fomento à 
atuação conjunta entre cooperativas e associações; 
- Campanhas educativas constantes; 
- Campanhas educativas voltadas aos turistas. 
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Drenagem urbana 

As adversidades relacionadas à drenagem têm sido um grande desafio para os gestores públicos, 

principalmente para as administrações municipais, que estão mais próximos aos problemas e atuam 

normalmente em função de demandas que exigem soluções imediatas, e conforme as suas 

capacidades estruturais, financeiras e técnicas disponíveis no momento da necessidade. 

Dependendo do caso, numa situação de emergência, ações dessa natureza podem ser justificáveis 

e necessárias, como solução local e temporária, porém, se a prática é sistemática, as possibilidades 

de problemas futuros são elevadas, dada à ausência de embasamento técnico adequado e, 

sobretudo, de uma visão maior, de planejamento no contexto da bacia hidrográfica. As 

necessidades de investimento em infraestrutura e equipamentos afins são cada vez maiores com a 

crescente urbanização, e a situação exige que seja realizado de forma racional e organizado, para 

que nos locais onde forem efetivadas as ações não haja a recorrência dos problemas. Além dos 

problemas de inundação que se propõe ser eliminados ou mitigados por meio de projetos e ações 

estruturais e/ou não estruturais de drenagem, deve ser considerada no planejamento e estudos a 

eliminação de águas estagnadas, como medida de prevenção contra doenças de veiculação hídrica. 

Outro problema igualmente desafiador são os pertinentes a processos erosivos, intimamente 

atrelados às questões de drenagem, causadores de erosões propriamente, escorregamentos, 

assoreamentos, enfim, de causas naturais ou tecnológicas, mas comumente agravados por estar 

relacionados aos usos e ocupações do solo, com impactos nos recursos hídricos, com possibilidade 

de risco a patrimônios, a benfeitorias em geral e, em situações mais graves, a vidas humanas.  

Ações com vistas à resolução de problemas de drenagem exigem altos recursos de investimento, 

todavia, no contexto das possibilidades permitidas com o aporte de verba do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (FEHIDRO), o CBH-RB tem priorizado em seu Plano de Bacia a aplicação dos 

recursos em “Plano Municipal de Macrodrenagem” e “Plano Preventivos de Defesa Civil”, que tem 

o propósito de definir diretrizes e de organizar ações numa sequência lógica de implementação, no 

espaço e no tempo.  

Diretrizes: 
- Fomentar capacitações com gestores municipais constantemente sobre a importância do tema e 
avaliação com equipe técnica dos planos de macrodrenagem; 
- Fomento a implantação dos Planos de Macrodrenagem; 
- Fomento a elaboração dos Planos de Macrodrenagem para os municípios que ainda não 
elaboraram seus planos.  
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Qualidade das águas  

 
Analisando os índices que avaliam a qualidade dos recursos hídricos, nota-se que, apesar das 

poucas fontes poluidoras e das grandes áreas conservadas, os resultados oscilam entre bons e 

ruins, poucas vezes ótimos. Em parte, esses resultados podem ser explicados pela deficiência de 

esgotamento sanitário adequado, problema existente na UGRHI 11 toda. Essa fonte de poluição 

constante, para efeito de análise, será a base para a avalição. Assim, serão apresentados mapas 

(Figuras 34, 35, 36) com os resultados dos indicadores da qualidade das águas, tendo como base 

a porcentagem de coleta de esgoto de cada município. 

 
Destaca-se que nos municípios onde a coleta é ruim ou péssima, a presença de coliformes indica 
o mesmo resultado. Os resultados obtidos no Rio Juquiá, em Juquitiba, explicitam essa relação. 
Todos os índices possuem resultados positivos, exceto a quantidade de coliformes fecais, que é 
péssimo no local, indicando a necessidade de melhor, coleta e tratamento do esgoto. No restante 
da UGRHI 11, os pontos de avaliação se encontram em municípios considerados regulares. Os 
resultados mostram grande variação, relacionada a outros fatores, como a vazão local dos locais 
de coleta. 
 

Figura 35. Mapa com a porcentagem de coleta de esgoto e os resultados da análise de coliformes fecais. Os 
valores de referência para o esgotamento sanitário são: menor que 30%: Péssimo; entre 31% e 50%: Ruim; 
entre 51% e 80%: Regular; entre 81% e 95%: Bom e acima de 95%: Ótimo. Fonte: SNIS 2014 e Cetesb 2015. 
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Figura 36. Mapa com a porcentagem de coleta de esgoto e os resultados do Índice de Qualidade das Águas 
(IQA). Os valores de referência para o esgotamento sanitário são: menor que 30%: Péssimo; entre 31% e 
50%: Ruim; entre 51% e 80%: Regular; entre 81% e 95%: Bom e acima de 95%: Ótimo. Fonte: SNIS 2014 e 
Cetesb 2015. 

 
O Índice de Qualidade das Águas, IQA, reflete em grande parte o efeito do esgoto sobre os corpos 

d’água. Ainda que a quantidade de coliformes tenha se mostrado péssima em alguns pontos, o IQA 

nestes mesmos pontos tem um resultado bom devido aos outros critérios avaliados. O único ponto 

regular quanto a este índice é no rio Jacupiranga, logo após o local de despejo dos resíduos da 

Vale Fertilizantes, em Cajati. Um índice mais apurado que o IQA, é o IVA, demonstrado a seguir. 
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O Índice de Vida Aquática mede além de alguns parâmetros comum ao IQA, avalia substâncias 

organolépticas (Fe, Al, Mg). Dessa forma, consegue avaliar os melhores ambientes para biota 

aquática e não apenas água para o abastecimento humano. Os índices encontrados como regulares 

indicam locais com baixa taxa de coleta de esgoto, influência de mineradoras e atividades pastoris. 

O pior resultado novamente é observado no rio Jacupiranga, em Cajati, indicando claramente a 

necessidade de tratamento adequado dos efluentes da Vale Fertilizantes. 

Por ser um índice mais apurado, foi realizada a análise ao longo do tempo, conforme a Tabela 19. 

 
Tabela 18. Resultados das amostras avaliadas quanto ao IVA ao longo dos últimos quatro anos na UGRHI 
11. 

Classificação 2011 2012 2013 2014 

Ótimo 4 2 2 0 

Bom 2 3 6 6 

Regular 1 2 1 4 

Ruim 0 0 0 1 

Péssimo 0 0 0 0 

 
Percebe-se um aumento no número de pontos, mas também uma piora nos resultados obtidos. 

Ainda que a UGRHI 11 tenha naturalmente altos índices de arsênio, chumbo e cobre, os mesmos 

também estão relacionados com as atividades minerárias. Assim, pode-se apontar que juntamente 

Figura 37. Mapa com a porcentagem de coleta de esgoto e os resultados do Índice de Vida Aquática 
(IVA). Os valores de referência para o esgotamento sanitário são: menor que 30%: Péssimo; entre 
31% e 50%: Ruim; entre 51% e 80%: Regular; entre 81% e 95%: Bom e acima DE 95%: Ótimo. Fonte: 
SNIS 2014 e Cetesb 2015. 
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com o esgoto doméstico indevidamente despejado nos corpos d’água, as atividades minerarias têm 

levado há uma redução da qualidade das águas. 

 

 
 
O Índice de Estado Trófico, IET, avalia a quantidade de nutrientes na água, especialmente fósforo 

e nitrogênio. Quanto maior a quantidade destas substâncias, mais eutrofizado está o corpo d’água, 

portanto, de pior qualidade. Como era de esperar, o pior resultado se encontra no rio Jacupiranga, 

em Cajati. Mas também há resultados medianos em Itaóca, Iguape e Sete Barras. 

Cabe destaque o no relatório da Qualidade das Águas (Cetesb, 2015), a represa do França passou 

a ser avaliada. Ainda que tenha obtido resultados ótimos quanto a qualidade para consumo, a 

avaliação da comunidade de macroinvertebrados aquáticos indica um processo de eutrofização em 

curso. Também se destaca que foi observado arsênio, chumbo, cromo e níquel acima dos valores 

recomendados, bem como quantidades superiores de dioxina e furano. 

Quanto as águas estuarinas, a região pode ser dividida em Mar de Cananeia, que compreende o 

estuário em os municípios de Cananeia e Ilha Comprida, portanto, mais ao sul; e Mar Pequeno, 

entre os municípios de Iguape e Ilha Comprida, mais ao norte e próximo ao canal artificial do Valo 

Grande. O Mar de Cananeia não resultados negativos para poluição fecal, mas tem tido aumento 

Figura 38. Mapa com a porcentagem de coleta de esgoto e os resultados do Índice de Estado Trófico 
(IET). Os valores de referência para o esgotamento sanitário são: menor que 30%: Péssimo; entre 
31% e 50%: Ruim; entre 51% e 80%: Regular; entre 81% e 95%: Bom e acima de 95%: Ótimo. Fonte: 
SNIS 2014 e Cetesb 2015. 
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no nível trófico e em 2013 foram encontrados fenóis. Já o Mar Pequeno tem resultados positivos 

para poluição fecal remota e recente, níveis tróficos medianos, fenóis e chumbo. 

Na região costeira, a balneabilidade encontrada tem sido boa, e se observa uma melhora em 

períodos de seca, onde há menor carreamento de poluentes. 

 
Avaliando os resultados apresentados cabe apontar como áreas críticas: 

- Rio Jacupiranga, em Cajati, próximo ao local de despejo de efluentes da Vale fertilizantes. Assim, 
a causa dos maus índices fica associada ao tratamento inadequado de efluentes e resíduos; 
- Rio Ribeira, em Itaóca, que recebe influência da baixa porcentagem de coleta e tratamento de 
esgoto, bem como das atividades minerárias; 
- Rio Ribeira, em Iguape, próximo ao canal artificial do Valo Grande, possivelmente pelo acúmulo 
de poluentes ao longo da bacia hidrográfica; 
- Mar Pequeno, entre Iguape e Ilha Comprida, devido ao esgoto não tratado, uso de agrotóxicos e 
presença de chumbo. 
 
Ainda é preciso apontar fatores de risco apresentados neste Plano, como o baixo tempo de vida útil 

dos aterros utilizados e a ausência de aterro sanitário na UGRHI 11, correlacionado com a projeção 

de aumento do volume de resíduos gerados e a falta de coleta seletiva, todos os municípios 

apontam para o aumento da probabilidade de contaminação, com exceção a Cajati e Barra do 

Turvo. Da mesma forma, a ineficiência do sistema de tratamento de esgoto, bem como a baixa taxa 

de coleta é uma situação agravada nos municípios com população flutuante ligados ao turismo: 

Cananeia, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, Eldorado e Apiaí. Destaca-se que Ilha Comprida tem a 

pior taxa de coleta de esgoto entre estes municípios. A estes indicativos também deve ser acrescido 

o eixo da BR-116, que ao longo possui diversas áreas contaminadas, especialmente devido a 

presença de postos de combustível. Ainda em relação às áreas contaminadas, o município de Cajati 

tem destaque com contaminação também por indústrias e deposição de resíduos. 
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Gestão dos Recursos Hídricos da UGRHI  

 

Outorga de uso dos recursos hídricos  

A UGRHI 11 é a unidade com maior disponibilidade de água do Estado de São Paulo. Em média, o 

estão disponíveis 45.261l/hab.ano. Assim, o Qmédio tem sido enquadrado como bom. Dessa forma, 

conforme já apresentado no Plano da Bacia em 2008, não há necessidade de estabelecer diretrizes 

e regramentos para a UGRHI como um todo. Acrescenta-se que desde 2009 não há uma mudança 

significativa número de outorgas. Grande parte do volume utilizado é para atividades com fins 

industriais. Entre as demandas não-consultivas houve um aumento no número de outorgas, 

especialmente para fins recreacionais e atividades de piscicultura. 

Ainda que os índices sejam bastante positivos, é importante destacar que há situações críticas a 

serem avaliadas, conforme já descrito no item “Disponibilidade”, neste prognóstico. Além daqueles 

pontos, cabe destaque o rio Jacupiranguinha em Cajati e rio Palmital e córrego Ranchinho no 

município de Apiaí já atingiram o volume máximo outorgado. Na vertente marinha, durante os 

períodos mais secos, há conflito para a captação de água em nascentes. Nesta região também 

deve ser considerado o aumento da demanda durante a temporada, bem como a maior dificuldade 

de uso de água subterrânea devido a influência da cunha salina. No Alto Vale, há um maior número 

de captações de águas subterrâneas. Conforme apontado no diagnóstico, na região há alta 

concentração de ferro e manganês na água, impossibilitando alguns de seus usos. Por fim, nas 

áreas rurais em especial, há captação de água sem outorga dificultando a clareza no planejamento. 

O maior ponto de destaque é a captação de água para abastecimento da Macrometrópole. Essa 

captação gerará um aumento do volume captado, havendo uma projeção de captação de até 9,65 

m3/s somente na sub bacia do São Lourenço. Isso pode acarretar no comprometimento dos usos 

múltiplos dos recursos hídricos na região, bem como restringir o abastecimento local. Ações e 

estudos para melhor avaliação devem ser feitos, bem como o monitoramento das atividades. Devem 

ser priorizadas as ações de recuperação de Mata Ciliar e vegetação ao redor de nascentes nessa 

sub bacia, bem como evitar empreendimentos que resultem na supressão desta vegetação. 

 

Diretrizes 

Nesse contexto coloca-se como diretrizes: 

- Priorizar ações de recuperação de Mata Ciliar e vegetação ao redor de nascentes nas regiões do 
Alto Vale e do Alto Juquiá, podendo ter como base para isto o Plano Diretor de Mata Ciliar da URGH 
11 e necessariamente como parte do Programa de regularização Ambiental; 

- No caso de maior demanda de outorgas nos Rios: Jacupiranguinha, Palmital e córrego Ranchinho 
estudar critérios para concessão de outorgas, priorizando o abastecimento da população; 

- Utilizar critérios do balanço hídrico para avaliar as concessões na sub Bacia do Rio São Lourenço; 

- Investir em ações para cadastramento e outorga na zona rural; 

- Na vertente marinha, estudar possibilidades de melhorar o abastecimento com águas superficiais; 

- Apoiar ações para reduzir as perdas do sistema; 

- Apoiar estudos e projetos para mapeamento de áreas com problemas de escassez hídrica; 

- Fomentar ações de planejamento e fiscalização objetivando o uso racional de recursos hídricos; 

- Subsidiar soluções alternativas de abastecimento público; 



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    |   Gestão RHi  |    Outorga 

128 

 

- Incentivar programas de reuso da água, de redução de perdas no sistema e de captação de águas 
pluviais; 

- Patrocinar projetos de conservação de áreas de mananciais; 

- Incrementar ações de recuperação de áreas de nascentes degradadas. 
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Licenciamento ambiental  

O licenciamento ambiental é de responsabilidade dos órgãos licenciadores na esfera federal -

IBAMA, na esfera estadual - Cetesb e na esfera municipal as secretarias/diretorias de meio 

ambiente. Para concessão da licença ou autorização ambiental o órgão licenciador deve avaliar 

diversos documentos além do estudo que avalia o impacto. Estes documentos variam de acordo 

com o empreendimento proposto. Por exemplo, atividades de mineração necessitam da autorização 

do DNPM; empreendimentos que envolvam corpos d’água necessitam de outorga para uso do 

recurso hídrico, concedida pela ANA no caso federal, ou DAEE no caso estadual.  O DAEE irá 

outorgar águas estaduais, e a ANA federais, como é o caso do Rio Ribeira de Iguape. Quando o 

órgão licenciador recebe os estudos junto a documentação necessária, e havendo impacto sobre o 

recurso hídrico, ele encaminha esse estudo ao Comitê de Bacia Hidrográfica. O CBH por sua vez, 

encaminha a Câmara Técnica específica para avaliar o estudo. Após avaliação, a CT elabora 

parecer técnico indicando a viabilidade ou não do empreendimento bem como medidas de mitigação 

e compensação de impactos. Esse documento é encaminhado ao CBH, que após aprovação em 

Assembleia remete ao órgão licenciador. Cabe destaque que no processo de licenciamento 

ambiental o encaminhamento do CBH tem caráter consultivo, sendo a deliberação de aprovar ou 

não o estudo do órgão licenciador. Alguns Conselhos Municipais de Meio Ambiente também fazem 

suas considerações e encaminham do órgão licenciador. A Figura 38, a seguir, esquematiza estas 

informações. 

 
Figura 39. Esquema do licenciamento ambiental. 
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No entanto, na UGRH 11 há uma série de condições especiais que são levadas em consideração. 

Conforme já colocado anteriormente, essa é a UGRHI com maior número de Unidades de 

Conservação. Se o empreendimento estiver dentro ou na zona de amortecimento de alguma UC o 

órgão gestor deve se manifestar sobre sua realização ou não. O órgão gestor é a Fundação 

Florestal, no caso das UCs Estaduais, e no caso das UCs federais é o ICMBio. Há algumas UCs 

municipais no território, as quais as secretarias municipais de meio ambiente devem opinar. Nesses 

casos, comumente os conselhos das unidades de conservação avaliam o estudo e encaminham 

suas recomendações e observações ao chefe da UC que encaminha ao órgão gestor. As UCs no 

território também têm sua paisagem tombada, necessitando também da aprovação do Condephaat. 

Outro aspecto singular na UGRHI 11, é que recentemente, tem se observado que o órgão 

licenciador, em alguns casos solicita pareceres a instituições ligadas a povos e comunidades 

tradicionais. Isso ocorreu no caso do Licenciamento Ambiental da UHE de Tijuco Alto. Após as 

audiências públicas, o IBAMA solicitou a Fundação Palmares um parecer para esclarecer se o 

empreendimento afeta ou não comunidades quilombolas. A Figura 39, a seguir, mostra um esquema 

destas etapas. 

 Figura 40. Esquema do licenciamento ambiental no caso de estar 
inserido na UC ou na sua zona de amortecimento. 
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Ainda que o parecer do CBH seja de caráter consultivo, até o momento suas considerações vêm 

sendo acatadas. O mesmo pode observado nos pareceres emitidos pelos órgãos gestores das UCs. 

 

Licenciamento ambiental municipal 
Desde 2011, com a Lei Complementar n0140, o licenciamento ambiental passou a ser possível de 

ser realizado pelos municípios. A partir de 2014, com a Deliberação Consema Normativa n0 01 de 

23 de abril de 2014, o licenciamento municipal foi normatizado no Estado de São Paulo. Atualmente, 

na UGRH-11 apenas os municípios de Cananeia e Cajati podem licenciar atividades de baixo 

impacto. Conforme a deliberação supracitada, são atividades de baixo impacto: construção e 

ampliação de pontes, viadutos, passarelas e demais obras de arte em vias municipais; abertura e 

prolongamento de vias municipais; recuperação de estradas vicinais e reparos de obras de arte em 

vias municipais; terminal rodoviário de passageiros; heliponto; adutoras de água; canalizações de 

córregos em áreas urbanas; desassoreamento de córregos e lagos em áreas urbanas; reservatórios 

de controle de cheias; cemitérios; cortes isolados de exemplares arbóreos na área urbana e alguns 

empreendimentos de pequeno porte. Mesmo abrangendo atividades que remetem a uso de 

recursos hídricos o município deverá seguir as leis já existentes, não havendo até o momento 

incompatibilidades entre os entes licenciadores. 

 

Autos de Infração Ambiental 
Os AIAs elaborados pela Polícia Militar Ambiental entre os anos de 2014 e 2015 totalizam 1.597, e 

abrangem todos os municípios da UGRHI 11. Entre as infrações mais cometidas estão a supressão 

de vegetação, muitas vezes em APP e/ou Unidade de Conservação (UC). Considerando que a 

maior parte das APPs na região estão relacionadas a conservação dos corpos d’água, esse dado 

indica a necessidade de ações de recuperação de APP, bem como maior divulgação da legislação 

ambiental. Nos municípios de São Lourenço da Serra e Juquitiba as infrações em APM também tem 

relação direta com a conservação dos recursos hídricos e necessita de ações específicas. A Tabela 

a seguir aponta as infrações cometidas. 
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Tabela 19. Autos de Infração Ambiental cometidos nos municípios da UGRHI 11 lavrados entre os anos de 2014 e 2015 (Fonte: CFA/SMA). 

Municípios Flora UC APP Fogo Fauna Madeira Palmito Pesca APM Introdução 
alóctone em 
UC 

Poluição Ornamental Mineração Balão TOTAL 

Apiaí 34 1 11 2 7 0 2 0 0 0 0 0 0 0 44 

Barra do Chapéu 19 0 5 1 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 23 

Barra do Turvo 30 14 12 1 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 37 

Cajati 19 8 12 4 8 2 0 0 0 0 0 0 0 0 35 

Cananeia 40 5 13 0 8 2 6 11 0 1 0 0 0 0 68 

Eldorado 49 5 17 2 18 0 14 2 0 0 1 0 0 0 89 

Iguape 220 4 21 3 21 2 27 11 0 0 2 2 0 0 283 

Ilha Comprida 43 38 1 3 18 2 0 17 0 2 0 0 0 0 83 

Itaoca 8 0 5 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 13 

Itapirapuã Paulista 12 0 5 1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 15 

Itariri 31 2 10 1 13 2 1 0 0 0 0 0 1 0 48 

Iporanga 17 13 5 0 5 2 15 0 0 0 0 0 0 0 45 

Jacupiranga 45 0 13 2 17 3 7 0 0 0 0 0 0 0 75 

Juquiá 86 19 24 3 19 7 21 0 0 0 1 0 0 0 138 

Juquitiba 70 0 28 0 0 4 0 0 7 0 0 0 0 0 80 

Pariquera-Açu 16 0 4 0 6 0 1 0 0 0 0 0 0 0 23 

Pedro de Toledo 37 12 9 1 10 2 1 0 0 1 0 0 0 0 56 

Registro 138 0 28 14 32 4 21 15 0 0 0 2 0 0 217 
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Municípios Flora UC APP Fogo Fauna Madeira Palmito Pesca APM Introdução 
alóctone em 
UC 

Poluição Ornamental Mineração Balão TOTAL 

Ribeira 7 0 4 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 8 

São Lourenço da 
Serra 

35 0 8 0 2 0 0 0 3 0 0 0 0 1 40 

Sete Barras 83 32 20 6 17 11 24 0 0 0 0 0 0 0 135 

Tapiraí 27 0 9 4 10 0 3 0 0 0 0 0 0 0 42 

TOTAL 1066 153 264 51 222 45 143 56 10 4 4 4 1 1  

 
 

 

 



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Gestão RHi     |    Licenciamento Ambiental 

  134 

Diretrizes: 

- Divulgar e informar sobre a legislação ambiental e como obter licença e autorização ambiental; 

- Divulgar e incorporar as ações de educação ambiental a importância das APPs e da APM para 
conservação dos recursos hídricos; 

- No caso de empreendimentos que envolvam ao barramento de corpos d’água, seu impacto deve 
ser avaliado de forma cumulativa com outros barramentos e captações. Também deverão ter como 
área de abrangência para avaliação de impacto a UGRHI 11; 

- Medidas de compensação ambiental a serem estabelecidas no licenciamento ambiental devem 
priorizar a execução deste Plano; 

- Populações tradicionais devem ter destaque e aprofundamento nos estudos e avaliações de 
impacto ambiental;  

- Os Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental -TCRAs - quando forem originários de 
ações danosas aos recursos hídricos devem priorizar ações que contribuam para a implementação 
deste presente Plano; 

- No caso de não cumprimento do TCRA originário de ações danosas aos recursos hídricos, o valor 
arrecadado deve ser prioritariamente utilizado para a implementação deste presente Plano; 

- Termos de ajustamento de conduta relativos a intervenção em corpos d’água devem ter como 
medida compensatória a implementação de ações prioritárias deste Plano, especialmente ações 
voltadas ao saneamento ambiental. 
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Cobrança pelo uso dos recursos hídricos  

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos na URGHI 11 foi estabelecido pelo Decreto 

n° 58.814 de 27 de dezembro de 2012. Os parâmetros para cobrança bem como a 

proposta foi elaborada pela CT Cobrança pelo uso dos recursos hídricos, aprovada pelo 

CBH-RB em 11 de dezembro de 2010 (Deliberação n° 135) referendada pela 

Deliberação CRH no 130, de 19 de abril de 2010, e adequada pela Deliberação CBH- 

RB no 143, de 8 de julho de 2011.  

O decreto supracitado aponta para a possibilidade de revisão de valores após o 25° mês 

do início da cobrança. Considerando que a Cobrança pelo Uso da água na UGRHI 11 

iniciou-se em agosto de 2016, sua revisão poderá ocorrer a partir de setembro de 2018. 

Destaca-se a necessidade de revisão dos valores da cobrança em face da sua 

defasagem. 

O Decreto também estabelece as fórmulas de como serão calculados os valores a 

serem pagos bem como sua aplicação e impedimento de acesso a recursos, conforme 

explicitado nos artigos 10 e 11: 

“10. Os recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, deverão ser 

aplicados obedecendo ao estabelecido no Plano de Bacia, que prevê a aplicação 

de 100% dos recursos arrecadados com a cobrança no Programa de Duração 

Continuada 3 (PDC-3), intitulado "Recuperação da Qualidade dos Corpos 

d'Água", que corresponde a 4,92% da necessidade de investimento previsto para 

o PDC 3 do Plano de Bacia. 

11. Ficam impedidos de acessar aos recursos financeiros advindos da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos de domínio do estado de São Paulo, na bacia do 

Ribeira de Iguape e Litoral Sul, os usuários inadimplentes com o pagamento. ” 

Valores previstos com a cobrança pelo uso da água para os próximos três anos, neste 

caso, ainda sem projeções dos valores provenientes da transposição de água para a 

Região Metropolitana de São Paulo. 

 

Tabela 20. Previsão de arrecadação da cobrança pelo uso da água. 

Usos da água 
Número de 

usuários pagantes 
cadastrados 

2018(R$/ano) 
(7 meses – 90% e 
5 meses 100%) 

2019 
(R$/ano) 

100% 

2020 
(R$/ano) 

100% 

Abastecimento 
Público 

50 313.687,10 333.119,04 333.119,04 

Industrial 47 430.964,48 457.661,40 457.661,40 

Urbano Privado 
(Solução 

Alternativa) 
37 38.928,05 41.339,52 41.339,52 

Total (R$/ano) 122 783.579,63 832.119,96 832.119,96 

Fonte: banco de dados da cobrança – DAEE- 2017 
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Tendo sido implantada a cobrança pelo uso da água a partir de 01/08/2016, verifica-se 

nas Tabelas 22 e 23 a seguir a arrecadação prevista para 2016 e 2017, respectivamente 

e o consolidado até 31/12/2017. 

Tabela 21. Previsão de arrecadação da cobrança pelo uso da água 2016 (01/08/2016 a 
31/12/2016). 

Usos da água Número de 
usuários pagantes 

cadastrados 

2016(R$/ano) 
(5 meses – 80%) 

Boletado 

2016(R$/ano) 
(5 meses – 80%) – 

Pago até 31/12/2017 
s/juros 

Abastecimento 
Público 

50 106.089,25 106.089,25 

Industrial 44 120.991,53 117.378,70 

Urbano Privado 
(Solução Alternativa)  

30 9.317,96 9.150,13 
 

Total (R$/ano) 122 236.398,74 232.618,08 

Fonte: Banco de dados da cobrança – DAEE- 2017 

 

Tabela 22. Previsão de arrecadação da cobrança pelo uso da água 2017 (01/01/2017 a 
31/12/2017). 

Usos da água Número de 
usuários pagantes 

cadastrados 

2017(R$/ano) 
(5 meses – 80%) 

Boletado 

2017(R$/ano) 
(5 meses – 80%) – 

Pago até 31/12/2017 
s/juros 

Abastecimento 
Público 

50 280.375,18 280.375,18 

Industrial 47 385.198,36 368.928,33 

Urbano Privado 
(Solução Alternativa)  

37 34.794,05 28.456,34 
 

Total (R$/ano) 134 700.367,59 677.759,85 

Fonte: Banco de dados da cobrança – DAEE- 2017 

 

Os valores arrecadados na cobrança pelo uso da água com os projetos de transposição 

de bacia, irão variar em função da vazão a ser transposta. Atualmente, pelos projetos 

em análise, a vazão mínima será de 4,7m³/s e máxima de 9,65m³/s. Com estas 

variações de vazão espera-se uma receita anual aproximada entre R$ 4.589.000,00 e 

R$7.713.000,00, um acréscimo considerável de recursos financeiros, que poderão ser 

utilizados pelo CBH-RB em projetos de melhoria dos recursos hídricos. 

 

Diretrizes: 

- Atualizar os valores de cobrança dada a defasagem existente de 2012 (ano 

da publicação do Decreto nº 58.814) a 2017; 

- Revisar, ao final deste Plano, em quais PDCs o recurso deve ser aplicado; 

- Revisar constantemente os valores da cobrança, no mínimo a cada dois 

anos, evitando defasagens pela desvalorização da moeda; 
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- Apresentar em Assembleia do CBH-RB os valores recebidos, seu uso e 

resultados obtidos anualmente; 

- Monitorar os tomadores de recursos da cobrança, imputando penalidades e 

restrições àqueles que não fizerem bom uso, ou não atenderem os objetivos 

propostos nos projetos; 

- No caso dos recursos resultantes da captação do Sistema São Lourenço e 

Alto Juquiá, os recursos devem preferencialmente ser aplicados em projetos 

que atendam as diretrizes, metas e ações da Lei da APRM e Plano de Bacia 

voltadas aos Municípios de São Lourenço da Serra, Juquitiba e Ibiúna; 

- Apoiar ações que melhorem a fiscalização do uso de recursos hídricos, 

conferindo a declaração dos usuários pagadores e retirando do anonimato 

aqueles clandestinos, visando ampliar a receita arrecadada; 

- Destinar a aplicação dos recursos oriundos da cobrança, em projetos que 

tenham como objetivo a melhoria das condições dos recursos hídricos na 

bacia. 
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Enquadramento dos corpos d’água  

Segundo a Resolução CONAMA 357, o enquadramento dos corpos d’água é o estabelecimento da 

meta de qualidade da água a ser alcançada ou mantida em um segmento de acordo com os usos 

pretendidos. Visando este enquadramento no Estado de São Paulo criou-se o Decreto nº 8.468 de 

08/09/76 que regulamenta a Lei Estadual nº 997 de 31/05/76 que dispõe sobre a prevenção e 

controle da poluição do meio ambiente. Em 22 de novembro de 1977 foi criado o Decreto n° 10.755 

que dispõe sobre o enquadramento dos corpos de água receptores na classificação prevista no 

Decreto nº 8.468/76. 

A resolução CONAMA nos mostra as formas de enquadramento, sendo divididos em 5 classes, 

sendo elas: 

Classe especial: águas destinadas ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; a 

preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; a preservação dos ambientes 

aquáticos em unidades de proteção integral. 

Classe 1: águas que podem ser destinadas para consumo humano, com tratamento simplificado; 

a proteção das comunidades aquáticas; recreação de contato primário; irrigação de hortaliças 

consumidas cruas e de frutas e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; a proteção 

das comunidades aquáticas em terras indígenas. 

Classe 2: águas que podem ser destinadas ao abastecimento para consumo humano, após 

tratamento convencional; proteção das comunidades aquáticas; à recreação de contato primário; 

irrigação de hortaliças e plantas frutígeras, parques e jardins e outros com os quais o publico possa 

vir a ter contato direto; aquicultura e à atividade de pesca. 

Classe 3: águas que podem ser destinadas ao águas que podem ser destinadas ao abastecimento 

para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; irrigação de culturas arbóreas, 

cerealíferas e forrageiras; pesca amadora; recreação de contato secundário; dessedentação de 

animais. 

Classe 4: águas que podem ser destinadas à navegação e harmonia paisagística. 

As Figuras 40 e 41 a seguir detalham estas classes.  

 
Fonte: ANA 

Figura 41. Relação entre o enquadramento dos corpos d´água, 
qualidade e usos. 
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Padrões de qualidade da água 

Os padrões de qualidade da água são constituídos pelo conjunto de teores máximos de impurezas 

permitidas na água estabelecida em função dos seus usos, e tem por objetivo garantir que a água 

a ser utilizada para um determinado fim não contenha impurezas que venham a prejudicá-lo. 

Segue alguns parâmetros que devem ser observados:  

Nos casos dos corpos d’água com classificação especial, deverão ser mantidas as condições 

naturais. 

 

 

 

 
Fonte: ANA 

 
Figura 42. Usos permitidos em cada enquadramento. 

 

 
Fonte: ANA 
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Situação da UGRHI 11 

 
De acordo com o enquadramento do Decreto n° 10.755 a UGRH 11 possui corpos d’água classes 

I e II. Sendo considerado classe I: rio Juquiá e todos os seus afluentes até a divisa dos municípios 

de Juquitiba e Miracatu; todos os cursos d’água cujas nascentes situam-se dentro de áreas 

destinadas a Reservas Florestais do Estado, nos trechos de seus cursos, nelas compreendidos. O 

restante dos cursos d’água estão enquadrados como Classe II, conforme Figura 42. 

 
Figura 43. Mapa com o enquadramento dos corpos d´água na UGRH11. 

 
Tendo em vista que o enquadramento vigente pela legislação pode não representar a situação atual 

e real dos cursos d’água na Bacia, foi levantado dos pontos de monitoramento realizado pela 

CETESB sendo: 13 pontos da rede básica de monitoramento, 1 ponto da rede básica de 

monitoramento em captação e 2 pontos da rede de sedimento, totalizando 16 pontos monitorados, 

porém os relatórios trazem os resultados somente da rede básica de monitoramento. Lembrando 

que a amostragem constante nesta rede é insuficiente para representar a Bacia em sua totalidade. 

A Figura 43, com o mapa ilustrando os pontos amostrados é apresentado a seguir. Ressaltando 

que o mapa divulgado em 2016 pela CETESB, trata-se do mesmo mapa divulgado em 2015, 

portanto o ponto RIBE-02900 localizando em Ribeira, não consta no mapa. 
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Utilizando essas informações atuais da rede de monitoramento da CETESB (média dos valores 

referentes a 2016), cruzando com as informações constantes na Resolução CONAMA 357/05 

(classificação dos corpos da água) e o Decreto n° 8.468/76, conseguimos comparar e visualizar 

alguns pontos com desconformidades que necessitam de estudos para realização de ações, como 

mostra o quadro comparativo a seguir. 

Tabela 23. Quadro de conformidades e desconformidades dos cursos d´água. 

 

 

Curso d'água Ponto

Classe 

(Decreto nº 

10.755)

Turbidez 

(UNT)

Fósforo Total 

(mg/L) Manganês (mg/L)

Níquel 

(mg/L)

Alumínio 

dissolvido 

(mg/L)

Ferro dissolvido 

(mg/L)

Nitrato 

(mg/L)

Mar de Dentro MADE 21700 2 Conforme Conforme Conforme Conforme Conforme Conforme Conforme

Rio Betari BETA02900 2 Conforme Conforme Conforme Conforme Conforme Conforme Conforme

Rio Guaraú GUAU 02950 2 Conforme Conforme Conforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

Rio Jacupiranga JAPI 02100 2 Conforme Desconforme Desconforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

Rio 

Jacupiranguinha JAIN 02500 2 Conforme Conforme Desconforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

JUQI 00800 1 Conforme Conforme Conforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

JUQI 02900 1 Conforme Conforme Conforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

Rio 

Pariquera-açu PAÇU 02600 2 Conforme Desconforme Conforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

RIBE 02500 2 Conforme Desconforme Desconforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

RIBE 02900 2 Conforme Conforme Desconforme Conforme Desconforme Conforme Conforme

RIIG 02500 2 Conforme Conforme Conforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

RIIG 02900 2 Conforme Conforme Desconforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

RIIG 02995 2 Conforme Conforme Conforme Conforme Desconforme Desconforme Conforme

Rio Juquiá

Rio Ribeira 

de Iguape

Rio Ribeira

Situação

Quadro de conformidades e desconformidades dos cursos d'água

 
Fonte: Cetesb – Apêndice G, 2016. 

 
Figura 44. Mapa com os pontos amostrados na UGRHI 11. 
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Diretrizes: 

Aumentar o número de pontos de coleta e avaliação da qualidade das águas para futuro 

enquadramento; 

Elaborar Estudo de Fundamentação para proposta de atualização do enquadramento dos corpos 

d'água da UGRHI. 

Curso d'água Ponto

Classe 

(Decreto nº 

10.755)

Oxigênio 

Dissolvido

 (mg/L)

DBO 5,20 

(mg/L)

Zinco 

(mg/L)

Cádmio 

(mg/L)

Mercúrio 

(mg/L)

Chumbo

 (mg/L)

Cobre

 (mg/L)

Mar de Dentro MADE 21700 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

Rio Betari BETA02900 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

Rio Guaraú GUAU 02950 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

Rio Jacupiranga JAPI 02100 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

Rio 

Jacupiranguinha JAIN 02500 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

JUQI 00800 1 Conforme Desconforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

JUQI 02900 1 Conforme Desconforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

Rio 

Pariquera-açu PAÇU 02600 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

RIBE 02500 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Desconforme Conforme

RIBE 02900 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Desconforme Conforme

RIIG 02500 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

RIIG 02900 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

RIIG 02995 2 Conforme Conforme Conforme - Conforme Conforme Conforme

Rio Juquiá

Rio Ribeira 

de Iguape

Rio Ribeira

Situação

Quadro de conformidades e desconformidades dos cursos d'água
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Sistema de informações sobre recursos hídricos  

 
Situação Geral 

O Sistema de informações geográficas da Bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul teve o seu 

desenvolvimento através de diversos projetos prioritários custeados pelo Fehidro, onde coube à 

Amavales a sua implementação. Nessas condições, foram disponibilizados/agrupados diversos 

produtos espacializados, oriundos de projetos desenvolvidos na UGRHI, bem como informações 

disponíveis nos sistemas de informações dos órgãos do estado, formando um acervo importante de 

pesquisa e consulta, e que atualmente encontra-se hospedado no site da amavales 

(www.sigrb.com.br) 

Atualmente, o CBH-RB utiliza como principal canal de informações o portal do Sistema Integrado 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo/SigRH 

(http://www.sigrh.sp.gov.br/cbhrb/apresentacao), para hospedagem e divulgação dos produtos 

relacionados às demandas do sistema de gerenciamento de recursos hídricos. 

A partir de 2018, será efetivado o site oficial do Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape 

e Litoral Sul/CBH-RB, que será de domínio e responsabilidade da equipe técnica da Secretaria 

Executiva do CBH-RB e trará informações relativas às atividades realizadas pelo CBH-RB e pelos 

órgãos e entidades pertencentes ao CBH. O site trará também informações e produtos do Projetos 

FEHIDRO, incluindo os produtos dos projetos relacionados ao Sistema de Informações Geográficas 

do Ribeira de Iguape e Litoral Sul da Amavales (Sigrb). 

Para divulgar as ações e agenda o Comitê conta com uma página em rede social (facebook) - CBH 

RB (https://www.facebook.com/comitedebacia.cbhrb).  

Além disso, muitas informações sobre a UGRHI 11 estão disponíveis na Base Territorial Ambiental 

Unificada - Infraestrutura de Dados Espaciais Ambientais do Estado de São Paulo IDEA-SP 

(http://datageo.ambiente.sp.gov.br/app/?ctx=DATAGEO). O Portal Agrometeorológico e Hidrológico 

do Estado de São Paulo (www.ciiagro.org.br) também disponibiliza dados do monitoramento 

climático e hidrometereológico.  

O Instituto Geográfico e cartográfico (IGC) também possui um portal onde é possível acessar dados 

do meio físico, informações populacionais por município e região administrativa além de mapas 

históricos (http://geoportal.igc.sp.gov.br:8080/GeoPortalIGC/Internet/). Para a acessar é necessário 

instalar um programa apropriado, disponível no próprio site.  

Através do Decreto 62.486, de 11 de setembro de 2015, foi instituído o Programa "Infraestrutura de 

Dados Espaciais para o Estado de São Paulo - IDE-SP" e o Sistema Cartográfico do Estado de São 

Paulo - SCE-SP. De acordo com este decreto os dados espaciais e cartográficos estão 

centralizados e disponibilizados em uma mesma base pela Emplasa. 

http://www.sigrh.sp.gov.br/cbhrb/apresentacao
https://www.facebook.com/comitedebacia.cbhrb
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/app/?ctx=DATAGEO
http://www.ciiagro.org.br/
http://geoportal.igc.sp.gov.br:8080/GeoPortalIGC/Internet/
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Tabela 24. Resumo dos locais e informações disponíveis sobre a UGRHI 11. 

Locais de 
disponibilização 
da informação 

Dados 
disponíveis 
para Gestão 

Responsável 
Fonte de 
Recursos 

Observações 
Criação 

Manutenção/atu
alização 

SigHR Plano da Bacia, 
Relatório de 
Situação, 
Deliberações e 
Estrutura de 
Funcionamento 

Secretaria de 
Saneamento e 
Recursos 
Hídricos - 
Governo do 
Estado de São 
Paulo 

Secretaria de 
Saneamento e 
Recursos 
Hídricos - 
Governo do 
Estado de São 
Paulo 

Dotação do 
Governo do 
Estado de São 
Paulo 

Possui 
informações 
referentes ao 
Estado todo e 
informações 
agrupadas por 
Bacias 
Hidrográficas 

Comitê RB Plano da Bacia, 
Relatório de 
Situação, 
Deliberações e 
Estrutura de 
Funcionamento, 
Estudos 
Regionais, 
CAR, Sala de 
Situação, 
Planejamentos 
locais 

CBH-RB CBH-RB Fehidro Ainda está em 
construção 

SIG Ribeira Plano da Bacia, 
Relatório de 
Situação, 
Projetos da 
equipe SIG, 
Estudos 
Regionais, 
Planejamentos 
locais 

Amavales 
(Associação 
dos 
Mineradores de 
Areia do Vale 
do Ribeira e 
Baixada 
Santista) 

Amavales 
(Associação 
dos 
Mineradores de 
Areia do Vale 
do Ribeira e 
Baixada 
Santista) 

Fehidro É o único com 
informações 
espacializadas 

 
Uma das principais bases de informações para a gestão dos recursos hídricos são os Relatórios de 

Situação da Bacia Hidrográfica. Nestes relatórios estão presentes as informações e avaliações 

sobre a qualidade da água, disponibilidade, outorgas, áreas de risco, índices de avaliação para 

esgotamento sanitário, gestão de resíduos sólidos além de outros dados da Bacia Hidrográfica. 

Juntamente com o Plano da Bacia é o documento base para a gestão dos recursos hídricos. A partir 

dessa consideração é possível apontar que todos os sistemas disponibilizam as principais 

informações para a gestão. No entanto, o portal do SigRH tem um acesso e localização das 

informações mais complexo, não sendo um portal “amigável” para grande parte dos usuários. O site 

do CBH-RB deverá atender essa demanda com mais facilidade para localização das informações. 

No entanto, ainda está em fase de implementação, necessitando ser finalizado e divulgado.  

Ainda que notavelmente as informações estejam disponíveis, sua linguagem dificulta o 

entendimento das avaliações e dos resultados. Outra dificuldade é a disponibilidade de informações 

apenas no formato digital, não havendo uma versão impressa simplificada e acessível das 

informações e Planos da Bacia Hidrográfica. Dessa forma, os documentos técnicos ou até mesmo 

a estrutura de funcionamento do Comitê se torna difícil de ser apropriada pelos usuários.  
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Desafios 

Um desafio importante a ser considerado é a diversidade existente no público alvo. A divulgação 

das informações dessa forma, precisa ser feita em diversos formatos, para os diferentes públicos. 

Muitos locais ainda têm dificuldade de acesso à internet, necessitando de um informe impresso com 

as principais informações sobre o CBH-RB. Para população com acesso à internet é preciso divulgar 

o site e deixar algumas informações de fácil acesso, em linguagem didática. Outro desafio que se 

apresenta é a gestão das informações disponíveis. Até o presente momento não há um critério que 

permita estabelecer quais são os arquivos que devem ou não ser disponibilizados e como isto deve 

ser feito. Está em planejamento um Sistema de Informações Geográfico em Recursos Hídricos para 

todo o Estado de São Paulo. Este projeto está definindo a base conceitual e técnica para este SIG, 

visando uma futura contratação e implantação do sistema,  e deverá estabelecer diretrizes para os 

SIGs das UGRHIs. 

Ressalta a necessidade, de além dos dados oficiais, um espaço para que se possa acompanhar os 

projetos Fehidro que estão sendo executados e viabilizando o acesso a seus produtos. Demais 

pesquisas e planejamentos locais e regionais precisam ser disponibilizadas, após uma triagem 

inicial quanto a sua pertinenência perante a gestão dos recursos hídricos na UGRHI 11. Há a 

necessidade urgente de criar um protocolo e discutir documentos e informações a serem 

disponibilizados. 

 

Diretrizes e recomendações gerais: 

- Elaborar documento impresso, com linguagem simplificada, para distribuição sobre o Plano da 
Bacia e Relatórios de Situação; 

- Disponibilizar no site, em destaque informações simples, como a qualidade da água, em linguagem 
didática; 

- Utilizar outros canais de comunicação, presentes na Bacia para informar sobre o funcionamento 
do CBH-RB, Câmaras Técnicas e agenda; 

- Estabelecer mecanismo (s) de divulgação da produção de documentos técnicos e da composição 
das Câmaras Técnicas, assim como da agenda do CBH-RB.  

- Fomentar o uso da agenda integrada do Vale do Ribeira; 

- Divulgar os sites com informações da URGHI-11; 

- Avaliar alternativas menos custosas de hospedagem de dados; 

- Cadastrar usuários e atualizar estes cadastros; 

- Anualmente apresentar ao CBH-RH relatório com as estatísticas de acesso. 
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Delimitação de áreas críticas para gestão dos recursos hídricos 

A delimitação de áreas críticas foi elaborada considerando os itens: disponibilidade de água, 

demanda para os usos múltiplos da água e qualidade da água, além de outros itens determinantes 

para a gestão da bacia que apresentam índices e fatos críticos que tendem a influenciar diretamente 

essas prioridades elencadas. A partir dos itens identificados como críticos, ou com algum alerta, no 

Diagnóstico da UGRHI 11 e nos itens anteriores deste Prognóstico; as áreas e temas críticos foram 

transpostos para esse tópico. O passo seguinte foi buscar detalhes das respectivas áreas. Esses 

fatores, quando possível, foram organizados em tabelas que resumem as informações, associando-

os aos municípios onde se apresentam críticos. 

Disponibilidade de água 

Apesar da vazão média da UGRHI 11 ser boa, há questões que alertam para criticidade. A primeira 

é que a distribuição da água na bacia não é homogênea. No Alto Vale do Ribeira, a disponibilidade 

de água superficial é baixa. As regiões situadas nos limites geográficos da bacia têm menor 

disponibilidade de águas superficiais, enquanto os municípios do litoral podem ter problemas com 

a disponibilidade de água subterrânea. De um modo geral ainda podem ocorrer problemas de 

disponibilidade de água subterrânea pelo elevado teor de ferro e manganês, que são endógenos 

em alguns locais. 

Algumas áreas já estão com volumes captados outorgados de água superficiais no seu limite 

máximo, conforme as normas pré-estabelecidas, sendo enquadradas como áreas críticas (Figuras 

44 à 48), sendo elas: 

• Município de Cajati (Rio Jacupiranguinha)  

• Município de Apiaí (Rio Palmital) 

• Município de Apiaí (Córrego Ranchinho) 

• Município de Barra do Chapéu (Córrego Ponte Alta)  

Outras áreas mapeadas, e que se aproximam de níveis críticos são:  

• Apiaí (água superficial) 

• Cajati – Bairro Capelinha e Sede (água superficial) 

• Pariquera-Açu – Bairro Braço Preto (água subterrânea) 

• Registro- Bairro Guaviruva (água subterrânea) 

• Iguape – Bairro dos Engenhos (água superficial) 

• Pedro de Toledo- Bairro Fazenda São Pedro (água superficial) 

E ainda outras onde não há como captar água superficial o suficiente: 

• Ribeira- Bairro Areado 

• Itapirapuã Paulista – Bairro Bom Jesus 

• Barra do Chapéu - Bairros Lagoinha, Mato dentro e Anta Magra 

• Barra do Turvo - Bairros Paraíso e Água Quente 

• Juquitiba - Bairro Barnabés 

• São Lourenço da Serra - Bairro Despézio e Fazenda Vitória 
Alerta-se ainda para uma ameaça iminente que pode vir a se tornar uma das questões mais críticas 

relativas à disponibilidade de água na Bacia do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul, que é a 
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transposição da Sub Bacia do São Lourenço para abastecimento da Macrometrópole de São Paulo. 

Atualmente, há 4,7 m3/s a serem transpostos que já estão licenciados. Inicialmente o projeto previa 

a transposição de 4,7 m³/s, no entanto, houve uma ampliação para a capacidade máxima do 

sistema, ou seja, 6,4 m³/s. Além disso, está em fase de licenciamento a transposição de mais 1,35 

m3/s e novo pedido para mais 1,9 m3/s. Totalizando 9,65 m3/s a serem transpostos da mesma sub-

Bacia. Isso pode levar ao comprometimento do uso múltiplo já existente na região, bem como o 

atendimento de demandas futuras localizadas na UGRHI 11. Nesta mesma área ainda ocorre a 

extração de água mineral, que pela legislação atual tem seu licenciamento ambiental sem a outorga 

e acompanhamento do DAEE. Assim, a necessidade de contabilizar o volume total extraído de água 

indica mais um fator de criticidade a região.  

Por fim, há um alerta também para as áreas turísticas, que nas épocas de temporada podem ter o 

abastecimento insuficiente para a população residente e flutuante. Isso pode ocorrer nas cidades 

costeiras e nos municípios que praticam turismo de visitação de cavernas.  

 

 
Figura 45. Utilizando-se como base de cálculo a população da sub-bacia e a respectiva vazão média, se 
observa que para o Município de Apiaí o índice demonstra atenção para a sub-bacia do Rio Tijuco, não sendo 
uma situação confortável, razão pela qual, Apiaí já é abastecida por águas da sub-bacia vizinha. 
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Figura 46. Baseando-se no Decreto Estadual da cobrança pelo uso da água (Decreto n° 58.814/12), e 
aplicando como parâmetros as vazões outorgadas e uma vazão de restrição (Q95%), surge como 
disponibilidade crítica e média a região de Juquitiba e São Lourenço da Serra, sendo isso relacionado 
diretamente às outorgas emitidas para as transposições. 

 
Figura 47. Utilizando-se como base de cálculo apenas a população e a vazão de restrição (Q95%), em Apiaí 
(Rio Tijuco) a disponibilidade torna-se crítica, além disso, as sub-bacias que abastecem os Municípios de 
Cajati (Rio Jacupiranguinha), Pariquera-Açú (Pariquera- Açú) e Ilha Comprida aparecem com o índice de 
atenção. Ilha Comprida é assim caracterizada pelo fato de não possuir em seu território um curso d’água 
com capacidade para abastecer a sua população, sendo atendida por derivação da captação em Iguape no 
Rio Ribeira. 
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Figura 48.  Novamente tendo como base de análise, os critérios contidos no Decreto Estadual  n°58.814/12 
e, tendo como critérios para cálculo as outorgas e a vazão de restrição (Q7,10), aparece a região de Juquitiba 
e São Lourenço da Serra como disponibilidade crítica e muito crítica, em razão das transposições com vazões 
significativas. 

 

 
Figura 49. Utilizando-se para cálculo a população local e a vazão de restrição (Q7,10), em Apiaí a 
disponibilidade do Rio Tijuco é crítica e, em Cajati, Pariquera-Açú e Ilha Comprida a oferta de água é 
classificada como Atenção. 
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Demanda para os múltiplos usos da água 

Os principais usos das águas dos rios estaduais da UGRHI 11 são para o Abastecimento Público, 

o uso rural (piscicultura e irrigação) e a indústria (mineração e agroindústrias). Entre 2007 e 2009, 

a demanda industrial aumentou 50 vezes. No entanto, passado este período, a demanda vem se 

mantendo constante. Ainda que seja difícil prever outra explosão de atividades industriais, ressalva-

se que estas atividades, salvo exceções, demandam um volume maior de recursos hídricos, 

podendo voltar a ter relevância significativa sobre a demanda no período de vigência deste Plano. 

Já a demanda para abastecimento urbano tende a aumentar, com consequente aumento da 

necessidade de captação para abastecimento e o respectivo serviço de abastecimento. Mesmo 

prevendo a redução da população rural, a UGRHI 11 ainda possui um terço da população residindo 

na zona rural e quase que totalmente abastecidos por meios alternativos de água não cadastrados 

no banco de dados do órgão responsável, permitindo concluir que as demandas indicadas estão 

subestimadas. Existem também demandas de captação e não consuntivas crescentes à montante 

do trecho paulista da bacia, no estado do Paraná. Isto destaca a necessidade de fortalecimento das 

relações interinstitucionais entre os Estados. 

Conforme já explicitado no item sobre disponibilidade, a demanda por recursos hídricos para 

abastecimento da Macrometrópole, presente nas solicitações para transpor até 9,65 m3/s carecem 

de maior atenção pelo impacto resultante na Sub Bacia do São Lourenço, que dependendo do 

volume de água a ser transposto pode colocar a sub-bacia em uma situação crítica. 

 

 
Figura 50. Criticidade apontada para a sub-bacia do Rio São Lourenço no caso do volume transposto ser 
superior a 7,75 m3/s. 
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Qualidade das Águas 

Águas Superficiais 

A qualidade das águas é um item que merece atenção no Vale do Ribeira, principalmente devido 

aos baixos índices de coleta e tratamento de efluentes. Os índices que mostram isso são IQA (Índice 

de Qualidade das Águas), IVA (Índice de Qualidade das Águas para a Proteção da Vida Aquática), 

IET (Índice de Estado Trófico), Concentração de Oxigênio Dissolvido, IAP (Índice de Qualidade das 

Águas Brutas para fins de Abastecimento Público). 

Foram verificadas áreas críticas nos pontos de monitoramento dos Rios Jacupiranguinha e 

Jacupiranga devido ao lançamento de efluentes pela Vale Fertilizantes. Apesar da implantação da 

ETEL da Vale Fertilizantes, iniciada em janeiro de 2013, não se verificou melhora significante nos 

resultados das amostras analisadas nos últimos anos. O IQA no ponto de amostragem JAPI02100, 

no Rio Jacupiranga, apresentou índice regular. No entanto, devido à recorrência de um índice que 

não pode ser classificado como bom, o ponto foi considerado como crítico.  

Também devem ser considerados todos os lançamentos de esgoto in natura nos corpos receptores 

que contribuem para não obtenção de condição ótima. Destaca-se que os municípios de Ribeira e 

Barra do Chapéu não possuem nenhum tipo de tratamento de esgoto. E os respectivos cenários 

futuros não apresentam tendência de melhorias. Verifica-se criticidade nos rios São Lourencinho, 

Itariri, São Lourenço, Juquiá-açu, Juquiá, Jacupiranguinha, Jacupiranga e Ribeira de Iguape. O 

número de pontos de amostragem ainda é muito baixo em relação ao tamanho da Bacia, o que 

dificulta uma análise apropriada da qualidade da água de forma mais abrangente. Analisando 

conjuntamente tanto os dados dos pontos monitorados quanto os dados do ICTEM, chegou-se a 

um mapa com o apontamento das áreas críticas quanto a qualidade das águas superficiais (Figura 

50). 

 
Figura 51. Mapa com as áreas críticas para a qualidade das águas superficiais. 
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O monitoramento do IAP foi iniciado em 2014, com apenas um ponto de monitoramento, em 

Registro. Foram constatados casos de toxicidade crônica no Rio Juquiá, próximo à região 

metropolitana, demonstrando a necessidade de realizar com um trabalho integrado dos órgãos para 

identificação das possíveis causas dessa toxicidade. A reduzida rede de monitoramento deve ser 

entendida como crítica, pois impede a real noção sobre a qualidade das águas de toda a bacia, bem 

como contribuirá para o devido enquadramento dos corpos d’água. 

Apesar de não ser possível afirmar uma relação direta, há uma concentração dos piores índices de 

qualidade da Bacia, nos pontos localizados do Médio Vale para o Lagamar, o que sugere um 

acúmulo de contaminações e da falta de tratamento provenientes das áreas à montante. Isso é um 

fato que com certeza merece atenção e estudos aprofundados, já que as águas costeiras também 

são destinadas à recreação e são importante área de pesca no país.  

Destaca-se ainda a concentração de áreas contaminadas ao longo do Eixo da Rodovia BR 116, a 

maioria delas por postos de combustível (Tabela 26, detalhada no Anexo).  

 
Tabela 25. Resumo das áreas contaminadas na UGRHI 11. 

Municípios Atividade No de áreas Meio impactado 

Apiaí Posto de combustível 7 Subsolo, águas superficiais e águas subterrâneas 

Barra do 
Chapéu 

 0  

Barra do 
Turvo 

Posto de combustível 4 Solo superficial, subsolo, águas subterrâneas 

Cajati 

Posto de combustível 3 Solo superficial, subsolo, águas subterrâneas 

Indústria 3 Solo superficial, subsolo, águas subterrâneas, 
águas superficiais 

Resíduos 1 Solo superficial, águas subterrâneas 

Cananéia Posto de combustível 3 Solo superficial, água subterrânea 

Eldorado Posto de combustível 1 Subsolo, água subterrânea 

Iguape Posto de combustível 4 Subsolo, água subterrânea 

Ilha Comprida Posto de combustível 0 Água subterrânea 

Iporanga Indústria 1 Solo superficial, água subterrânea, subsolo, 
sedimentos, biota. 

Itaóca  0  

Itapirapuã 
Paulista 

 0  

Itariri Posto de combustível 1 Subsolo, água superficial 

Jacupiranga Posto de combustível 2 Solo superficial, subsolo, água subterrânea 

Juquiá 

Posto de combustível 3 Solo superficial, subsolo, água subterrânea 

Indústria 1 Solo superficial, subsolo, água subterrânea 

Juquitiba Posto de combustível 4 Solo superficial, subsolo, água subterrânea 

Miracatu Posto de combustível 9 Solo superficial, subsolo, água subterrânea 

Pariquera-Açu Posto de combustível 5 Subsolo, água subterrânea, sedimento 
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Municípios Atividade No de áreas Meio impactado 

Pedro de 
Toledo 

Posto de combustível 1 Água subterrânea 

Registro 

Posto de combustível 8 Subsolo, água subterrânea 

Indústria 1 Água subterrânea 

Resíduos 1 Água subterrânea 

Ribeira Posto de combustível 1 Subsolo, água subterrânea 

São Lourenço 
da Serra 

Posto de combustível 1 Água subterrânea 

Indústria 1 Solo superficial, subsolo, água subterrânea 

Sete Barras Posto de combustível 1 Solo superficial, água subterrânea 

Tapiraí 

Posto de combustível 1 Água subterrânea 

Indústria 1 Solo superficial, subsolo, água subterrânea 

Fonte: Cetesb (www.cetesb.gov.br) 

Águas Costeiras e Estuarinas 

Os fatores e pressões que chamam atenção para as águas costeiras, influenciando a 

disponibilidade, demanda e qualidade das águas estão ressaltados a seguir. Inicialmente, deve-se 

considerar a população flutuante de veraneio com números muito maiores que os residentes. Isso 

não só aumenta o impacto na qualidade das águas, devido ao aumento por serviços de 

abastecimento e esgotamento, sendo este último, com necessidade de melhoria nos índices de 

coleta, tratamento e eficiência. 

Ainda que os parâmetros entre os índices sejam diferentes para ambientes marinhos e ambientes 

estuarinos, comparando essas classificações de IQAC com o IQA das águas interiores do Vale do 

Ribeira, observa-se na região costeira as piores condições, especialmente próximo ao Canal 

Artificial do Valo Grande. Sugere-se que há um acúmulo de coliformes fecais, metais pesados e 

microrganismos nas águas do estuário, podendo acarretar em prejuízos à saúde pública da 

população local, dos turistas e dos consumidores dos produtos pesqueiros da região.  

Portanto, deve-se investigar o possível acúmulo de contaminantes provindos das águas dos rios 

que desaguam no estuário, bem como fechamento controlado ou não do Canal Artificial do Valo 

Grande. Ainda, no Mar Pequeno, chama a atenção uma média ruim no Ponto 1, e desconformidades 

com porcentagens altas para os parâmetros de Alumínio, Fósforo e Ferro Dissolvido. No Mar de 

Cananeia, apesar das médias melhores, Alumínio e Boro mostraram alta falta de conformidade. 

Para o Índice de Estado Trófico Costeiro, não há pontos muito críticos, mas alerta-se para uma 

piora entre a primeira e a segunda coleta de amostras no Mar Pequeno, em todos os pontos. Na 

primeira todos os pontos estavam em estado oligotrófico, enquanto na segunda, se apresentaram 

mesotróficos e eutróficos. 

Em relação à qualidade dos sedimentos, chama atenção a quantidade de amostras com Indicação 

de contaminação no Mar Pequeno. Duas amostras com contaminação no Mar de Cananeia (no 

Ponto 1). O Mar Pequeno é uma área crítica.  
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A Balneabilidade das praias da UGRHI 11 tem se mantido de bom a ótimo nos últimos anos com 

exceção da prainha do Atracadouro da balsa entre Ilha Comprida e Cananeia que alterna entre ruim 

e regular. Um ponto crítico é ausência de pontos de monitoramento de balneabilidade nas praias 

de Cananéia, que apesar de estarem inseridas em Unidades de Conservação recebe influência das 

correntes vindas das áreas urbanas e tem recebido um grande fluxo de turistas (Figura 46). 

Águas subterrâneas 

O IPAS é um reflexo do número de amostras consideradas potáveis e a UGRHI 11 tem apresentado 

os piores índices do Estado. A série histórica relacionada à potabilidade tem apresentando 

constante queda, apresentando em 2016 apenas 36,4% de amostras potáveis, e mostrando 

criticidade na qualidade da água subterrânea. Os resultados para coliformes totais e E. coli, indicam 

a ocorrência da contaminação de água subterrânea provavelmente por falta de saneamento básico 

na região, que pode ter gerado a infiltração de esgoto não tratado no solo, e posteriormente nos 

poços de captação (Figura 51). Em 2014, apresentaram desconformidades os poços localizados 

nos municípios de Cajati, Eldorado, Miracatu e Sete Barras, nos quais identificaram valores acima 

dos padrões de potabilidade para arsênio, chumbo, ferro e manganês e a presença de bactérias e 

coliformes totais.  

 
Figura 52. Mapa de área crítica para água subterrânea na UGRHI 11. 

Saneamento Ambiental 

Abastecimento 

O Abastecimento de Água Potável em áreas urbanas aparece crítico nos municípios de Itariri, 

Juquitiba e São Lourenço, por apresentarem índices de atendimento muitos baixos, dentre os piores 

do Estado. Além disso, os dois últimos municípios não possuem contrato com Sabesp, o que 

dificulta ter um referencial de meta e até mesmo cobranças à concessionária.  
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Quando consideradas as áreas rurais, a média de atendimento cai bastante. Os municípios de Itariri, 
Barra do Turvo e Barra do Chapéu apresentam os piores resultados. Com base nos cenários 
tendenciais, no melhor caso, em 2028, apenas quatro municípios que teriam atendimento completo: 
Cananeia, Cajati, Registro e Tapiraí (Figura 52). 

 

 

Figura 53. Municípios críticos quanto ao abastecimento. Barra do Chapéu e Barra do Turvo tem criticidade 
ligada apenas a área rural. 

Em relação ao Índice de perdas de água no sistema de distribuição, ainda que em grande parte dos 

municípios esteja havendo uma redução na perda, conforme estabelecido em contrato, a perda em 

média é de 26,31%. Como não há um parâmetro definido do que é uma perda alta, estabeleceu-se 

para fins de melhor análise, que municípios com perda superior a 25% devem ter maior atenção. 

Neste caso, em 2016, os municípios são: Barra do Turvo, Cajati, Iporanga, Itariri, Jacupiranga, 

Juquitiba, São Lourenço da Serra e Sete Barras, com perdas entre 25 e 30%. Em situação mais 

grave estão os municípios de com perda entre 30 e 35%: Eldorado, Juquiá, Registro e os municípios 

mais críticos são Apiaí, Barra do Chapéu, Itapirapuã Paulista, Tapiraí com perda superior a 35%. 

Esgotamento Sanitário 

O Sistema de Esgoto dos municípios da UGRHI 11 é operado pela SABESP – Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo. Embora todos sejam atendidos, de maneira geral, 

ainda é insatisfatório o atendimento da rede de esgoto aos domicílios da UGRHI 11. De acordo com 

dados mais recentes do SNIS, 16 municípios apresentam índice de coleta considerado ruim e sete 

apresentam índice de coleta regular. 

Destaca-se a situação extremamente crítica de municípios com índice abaixo de 20%, sendo eles 

Barra do Chapéu, Itaóca, Juquitiba e Ribeira, e outros ainda abaixo de 30% em situação crítica 
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Barra do Turvo, Itarirí e São Lourenço da Serra e dos municípios do Complexo Estuarino-Lagunar, 

que apesar dos índices melhores, estão muito próximos ao lençol freático, margens de rios e 

estuários. Além disso, as áreas rurais de todos os municípios da UGRHI que não são atendidas 

necessitam de atenção. Muitas residências dessas áreas adotam soluções alternativas, como o 

despejo direto nos mananciais ou até o tratamento artesanal, e não são computadas nos 

indicadores. 

O Índice de coleta e tratabilidade de esgoto da população urbana de município (ICTEM) está 

péssimo apenas nos municípios de Ribeira e Barra do Chapéu, onde não há nenhum tipo de 

tratamento do esgoto coletado, logo foram classificados como muito crítico. Já nos municípios de 

Apiaí e Juquitiba obtiveram ICTEM classificado como ruim (Figura 46). Durante o período do Plano, 

o cenário de tendência prevê que os índices de coleta e tratamento continuem regulares, e a 

eficiência ruim. Dessa forma, a previsão é que a carga poluidora remanescente aumente. Este é 

um ponto crítico que demanda uma mudança prevendo maiores investimentos do que os aplicados 

até o momento, para que possa haver uma melhora e aumente a possibilidade de atingir o cenário 

dirigido. 

Manejo de Resíduos Sólidos 

Este é um dos temas mais críticos para o Vale do Ribeira devido à combinação de fatores negativos. 

Há uma tendência de aumento na geração de resíduos, situação agravada pela dificuldade de aterro 

sanitários adequados na região. Cerca de 91% dos municípios destinam seus resíduos a aterros 

que possuem menos de 5 anos de vida útil (Figura 33). Apenas Barra do Turvo e Cajati utilizam 

aterros com tempo de vida útil superior. Agravando mais ainda este problema, nota-se a ausência 

em grande parte dos municípios de coleta seletiva institucionalizada de grande abrangência, 

exceção feita ao município de Cajati. A compostagem, que também reduziria significativamente a 

quantidade de resíduos destinados aos aterros é ausente na UGRHI 11. Dessa forma, o que se 

observa é a tendência de aumento de resíduos sólidos disposto de maneira irregular, seja pela falta 

de um aterro sanitário, seja pela disposição errônea de recicláveis e orgânicos em aterros. 

 

Áreas de Risco 

De acordo com o diagnóstico, e resumido na Tabela 27, há diversos pontos críticos em relação a 

áreas de risco no Vale do Ribeira. As áreas sujeitas a risco geológico, com altos graus de risco, se 

concentram principalmente nos municípios na região das cavernas (Apiaí, Eldorado e Iporanga), 

em alguns municípios do Médio Vale (Cajati, Barra do Turvo, Itariri, Juquiá e Sete Barras), e também 

no município de Juquitiba. 

Já as áreas de alto risco hidrológico, apesar de apresentarem menor número, são bastante 

frequentes devido às inundações, e concentram em Cajati, Eldorado, Itaóca, Jacupiranga, Registro 

e São Lourenço da Serra. Alerta-se também para a falta do Plano Municipal de Defesa Civil em 

alguns dos municípios.  

 
 



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Delimitação de Áreas Críticas 

  157 

Tabela 26. Áreas de Risco de grau alto e muito alto na UGRHI 11. 

Municípios Áreas de Risco 
geológico altas 
e muito altas 
(R3 e R4) 

Possíveis áreas de 
risco Hidrológico altas 
e muito altas (C2 e C3) 

Tipo de risco 

Apiaí 16 0 Deslizamento e dolina 

Barra do 
Chapéu 

2 0 Deslizamento  

Barra do Turvo 8 0 Deslizamento e erosão marginal 

Cajati 16 8 Deslizamento, dolina, inundação 

Cananéia 4 0 Erosão marinha e deslizamento 

Eldorado 12 3 Deslizamento, solapamento e inundação 

Iguape 2 0 Erosão marginal e erosão marinha 

Ilha Comprida 2 0 Erosão e erosão marinha 

Iporanga 10 0 Deslizamento, solapamento 

Itaóca 0 3 Inundação 

Itapirapuã 
Paulista 

6 0 Deslizamento, solapamento 

Itariri 11 0 Deslizamento, solapamento 

Jacupiranga 3 4 Deslizamento e inundação 

Juquiá 17 2 Deslizamento, solapamento, erosão 
marginal e inundação 

Juquitiba 12 1 Deslizamento, solapamento e inundação 

Miracatu 5 1 Deslizamento e inundação 

Pariquera-Açu 1 0 Deslizamento 

Pedro de 
Toledo 

3 1 Deslizamento e inundação 

Registro 7 6 Deslizamento e inundação 

Ribeira 6 0 Deslizamento, solapamento 

São Lourenço 
da Serra 

3 3 Deslizamento e inundação 

Sete Barras 8 0 Deslizamento, solapamento 

Tapiraí 2 1 Deslizamento e inundação 
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Figura 54. Mapa das principais áreas de risco. 

 

Fatores e pressões que influenciam a demanda, disponibilidade e qualidade de água 

Os principais pontos a serem considerados na criticidade da UGRHI 11 ainda podem ser muito 

influenciados por outros fatores e pressões que vem tomando dimensão ao longo da bacia. Assim, 

eles foram resumidos na Tabela 28. 

Tabela 27. Alerta para Fatores e pressões que influenciam a demanda, disponibilidade e qualidade de água. 

Fatores Municípios 

Captações não oficiais, principalmente em áreas 

rurais 

Áreas rurais de todos os municípios  

Contaminação e/ou erosão proveniente de 

mineração 

Cajati (Sub-bacia do Jacupiranga) Alto ribeira, Sub-

bacia do Juquiá  

Outorga para transposição do São Lourenço 

para a região Metropolitana de São Paulo. 

São Lourenço e Juquitiba 

Degradação da cobertura vegetal no entorno dos 

cursos d’água  

Barra do Chapéu, Cajati, Itaóca, Itapirapuã Paulista, 

Registro (> 40%) 

Pedidos de outorgas para barramentos (UHEs e 

PCHs) 

Municípios do Alto Vale do Ribeira 

Aumento da taxa de urbanização  São Lourenço, Registro, Iguape, Ilha Comprida, 

Cananeia (>81,16%) 

Apiaí, Cajati, Tapiraí, Juquitiba (69,66-81,15%) 

 

Aumento da população flutuante (duplicação da 

BR116, turismo) 

Cananeia, Iguape, Ilha Comprida  

Iporanga, Apiaí, Eldorado 

Índice de perda de água na distribuição Eldorado com índice ruim  



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Delimitação de Áreas Críticas 

  159 

Fatores Municípios 

Juquitiba e São Lourenço, com índice médio  

Aumento de monoculturas acentuando 

processos erosivos 

Banana, Silvicultura e Pupunha: Médio Vale e Alto 

Vale para silvicultura  

Uso de insumos agroquímicos em cultivos Ornamentais – Pariquera, Iguape, Registro 

Banana – Médio Vale 

Compactação do solo acentuando erosão e 

dificuldade de recarga 

Bubalinocultura – Médio Vale 

Deficiência no abastecimento de água Itariri, Juquitiba e São Lourenço da Serra na área 
urbana; 
Itariri, Barra do Turvo e Barra do Chapéu áreas 
urbanas e rurais. 

Baixos índices de esgotamento sanitário Índice de Atendimento: Barra do Chapéu, Itaóca, 

Juquitiba e Ribeira (abaixo de 20%), Barra do Turvo, 

Itariri e São Lourenço da Serra (abaixo de 30%)  

ICTEM: Barra do Chapéu, Itaóca, e Ribeira muito ruim 

Apiaí, Ilha Comprida e Pedro de Toledo - ruim 

Cananeia, Iguape, prox. ao lençol freático 

Áreas rurais de todos os municípios 

Destinação de resíduos Falta de aterros sanitários na região; 

Ausência de coleta seletiva, exceto em Cajati; 

Ausência de Central de Compostagem na região. 

Áreas de Risco Geológico Apiaí, Eldorado, Iporanga, Cajati, Barra do Turvo, 
Itariri, Juquiá, Sete Barras e Juquitiba 

Áreas de Risco Hidrológico Cajati, Eldorado, Itaóca, Jacupiranga, Registro e São 
Lourenço da Serra 

 
Para conclusão do apontamento de áreas críticas, a Tabela 29 resume os itens mais críticos por 

município, organizados por região do Vale.  

 
Tabela 28. Resumo dos Itens Críticos por Município. 

 Município Muito crítico Crítico Alerta 

A
lt
o
 V

a
le

 

Apiaí Índice de perda de 

água no sistema 

ICTEM 

Disponibilidade de água; 

Contaminação de água 

subterrânea por posto de 

combustível 

Abastecimento rural 

Resíduos Sólidos 

(IQR);  

Barra do 

Chapéu 

ICTEM 

Abastecimento de 

água potável 

Índice de perda de 

água no sistema 

Disponibilidade de água 

Abastecimento Rural 

Resíduos Sólidos 

Iporanga  Abastecimento rural Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Itaóca  ICTEM 

Abastecimento rural 

 

Itapirapuã 

Paulista 

Índice de perda de 

água no sistema 

Abastecimento rural Disponibilidade de 

água 

Ribeira ICTEM Abastecimento rural 

Índice de perda de água no 

sistema 

Resíduos Sólidos 

Disponibilidade de 

água 
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 Município Muito crítico Crítico Alerta 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

M
é
d

io
 V

a
le

 

Barra do 

Turvo 

 Abastecimento de água 

potável total e urbano 

Índice de perda de água no 

sistema 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Cajati Índice de perda de 

água no sistema 

Disponibilidade de água 

Abastecimento rural 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Eldorado Perda de água na 

distribuição 

Abastecimento rural 

 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Itariri  Abastecimento de água 

potável total e urbano 

Resíduos Sólidos 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Jacupiranga Resíduos Sólidos 

(IQR) 

Abastecimento rural 

Índice de perda de água no 

sistema 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Juquiá  ICTEM 

Abastecimento rural 

Índice de perda de água no 

sistema 

Resíduos Sólidos 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Miracatu  Abastecimento rural 

Índice de perda de água no 

sistema 

 

Pariquera-

Açu 

 Abastecimento rural 

Índice de perda de água no 

sistema 

Disponibilidade de 

água 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Pedro de 

Toledo 

 Abastecimento rural Disponibilidade de 

água 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Registro  Índice de perda de água no 

sistema 

Resíduos Sólidos 

Disponibilidade de 

água 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Sete Barras  Abastecimento rural 

Índice de perda de água no 

sistema 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

L
a
g

a
m

a
r 

Cananeia   Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Iguape  Abastecimento rural Disponibilidade de 

água 
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 Município Muito crítico Crítico Alerta 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Ilha 

Comprida 

 ICTEM 

Abastecimento de áreas 

dispersas 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

A
lt
o
 J

u
q
u

iá
 

Juquitiba Abastecimento de 

água potável total e 

urbano 

ICTEM 

Perda de água na 

distribuição 

 

Disponibilidade de 

água 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

São 

Lourenço 

Abastecimento de 

água potável total e 

urbano 

Perda de água na 

distribuição 

Disponibilidade de 

água 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 

Tapiraí  Índice de perda de água no 

sistema 

Contaminação de 

água subterrânea por 

posto de combustível 
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Estabelecimento de prioridades para gestão dos recursos hídricos  

O estabelecimento de prioridades para a gestão dos recursos hídricos da UGRHI 11 é resultado do 

processo de mobilização social que foi realizado durante o processo de elaboração deste Plano. As 

atividades que culminaram neste produto foram realizadas na Oficina Participativa de Elaboração 

do Plano da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul – UGRHI 11, no mês de outubro 

de 2016, em Cananeia – SP. Durante a oficina as empresas contratadas realizaram apresentação 

do diagnóstico atualizado e do prognóstico atualizado, com destaque para áreas e temas críticos 

para a gestão dos recursos hídricos da UGRHI 11. 

Após as apresentações do Diagnóstico e do Prognóstico foi informada a metodologia e a planilha 

com os temas e áreas críticas identificadas que seriam utilizadas para a priorização pelos 

participantes. Nesta planilha foram analisadas os temas e áreas críticas e priorizados por regiões 

do Vale do Ribeira, com base em três atributos, apresentados abaixo.  

Gravidade: analisada pela consideração da intensidade ou impacto que o problema pode causar 

se não for solucionado, a pontuação da gravidade variou de 1 a 7 (1 – insignificante, 3 – baixa, 5 – 

médio e 7 – grave). 

Urgência: analisada pela pressão do tempo que existe para resolver determinada situação, a 

pontuação da urgência variou de 1 a 4 considerando o prazo necessário para o início da execução 

de ações (1 – longo 2023 a 2027, 2 – médio 2020 a 2022, 3 – curto 2018 a 2019 e 4 – urgente 2016 

a 2017). 

Tendência: analisada pelo padrão ou tendência de evolução da situação. Você pode analisar 

problemas, considerando o desenvolvimento que ele terá na ausência de uma ação efetiva para 

solucioná-lo, a pontuação da tendência variou de 1 a 7 (1 – insignificante, 3 – baixa, 5 – médio e 7 

– grave). 

Os participantes foram divididos em 4 subgrupos de acordo com as regiões do Vale do Ribeira 

definidas para este planejamento (Alto Juquiá/São Lourenço, Alto Vale, Médio Vale e Complexo 

Estuarino Lagunar). Após a análise dos atributos e com os resultados somados, cada tema ou área 

crítica foi priorizada conforme classificação número como prioridade altíssima (14 a 15 pontos), 

alta (10 a 13 pontos), média (6 a 9 pontos) ou baixa (até 5 pontos). 

 Ao final do primeiro dia de oficina os grupos apresentaram os resultados do trabalho de priorização 

(Figuras 54 a 57).  

Analisando os resultados das quatro regiões verifica-se que o tema Coleta e tratamento de esgoto 

foi priorizado nas quatro regiões, assim como os problemas relacionados da disposição dos 

resíduos sólidos. A questão de disponibilidade hídrica, demanda pelo uso da água e abastecimento 

de água foram destaques nas regiões do Alto Vale e do Alto Juquiá/São Lourenço. 

Nota-se que os temas críticos relacionados à Gestão dos Recursos Hídricos (exemplos: Dificuldade 

de localização e entendimento dos dados técnicos sobre a situação dos recursos hídricos pela 

sociedade; Falta de acompanhamento e incorporação dos documentos produzidos na região) foram 

considerados mais urgentes nas regiões mais distantes da Secretaria Executiva do CBH-RB, 

indicando a necessidade da disseminação das ações do CBH de maneira mais ampla. 
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Na região do Complexo Estuarino-Lagunar, como já esperado, ocorreu a priorização da melhoria 

da qualidade e do monitoramento das águas costeiras, bem como as questões de saneamento 

básico já citadas. 

 



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Prioridades para Gestão 

  164 

 
Figura 55. Priorização realizada no Alto Vale do Ribeira. 

 

TOTAL

4

4

4
15

7
Pedidos de outorgas para barramentos (UHEs e PCHs) 7

Captações para sistemas de irrigação sem outorgas 4

Captações para tanques e piscinas sem a outorga 12
Aumento da taxa de urbanização 10

Aumento da população flutuante (duplicação da BR116, turismo) 4

10
Mineração na região Paranaense da Bacia 4

Perfuração de poços para chácaras e sitios para lazer sem outorga 4
Perfuração de poços para clubes e empreendimentos comerciais sem outorga. 4

14
8
14
14

13

13
14

13

15

15

15
10

14

13

14

14

15
15

15

14

15

11

11

11

9

15

15

15

aumento gradativo dos picos de cheias dos cursos d'água, os receptores principais, em função do aquecimento climático e dos usos e ocupações da 

bacia

GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS

Dificuldade de articulação com o Estado do Paraná

Infraestrutura dos órgãos responsáveis pela gestão ambiental no Vale (DAEE, CETESB, Prefeituras, etc)

Pressão pela diminuição do valor da Cobrança para o caso de transposição

Enquadramento de corpos d'água desatualizado

Baixo número de pontos de monitoramento de qualidade

Dificuldade da articulação da gestão de recursos hídricos com a gestão costeira (instrumentos legais distintos)

CBH-RB e a gestão de recursos hídricos realizada de maneira descentralizada e participativa é pouco conhecida pela sociedade

Dificuldade de localização e entendimento dos dados técnicos sobre a situação dos recursos hídricos pela sociedade

Falta de custeio para a Sociedade Civil

Falta de acompanhamento e incorporação dos documentos produzidos na região

SANEAMENTO 

Abastecimento
Baixos índices de abastecimento, principalmente na zona rural (Barra do Chapéu, Barra do Turvo,  Itariri, Juquitiba e São Lourenço da Serra)
Municípios com problema de disponibilidade e índices de perdas do sistema de distribuição de água acima de 30% (Apiaí, Barra do Chapéu, Cajati e 

Itapirapuã Pta)

Coleta e tratamento de 

esgoto

16 municípios apresentam índice de coleta  de esgoto considerado ruim, situação extremamente crítica de municípios de Barra do Chapéu, Itaóca, 

Juquitiba e Ribeira, em situação crítica Barra do Turvo, Itarirí e São Lourenço da Serra

Proporção do efluente coletado pelo gerado: áreas críticas Barra do Chapéu (0%), Ilha Comprida, Juquitiba, Ribeira (0%)

Proporção do efluente tratado pelo gerado: áreas críticas Apiaí, Barra do Chapéu (0%), Ilha Comprida, Juquitiba, Ribeira (0%)

12 municípios apresentam índice de redução de carga orgânica considerado ruim, situação extremamente crítica de municípios de Barra do Chapéu 

e Ribeira, em situação crítica Apiaí, Juquiá, Juquitiba e Miracatu (ineficência dos sistemas de tratamento de esgoto)

As áreas mais críticas são os municípios de Barra do Chapéu e Ribeira com ICTEM péssimo, e Apiaí, Juquitiba e Ilha Comprida com ICTEM ruins

Resíduos Sólidos

91% dos municípios terão os aterros fechados em curto prazo.

ausência de destinação e tratametno adequado a resíduos orgânicos

incipiente destinação adequada de resíduos sólidos em poucos municípios
poucos pontos de coelta de resíduos perigosos

Índice de Qualidade de Resíduo da Destinação final dos resíduos (IQR Nova Proposta) foi considerado inadequado em quatro municípios, são eles: 

Eldorado, Itarirí, Juquiá e Ribeira

7 municípios realizam o transbordo de seus resíduos: Cananéia, Iguape, Ilha Comprida, Juquitiba, Miracatu, São lourenço da Serra e Sete Barras, 

ação sem impacto negativo na situação ambiental da região, mas demonstra a dificuldade da região em dispor os resíduos sólidos adequadamente

Drenagem

ausência de planejamento para implantação de ações estruturais e não estruturais para mitigação e prevenção dos problemas de drenagem 

(PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM DOS MUNICÍPIOS)

inundação de várzeas ocupadas por culturas e benfeitorias, com maiores impactos nas áreas urbanas

DISPONIBILIDADE DE 

ÁGUA

MATRIZ DE ÁREAS E TEMAS CRÍTICOS PARA GESTÃO

MATRIZ DE ÁREAS E TEMAS CRÍTICOS PARA GESTÃO

MATRIZ 

DPRIORIZAÇÃ

Níveis críticos de disponibilidade em municípios e/ou bairros: Pariquera-Açu (Bairro Braço Preto), Registro (Bairro Guaviruva) 
Compactação do solo acentuando erosão e dificuldade de recarga

SUPERFICIAL

Captações não oficiais, principalmente em áreas rurais
Níveis críticos de disponibilidade em municípios e/ou bairros: Apiaí, Cajati (Bairro Capelinha e área urbana) Iguape (Bairro dos Engenhos), Pedro de 

Toledo (Bairro Fazenda São Pedro)
Transposição para a região Metropolitana de São Paulo.
Ausência de disponibilidade em municípios e/ou bairros • Ribeira (Bairro Areado), Itapirapuã Paulista (Bairro Bom Jesus), Barra do Chapéu (Bairros 

Lagoinha, Mato dentro e Anta Magra), Barra do Turvo (Bairros Paraíso e Água Quente), Juquitiba (Bairro Barnabés), São Lourenço da Serra (Bairro 

Despézio e Fazenda Vitória)

14

DEMANDA PARA OS 

MÚLTIPLOS USOS DA 

ÁGUA

QUALIDADE DAS ÁGUAS

Águas Superficiais 

Rios Jacupiranguinha e Jacupiranga devido ao lançamento de efluentes pela Vale Fertilizantes. 

Aumento de monoculturas acentuando processos erosivos
Poucos pontos de monitoramento (para o Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de Abastecimento Público- IAP por exemplo só existe um 

ponto monitorado)

Águas Subterrâneas

são monitorados apenas alguns poços de captação da SABESP

Urbano

SUPERFICIAL

Rural

Urbano

Transposição para a região Metropolitana de São Paulo.

Industrial

Contaminação de água subterrânea por posto de combustível
Ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto na região rural

Contaminação e/ou erosão proveniente de mineração
Degradação da cobertura vegetal no entorno dos cursos d’água 

SUBTERRÂNEA

Captações não oficiais, principalmente em áreas rurais

baixos índices de potabilidade das amostras analisadas

As áreas identificadas como as mais críticas são as de recarga do carste do Alto Vale, Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM) e a 

região do Complexo Estuarino-Lagunar.

SUBTERRÂNEA
Rural

Assoreamento (Aumento de monoculturas acentuando processos erosivos)

Contaminação de água por posto de combustível
Ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto na região rural

14

4

13

11

15

13

13

13

13

13
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Figura 56. Priorização realizada no Médio Vale do Ribeira. 

TOTAL

11

15

15

12

15

Pedidos de outorgas para barramentos (UHEs e PCHs) 15

Captações para sistemas de irrigação sem outorgas 15

Captações para tanques e piscinas sem a outorga 15

Aumento da taxa de urbanização 14

Aumento da população flutuante (duplicação da BR116, turismo, serviços) 12

15

Mineração na região Paranaense da Bacia e em outros trechos da bacia 15

Perfuração de poços para chácaras e sitios para lazer sem outorga 11

Perfuração de poços para clubes e empreendimentos comerciais sem outorga. 11

Poços utilizados para fins industriais sem a devida outorga. 11

11

15

13

13

15

15

10

11

15

15

Ausência de monitoramento nos afluentes litorâneos de Iguape e Cananeia 7

13

9

15

15

15

15

15

15

15

12

15

12

10

13

12

15

13

Dificuldade de localização e entendimento dos dados técnicos sobre a situação dos recursos hídricos pela sociedade

Falta de acompanhamento e incorporação dos documentos produzidos na região

Falta de custeio para a Sociedade Civil

15

Enquadramento de corpos d'água desatualizado

Dificuldade da articulação da gestão de recursos hídricos com a gestão costeira (instrumentos legais distintos)

CBH-RB e a gestão de recursos hídricos realizada de maneira descentralizada e participativa é pouco conhecida pela sociedade

15

Pressão pela diminuição do valor da Cobrança para o caso de transposição

12

GESTÃO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS

Dificuldade de articulação com o Estado do Paraná

Infraestrutura dos órgãos responsáveis pela gestão ambiental no Vale (DAEE, CETESB, Prefeituras, etc)

12
Aumento gradativo dos picos de cheias dos cursos d'água, os receptores principais, em função do 

aquecimento climático e dos usos e ocupações da bacia

10

Dificuldade de corpo técnico no poder público municipal para lidar com a questão

Falta de estrutura e recursos para atendimento das demandas da área

Inundação de várzeas ocupadas por culturas e benfeitorias, com maiores impactos nas áreas 

urbanas

15

Drenagem

Ausência de planejamento para implantação de ações estruturais e não estruturais para mitigação 

e prevenção dos problemas de drenagem (PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM DOS 

MUNICÍPIOS)

13

Ausência de aterros adequados para toda região

Dificuldade das prefeituras em regularizar áreas para a destinação dos resíduos sólidos

Falta de articulação geral entre os setores da sociedade comprometidos com os Planos Municipais, 

Estadual e Nacional de Resíduos Sólidos

7 municípios realizam o transbordo de seus resíduos: Cananéia, Iguape, Ilha Comprida, Juquitiba, 

Miracatu, São lourenço da Serra e Sete Barras, ação sem impacto negativo na situação ambiental da 

região, mas demonstra a dificuldade da região em dispor os resíduos sólidos adequadamente

15

13

91% dos municípios terão os aterros fechados em curto prazo.

Ausência de destinação e tratametno adequado a resíduos orgânicos

15

Resíduos Sólidos

As áreas identificadas como as mais críticas são as de recarga do carste do Alto Vale, Áreas de 

Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM) e a região do Complexo Estuarino-Lagunar.

14
As áreas mais críticas são os municípios de Barra do Chapéu e Ribeira com ICTEM péssimo, e Apiaí, 

Juquitiba e Ilha Comprida com ICTEM ruins

15
12 municípios apresentam índice de redução de carga orgânica considerado ruim, situação 

extremamente crítica de municípios de Barra do Chapéu e Ribeira, em situação crítica Apiaí, Juquiá, 

Juquitiba e Miracatu (ineficência dos sistemas de tratamento de esgoto)

15
Proporção do efluente tratado pelo gerado: áreas críticas Apiaí, Barra do Chapéu (0%), Ilha 

Comprida, Juquitiba, Ribeira (0%)

15
Proporção do efluente coletado pelo gerado: áreas críticas Barra do Chapéu (0%), Ilha Comprida, 

Juquitiba, Ribeira (0%)

12

Coleta e tratamento de esgoto

16 municípios apresentam índice de coleta  de esgoto considerado ruim, situação extremamente 

crítica de municípios de Barra do Chapéu, Itaóca, Juquitiba e Ribeira, em situação crítica Barra do 

Turvo, Itarirí e São Lourenço da Serra

10
Municípios com problema de disponibilidade e índices de perdas do sistema de distribuição de 

água acima de 30% (Apiaí, Barra do Chapéu, Cajati e Itapirapuã Pta)

SANEAMENTO

Abastecimento

Baixos índices de abastecimento, principalmente na zona rural (Barra do Chapéu, Barra do Turvo,  

Itariri, Juquitiba, São Lourenço da Serra e Pedro de Toledo)

Incipiente destinação adequada de resíduos sólidos em poucos municípios

Poucos pontos de coelta de resíduos perigosos

Índice de Qualidade de Resíduo da Destinação final dos resíduos (IQR Nova Proposta) foi 

considerado inadequado em quatro municípios, são eles: Eldorado, Itarirí, Juquiá e Ribeira

4

Ausência de ponto de monitoramento nas praias mais frequentadas da Ilha do Cardoso

12
A balneabilidade do ponto que foi classificado como regular é localizado no atracadouro da balsa 

que liga os municípios de Cananéia e Ilha Comprida

15
Contaminação remota e atual (ao momento da coleta) no ponto do Mar pequeno, destacando mais 

uma vez a contaminação na região que recebe influência das águas provenientes do Valo Grande.

13

Acúmulo de contaminantes provindos das águas dos rios que desaguam no estuário.

A presença deEnterococos evidencia os lançamentos de efluentes domésticos na água, que nesse 

ponto apresenta alta variabilidade principalmente na área do Valo Grande

10

Águas Costeiras

Contribuição industrial do rio Jacupiranga, nas águas estuarinas, dadas as concentrações de 

fósforos observadas tanto no Mar Pequeno quanto no Mar de Cananéia

13

Águas Subterrâneas

Baixos índices de potabilidade das amostras analisadas

Contaminação de água por posto de combustível

Ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto na região rural

São monitorados apenas alguns poços de captação da SABESP

Todos os municípios monitorados apresentaram amostras com desconformidades em relação aos 

padrões de potabilidade

15

Contaminação e/ou erosão proveniente de mineração

Degradação da cobertura vegetal no entorno dos cursos d’água

Aumento de monoculturas acentuando processos erosivos

Poucos pontos de monitoramento (para o Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de 

Abastecimento Público- IAP por exemplo só existe um ponto monitorado)

QUALIDADE DAS 

ÁGUAS

Águas Superficiais

Contaminação de água subterrânea por posto de combustível (este item deveria estar em água 

subterrânea)

Ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto na região rural

Rios Jacupiranguinha e Jacupiranga devido ao lançamento de efluentes pela Vale Fertilizantes.

Lançamentos de esgotoin natura nos corpos receptores que contribuem para não obtenção de 

condição ótima

DEMANDA PARA OS 

MÚLTIPLOS USOS DA 

ÁGUA

SUPERFICIAL

Rural

Urbano

Transposição para a região Metropolitana de São Paulo.

Industrial

SUBTERRÂNEA

Rural

Urbano

Industrial

15

Transposição para a região Metropolitana de São Paulo.Assoreamento pelo aumento de monoculturas, mineração e outros usos do solo, acentuando 

processos erosivos

SUBTERRÂNEA

Captações não oficiais, principalmente em áreas rurais

Níveis críticos de disponibilidade em municípios e/ou bairros: Pariquera-Açu (Bairro Braço Preto), 

Registro (Bairro Guaviruva)

Compactação do solo acentuando erosão e dificuldade de recarga

15

MATRIZ DE ÁREAS E TEMAS CRÍTICOS PARA GESTÃO

REGIÃO: MÉDIO RIBEIRA

MATRIZ DE 

PRIORIZ

DISPONIBILIDADE DE 

ÁGUA

SUPERFICIAL

Captações não oficiais, principalmente em áreas rurais

Níveis críticos de disponibilidade em municípios e/ou bairros: Apiaí, Cajati (Bairro Capelinha e área 

urbana) Iguape (Bairro dos Engenhos), Pedro de Toledo (Bairro Fazenda São Pedro)
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Figura 57. Priorização realizada na Região do Juquitiba/São Lourenço da Serra. 

TOTAL

15

15

4
7

9
Pedidos de outorgas para barramentos (UHEs e PCHs) 3

Captações para sistemas de irrigação sem outorgas 3

Captações para tanques e piscinas sem a outorga 10
Aumento da taxa de urbanização 15

Aumento da população flutuante (duplicação da BR116, turismo) 7

15
Mineração na região Paranaense da Bacia 15

Perfuração de poços para chácaras e sitios para lazer sem outorga 5
Perfuração de poços para clubes e empreendimentos comerciais sem outorga. 5
Poços utilizados para fins industriais sem a devida outorga. 5

4
15
13

15
6

15

4

4
15

Ausência de monitoramento nos afluentes litorâneos de Iguape e Cananeia 10

9

15
15

15
11

11

13

4

15

15
15

13

15

15

15

15

15

15

15

4

11

4

15

15

4
SUBTERRÂNEA

Captações não oficiais, principalmente em áreas rurais

ausência de aterros adequados para toda região

Contribuição industrial do rio Jacupiranga, nas águas estuarinas, dadas as concentrações de fósforos 

observadas tanto no Mar Pequeno quanto no Mar de Cananeia

baixos índices de potabilidade das amostras analisadas

Águas Costeiras

SUBTERRÂNEA

Rural

Assoreamento (Aumento de monoculturas acentuando processos erosivos)

Contaminação de água por posto de combustível

Ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto na região rural

DEMANDA PARA OS MÚLTIPLOS USOS DA 

ÁGUA

QUALIDADE DAS ÁGUAS

Águas Superficiais 

Rios Jacupiranguinha e Jacupiranga devido ao lançamento de efluentes pela Vale Fertilizantes. 

Lançamentos de esgoto in natura  nos corpos receptores que contribuem para não obtenção de condição 

ótima

Aumento de monoculturas acentuando processos erosivos

Poucos pontos de monitoramento (para o Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de Abastecimento 

Público- IAP por exemplo só existe um ponto monitorado)

Águas Subterrâneas
são monitorados apenas alguns poços de captação da SABESP

Urbano

SUPERFICIAL

Rural

Urbano

Transposição para a região Metropolitana de São Paulo.

Industrial

Industrial

Contaminação de água subterrânea por posto de combustível

Ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto na região rural

Contaminação e/ou erosão proveniente de mineração

Degradação da cobertura vegetal no entorno dos cursos d’água 

Todos os municípios monitorados apresentaram amostras com desconformidades em relação aos padrões 

de potabilidade

DISPONIBILIDADE DE ÁGUA

MATRIZ DE ÁREAS E TEMAS CRÍTICOS PARA GESTÃO

MATRIZ DE ÁREAS E TEMAS CRÍTICOS PARA GESTÃO Juquitiba/São Lourenço da Serra

MATRIZ DE 

PRIORIZ

Níveis críticos de disponibilidade em municípios e/ou bairros: Pariquera-Açu (Bairro Braço Preto), Registro 

(Bairro Guaviruva) 

Compactação do solo acentuando erosão e dificuldade de recarga

SUPERFICIAL

Captações não oficiais, principalmente em áreas rurais

Níveis críticos de disponibilidade em municípios e/ou bairros: Apiaí, Cajati (Bairro Capelinha e área urbana) 

Iguape (Bairro dos Engenhos), Pedro de Toledo (Bairro Fazenda São Pedro)

Transposição para a região Metropolitana de São Paulo.

Ausência de disponibilidade em municípios e/ou bairros • Ribeira (Bairro Areado), Itapirapuã Paulista 

(Bairro Bom Jesus), Barra do Chapéu (Bairros Lagoinha, Mato dentro e Anta Magra), Barra do Turvo (Bairros 

Paraíso e Água Quente), Juquitiba (Bairro Barnabés), São Lourenço da Serra (Bairro Despézio e Fazenda 

4

SANEAMENTO 

Abastecimento

Baixos índices de abastecimento, principalmente na zona rural (Barra do Chapéu, Barra do Turvo,  Itariri, 

Juquitiba e São Lourenço da Serra)

Municípios com problema de disponibilidade e índices de perdas do sistema de distribuição de água acima 

de 30% (Apiaí, Barra do Chapéu, Cajati e Itapirapuã Pta)

Coleta e tratamento 

de esgoto

16 municípios apresentam índice de coleta  de esgoto considerado ruim, situação extremamente crítica de 

municípios de Barra do Chapéu, Itaóca, Juquitiba e Ribeira, em situação crítica Barra do Turvo, Itarirí e São 

Lourenço da Serra

Proporção do efluente coletado pelo gerado: áreas críticas Barra do Chapéu (0%), Ilha Comprida, Juquitiba, 

Ribeira (0%)

Proporção do efluente tratado pelo gerado: áreas críticas Apiaí, Barra do Chapéu (0%), Ilha Comprida, 

Juquitiba, Ribeira (0%)

12 municípios apresentam índice de redução de carga orgânica considerado ruim, situação extremamente 

crítica de municípios de Barra do Chapéu e Ribeira, em situação crítica Apiaí, Juquiá, Juquitiba e Miracatu 

(ineficência dos sistemas de tratamento de esgoto)

As áreas mais críticas são os municípios de Barra do Chapéu e Ribeira com ICTEM péssimo, e Apiaí, Juquitiba 

e Ilha Comprida com ICTEM ruins

Poucos pontos de coelta de resíduos perigosos

Índice de Qualidade de Resíduo da Destinação final dos resíduos (IQR Nova Proposta) foi considerado 

inadequado em quatro municípios, são eles: Eldorado, Itarirí, Juquiá e Ribeira

7 municípios realizam o transbordo de seus resíduos: Cananéia, Iguape, Ilha Comprida, Juquitiba, Miracatu, 

São lourenço da Serra e Sete Barras, ação sem impacto negativo na situação ambiental da região, mas 

demonstra a dificuldade da região em dispor os resíduos sólidos adequadamente

Dificuldade das prefeituras em regularizar áreas para a destinação dos resíduos sólidos

Falta de articulação geral entre os setores da sociedade comprometidos com os Planos Municipais, Estadual e 

Nacional de Resíduos Sólidos

Drenagem

ausência de planejamento para implantação de ações estruturais e não estruturais para mitigação e prevenção 

dos problemas de drenagem (PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM DOS MUNICÍPIOS)

dificuldade de corpo técnico no poder público municipal para lidar com a questão

falta de estrutura e recursos para atendimento das demandas da área

inundação de várzeas ocupadas por culturas e benfeitorias, com maiores impactos nas áreas urbanas

GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

Dificuldade de articulação com o Estado do Paraná

Infraestrutura dos órgãos responsáveis pela gestão ambiental no Vale (DAEE, CETESB, Prefeituras, etc)

Pressão pela diminuição do valor da Cobrança para o caso de transposição

Enquadramento de corpos d'água desatualizado

Baixo número de pontos de monitoramento de qualidade

Dificuldade da articulação da gestão de recursos hídricos com a gestão costeira (instrumentos legais distintos)

CBH-RB e a gestão de recursos hídricos realizada de maneira descentralizada e participativa é pouco conhecida pela sociedade

Dificuldade de localização e entendimento dos dados técnicos sobre a situação dos recursos hídricos pela sociedade

Falta de custeio para a Sociedade Civil

Falta de acompanhamento e incorporação dos documentos produzidos na região

aumento gradativo dos picos de cheias dos cursos d'água, os receptores principais, em função do 

aquecimento climático e dos usos e ocupações da bacia

9

15

15

15

11

7

15

4

15
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Figura 58. Priorização realizada na Região do Lagamar.

TOTAL

10

4
10

Pedidos de outorgas para barramentos (UHEs e PCHs) 4

Captações para sistemas de irrigação sem outorgas 4

Captações para tanques e piscinas sem a outorga 10

Aumento da taxa de urbanização 9

Aumento da população flutuante (duplicação da BR116, turismo) 12

5

Mineração na região Paranaense da Bacia 6

Perfuração de poços para chácaras e sitios para lazer sem outorga 10
Poços utilizados para fins industriais sem a devida outorga. 6

8
8

10

12

6
Ausência de monitoramento nos afluentes litorâneos de Iguape e Cananeia 14

13

14

11

11

13

11

15

15

10
13

14

9

15

11

15
13

15

15

15

15

8

7

15

10

10

13

aumento gradativo dos picos de cheias dos cursos d'água, os receptores principais, em função do 

aquecimento climático e dos usos e ocupações da bacia

GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

Dificuldade de articulação com o Estado do Paraná

Infraestrutura dos órgãos responsáveis pela gestão ambiental no Vale (DAEE, CETESB, Prefeituras, etc)

Pressão pela diminuição do valor da Cobrança para o caso de transposição

Enquadramento de corpos d'água desatualizado

Baixo número de pontos de monitoramento de qualidade

Dificuldade da articulação da gestão de recursos hídricos com a gestão costeira (instrumentos legais distintos)

CBH-RB e a gestão de recursos hídricos realizada de maneira descentralizada e participativa é pouco conhecida pela sociedade

Dificuldade de localização e entendimento dos dados técnicos sobre a situação dos recursos hídricos pela sociedade

Falta de custeio para a Sociedade Civil

Falta de acompanhamento e incorporação dos documentos produzidos na região

SANEAMENTO 

Abastecimento

Baixos índices de abastecimento, principalmente na zona rural (Barra do Chapéu, Barra do Turvo,  

Itariri, Juquitiba e São Lourenço da Serra)
Municípios com problema de disponibilidade e índices de perdas do sistema de distribuição de água 

acima de 30% (Apiaí, Barra do Chapéu, Cajati e Itapirapuã Pta)

Coleta e tratamento de esgoto

16 municípios apresentam índice de coleta  de esgoto considerado ruim, situação extremamente 

crítica de municípios de Barra do Chapéu, Itaóca, Juquitiba e Ribeira, em situação crítica Barra do 

Turvo, Itarirí e São Lourenço da Serra
Proporção do efluente coletado pelo gerado: áreas críticas Barra do Chapéu (0%), Ilha Comprida, 

Juquitiba, Ribeira (0%)
Proporção do efluente tratado pelo gerado: áreas críticas Apiaí, Barra do Chapéu (0%), Ilha Comprida, 

Juquitiba, Ribeira (0%)
12 municípios apresentam índice de redução de carga orgânica considerado ruim, situação 

extremamente crítica de municípios de Barra do Chapéu e Ribeira, em situação crítica Apiaí, Juquiá, 

Juquitiba e Miracatu (ineficência dos sistemas de tratamento de esgoto)

Resíduos Sólidos

91% dos municípios terão os aterros fechados em curto prazo.

ausência de destinação e tratametno adequado a resíduos orgânicos

incipiente destinação adequada de resíduos sólidos em poucos municípios

poucos pontos de coelta de resíduos perigosos

7 municípios realizam o transbordo de seus resíduos: Cananéia, Iguape, Ilha Comprida, Juquitiba, 

Miracatu, São lourenço da Serra e Sete Barras, ação sem impacto negativo na situação ambiental da 

região, mas demonstra a dificuldade da região em dispor os resíduos sólidos adequadamente

Dificuldade das prefeituras em regularizar áreas para a destinação dos resíduos sólidos
Falta de articulação geral entre os setores da sociedade comprometidos com os Planos Municipais, Estadual e 

Nacional de Resíduos Sólidos

Drenagem

ausência de planejamento para implantação de ações estruturais e não estruturais para mitigação e prevenção 

dos problemas de drenagem (PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM DOS MUNICÍPIOS)

dificuldade de corpo técnico no poder público municipal para lidar com a questão
falta de estrutura e recursos para atendimento das demandas da área

inundação de várzeas ocupadas por culturas e benfeitorias, com maiores impactos nas áreas urbanas

DISPONIBILIDADE DE ÁGUA

MATRIZ DE ÁREAS E TEMAS CRÍTICOS PARA GESTÃO

MATRIZ DE ÁREAS E TEMAS CRÍTICOS PARA GESTÃO - Lagamar

MATRIZ DE 

PRIORIZ

SUPERFICIAL

Captações não oficiais, principalmente em áreas rurais
Níveis críticos de disponibilidade em municípios e/ou bairros: Apiaí, Cajati (Bairro Capelinha e área 

urbana) Iguape (Bairro dos Engenhos), Pedro de Toledo (Bairro Fazenda São Pedro)

Transposição para a região Metropolitana de São Paulo.

8

DEMANDA PARA OS MÚLTIPLOS USOS 

DA ÁGUA

Aumento de monoculturas acentuando processos erosivos
Poucos pontos de monitoramento (para o Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de 

Abastecimento Público- IAP por exemplo só existe um ponto monitorado)

Águas Subterrâneas

SUPERFICIAL

Rural

Urbano

Transposição para a região Metropolitana de São Paulo.

Industrial

Industrial

Contaminação e/ou erosão proveniente de mineração
Degradação da cobertura vegetal no entorno dos cursos d’água 

SUBTERRÂNEA Captações não oficiais, principalmente em áreas rurais

ausência de aterros adequados para toda região

A balneabilidade do ponto que foi classificado como regular é localizado no atracadouro da balsa que 

liga os municípios de Cananéia e Ilha Comprida

Contribuição industrial do rio Jacupiranga, nas águas estuarinas, dadas as concentrações de fósforos 

observadas tanto no Mar Pequeno quanto no Mar de Cananéia

baixos índices de potabilidade das amostras analisadas

Águas Costeiras
Acúmulo de contaminantes provindos das águas dos rios que desaguam no estuário.
A presença de Enterococos  evidencia os lançamentos de efluentes domésticos na água, que nesse 

ponto apresenta alta variabilidade principalmente na área do Valo Grande

Ausência de ponto de monitoramento nas praias mais frequentadas da Ilha do Cardoso

As áreas identificadas como as mais críticas são as de recarga do carste do Alto Vale, Áreas de 

Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM) e a região do Complexo Estuarino-Lagunar.

SUBTERRÂNEA
Rural

Contaminação de água por posto de combustível

13

15

11

15

7

13

15

10

15

15
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Propostas de Intervenção para Gestão dos Recursos Hídricos 

Tabela 29. Tabela com as propostas de intervenção, executores, prazos e fontes de financiamento. 
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Plano de Ação 

O Plano de ação deste relatório foi formatado com o objetivo de atender a Deliberação CRH “Ad 

Referendum” n° 188, de 09 de novembro de 2016. O Plano de Ação deste documento, apesar de 

ser um produto do processo participativo, descreve apenas as metas e ações que foram priorizadas 

para investimentos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO, sendo assim o Plano de 

Ação completo resultante do processo participativo realizado pelo CBH-RB que representará o 

planejamento completo para a UGRHI 11 será apresentado no documento integral do Plano da 

Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape Litoral Sul – 2016-2027. 

Referente à Deliberação CRH “Ad Referendum” n° 188 é importante destacar que esta definiu 

algumas porcentagens para os Programas de Duração Continuada – PDC em seu artigo 2°:  

I. Investimento de no máximo 25% (vinte e cinco por cento) nos “PDC 1 - Bases 

Técnicas em Recursos Hídricos – BRH” e “PDC 2 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos 

– GRH”;  

II. II. Investimento de no mínimo 60% (sessenta por cento) em até 3 (três) PDCs, 

distribuídos em no máximo 6 (seis) Subprogramas de Duração Continuada (subPDC), a 

critério do CBH; 

III. Investimento de no máximo 15% (quinze por cento) nas demais ações do Plano de 

Bacias (PBH), em PDCs a critério do CBH. 

Outra questão importante que o mesmo artigo apresenta em seu primeiro parágrafo é que a 

priorização de PDCs e subPDCs citada no caput deve considerar a identificação e a análise de 

áreas críticas e a prioridade de ações para gestão dos recursos hídricos, constantes do Diagnóstico 

e do Prognóstico do PBH  

Diante do exposto, o CBH-RB adequou o Plano de Ação, considerando que o artigo 3° da mesma 

Deliberação que determina que aos Comitês de Bacia será aplicada, quando couber, uma redução 

da estimativa anual de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO:   

I.  Redução de 10% (dez por cento) no caso de o PBH (em ambos os formatos definidos 

no artigo 1º desta Deliberação) não apresentar a íntegra do conteúdo obrigatório, previsto 

na Deliberação CRH nº 146 de 2012, em conformidade com os Anexos I a III desta 

Deliberação.   

II.  Redução de 10% (dez por cento) no caso de o “Plano de Ação para Gestão dos 

Recursos Hídricos da UGRHI” e o respectivo “Programa de Investimentos” não estarem em 

conformidade com:   

a) A identificação de subPDC prioritários conforme o artigo 2º desta 

Deliberação; 

b) A identificação e a análise de áreas críticas e de prioridade de ações para 

gestão dos recursos hídricos, que integram o Prognóstico do PBH.   

c) No caso das UGRHIs que integram Comitês de Bacias de Rios de Domínio 

da União (Comitês Federais), também será considerada a conformidade com as 

ações e investimentos previstos nos respectivos planos de recursos hídricos no 
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âmbito das bacias interestaduais (Plano Integrado de Recursos Hídricos - PIRH ou 

plano equivalente).   

IV. Redução de 20% (vinte por cento) na incidência simultânea dos dois casos 

especificados acima. 

Diante do exposto, no Plano de Ação para Gestão dos Recursos Hídricos da UGRHI 11 foram 

definidos como prioritários os PDCs e os sub-PDCs: 

• PDC 3: Recuperação da Qualidade dos Corpos d'água – RQCA 

• 3.1 - Sistema de esgotamento sanitáriodos resíduos sólidos urbanos, e das fontes difusas 

de poluição; 

• 3.2 - Sistemas de resíduos sólidos. 

• PDC 7. Eventos Hidrológicos Extremos – EHE 

• 7.1 - Monitoramento de eventos extremos e sistemas de suporte a decisão; 

• 7.2 - Ações estruturais para mitigação de inundações e alagamentos 
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Metas e Ações para Gestão dos Recursos Hídricos 

Tabela 30. Metas e Ações distribuídas nos PDCs para gestão dos recursos hídricos na UGRHI 11. 
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Programa de Investimentos 

A montagem do programa foi realizada com os valores do FEHIDRO disponibilizados aos CBHs até 

16 de março de 2018, conforme Tabela 32 e 33 a seguir. 

Tabela 31. Recursos financeiros previstos para a implementação PBH. 
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Tabela 32. Programa de investimentos para implementação do PBH. 
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Balanço entre as prioridades de Gestão e as Ações do PBH  

Considerando que as áreas críticas levantadas na parte técnica do PBH foram priorizadas durante 

o processo participativo, mesmo buscando uma metodologia clara de priorização os participantes 

enfrentaram uma dificuldade em distinguir importância de prioridades, resultando em uma matriz 

com muitas ações classificadas como prioridade alta. Porém, como o Plano de ação foi elaborado 

com ênfase em recursos FEHIDRO disponíveis, foi necessário mais um processo de escolha das 

ações a serem indicadas neste primeiro triênio deste PBH. 

Diante disto, as Câmaras Técnicas do CBH-RB se empenharam mais uma vez em analisar as áreas 

críticas, dentro do que foi priorizado durante o processo participativo, visando aprimorar o Plano de 

ação. 

As ações podem ter contribuição direta ou indireta na resolução dos problemas identificados, 

conforme matriz a seguir. 

 

 

 

 

Tabela 33. Tabela com a relação entre as áreas críticas priorizadas e o Plano de Ação, organizado por PDC. 
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Definição do Arranjo Institucional para Implementação do PBH 

A estrutura básica do CBH-RB é formada por Secretaria de Estado, Municípios e Sociedade Civil. 

Este último segmento é composto por Associações Técnicas Não Governamentais, Usuários das 

Águas, representados por Associações de Produção, Usuários das Águas, representados por 

Associações Comunitárias e de Moradores, Sindicatos e Entidades de Classe, Entidades 

Ambientalistas. 

Nesta estrutura já possível identificar diversos responsáveis, executores e parceiros da 

implementação deste PBH. Caberá a todos ao tores da bacia, principalmente a diretoria e as 

câmaras técnicas do CBH-RB, assegurarem a articulação necessária visando a implementação do 

PBH. 

Os municípios possuem papel extremamente importante na implementação do Plano de Ação, pois 

estes são os executores de ações com maior percentual de recursos do FEHIDRO distribuídos pelo 

CBH-RB, diante disso a integração da gestão de recursos hídricos com as necessidades dos 

municípios, fundamentadas nos indicadores ambientais, aproxima o segmento das ações do CBH 

e aumenta as chances de sucesso do planejamento. 

O DAEE e CETESB, são os órgãos estaduais diretamente ligados a gestão da quantidade e da 

qualidade dos recursos hídricos da UGRHI 11. As ações da SABESP são as que impactam 

diretamente nos indicadores de saneamento, que está entre as principais problemáticas atualmente 

na bacia, além disso outros órgãos também exercem funções fundamentais com destaque aos 

demais órgãos da Secretaria do Meio Ambiente – SMA, da Secretaria de Agricultura e 

abastecimento – SAA, Secretaria de Educação e da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil. 

A grande dificuldade para a implementação de todo PBH é a pouca disponibilidade de recursos 

financeiros em face a grande demanda de propostas de intervenções identificadas durante o 

processo de elaboração do Plano da Bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul. 

Tendo como objetivo apresentar uma síntese das etapas da elaboração do PBH bem como seus 

próximos passos durante sua implementação, a matriz de responsabilidades busca apresentar de 

maneira sistematizada as instituições envolvidas na execução do Plano de Ação 2016-2019. 
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Legenda:         Responsável/Executor          Parceiro/Apoiador 
 

Figura 59. Matriz de Responsabilidades do PBH da UGRHI 11. 
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Definição da Sistemática de Acompanhamento e Monitoramento do PBH 

Conforme citado na Deliberação CRH n° 146 de 2012, a sistemática de acompanhamento e 

monitoramento consiste no estabelecimento do modelo e da periodicidade das avaliações a serem 

utilizados para a verificação do andamento do PBH. O principal instrumento para essa finalidade, 

legalmente instituído, é o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos, cuja estrutura permite 

retratar a evolução das principais características das bacias hidrográficas.   

Segundo a Lei Nº 7.663 de 1991 que estabelece normas de orientação à Política Estadual de 

Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos no 

Estado de São Paulo para avaliação da eficácia do Plano Estadual de Recursos Hídricos e dos 

Planos de Bacias Hidrográficas, o Poder Executivo fará publicar relatório anual sobre a “Situação 

dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo” e relatórios sobre a “Situação dos Recursos 

Hídricos das Bacias Hidrográficas”, de cada bacia hidrográfica objetivando dar transparência à 

administração pública e subsídios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito 

municipal, estadual e federal. Esta mesma lei define que por meio do Relatório de Situação é 

possível a avaliar o cumprimento dos programas previstos nos Planos de Bacias Hidrográficas 

elaborados, além de possibilitar a consolidação dos eventuais ajustes aos planos decididos pelos 

Comitês de Bacias Hidrográficas. 

Diante do exposto, o CBH-RB definiu como prioridade utilizar os próximos Relatórios de Situação 

como instrumento de acompanhamento e monitoramento do Plano da Bacia Hidrográfica do Ribeira 

de Iguape e Litoral Sul 2016-2027 que, atendendo a Lei nº 16.337 de 2016, deverão ser aprovados 

até 30 de junho de cada ano. 

Cabe ressaltar que a Deliberação CRH n° 188 de 2016 apresenta em seu anexo I o cronograma de 

entrega dos próximos Relatórios de Situação, destacando que no ano de 2020 neste documento 

deverá conter uma revisão do Plano de Ação e do Programa de Investimentos conforme PPA 

20020-2023 e contendo as ações referentes a este quadriênio a serem financiadas com recursos 

do FEHIDRO. 
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ANEXOS 

 

Tabela 34. Programas e ações previstas no Plano Plurianual do Estado de São Paulo. 

Programa Produto 
Meta ao 

final do PPA 

tecnologias sustentáveis para 
desenvolvimento rural e 
agroindustrial  

agricultura ecológica 4 cursos de 
capacitação 

atendimentos técnicos e treinamentos para transferência 
de tecnologias 

500.000 

pesquisas para geração de conhecimento e tecnologias 
sustentáveis 

1.430 

extensão rural para o 
desenvolvimento sustentável  

bastecimento estratégico de sementes, mudas e matrizes 8.000.000 

assistência técnica e extensão rural para uma agricultura 
sustentável (ateras) 

280.000 

pdrs - microbacias ii - acesso ao mercado 150 

práticas de manejo de solo sustentáveis para mitigação 
das emissões de carbono 

40.000 

produtores rurais informados quanto à preservação de 
nascentes e matas ciliares  

140.000 

abastecimento, segurança 
alimentar e dinamização das 
cadeias produtivas 

atendimentos a associações, cooperativas e interessados 
em organização  

1.110 

atendimentos realizados  455.000 

atendimentos realizados a agricultores e beneficiários  226.800 

pessoas qualificadas 80 

política de apoio à restauração ecológica 240 

produtos certificados com selo de qualidade  30 

gestão das agropolíticas 
públicas 

áreas recuperadas ambientalmente 10.900 (ha)  

melhor caminho 1.345 (km) 

mudas de árvores nativas para recuperação de nascentes 
e matas ciliares 

10.082.000 
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Programa Produto 
Meta ao 

final do PPA 

pontes rurais 177 

habitação sustentável e 
recuperação ambiental na serra 
do mar e litoral paulista  

número de domicílios beneficiados por urbanização e 
reassentamento habitacional nas áreas de interesse 
ambiental do litoral paulista 

5.180 

sistema integrado de fiscalização e planejamento 
ambiental  

100 

unidades de conservação beneficiadas com ações de 
recuperação socioambiental 

18 

monitoramento da qualidade e 

redução da pegada ambiental 

sistema estadual de gerenciamento online de resíduos 

sólidos - sigor 

90 

termos de compromisso de responsabilidade pós-

consumo para a logística reversa 

14 

apoio a projetos de controle , preservação e melhoria do 

meio ambiente (financiamento fecop) 

800 

capacitação e difusão do conhecimento ambiental – 

escola superior da cetesb  

17.760 

monitoramento e avaliação da qualidade do ar e das 

águas do estado de são paulo 

8.900.160 

cidadania ambiental e melhoria 

da qualidade de vida 

campanhas referentes à guarda responsável de animais 

domésticos  

60 

projetos de educação ambiental - ea 50 

conservação ambiental e 

restauração ecológica  

gestão de unidades de conservação 141 

incentivo à sustentabilidade de sistemas produtivos (psa) 100 

prevenção, fiscalização e monitoramento ambiental 

(polícia ambiental e cfa)  

100 

projetos de consolidação e criação de novas unidades de 

conservação aprovados 

44 

projetos de sistemas agroflorestais (saf) viabilizados por 

meio de convênios 

100 

redução da vulnerabilidade 

ambiental e mudanças 

climáticas 

avaliação de risco 91 

disponibilização de informações ambientais (acessos ao 

datageo) 

194.400 

instrumentos de planejamento ambiental territorial 48 

produção técnico-científica para ampliação do 

conhecimento dos aquíferos do esp 

28 

projetos apoiados pelo fehidro  16 



Plano da Bacia Hidrográfica RB |     Relatório II    | Anexos 

  193 

Programa Produto 
Meta ao 

final do PPA 

suporte e apoio técnico ao sistema estadual de recursos 

hídricos 

20 

saneamento ambiental em 

mananciais de interesse regional 

atendimento a municípios em saneamento, combate a 

enchentes e recursos hídricos 

40 

manutenção e operação de sistemas de drenagem e 

retenção 

36 

obras de implantação de sistemas de tratamento e 

afastamento de esgotos 

33.922 

(t/ano 

esgoto 

removido) 

planejamento e administração 

dos recursos hídricos  

capacitação e treinamento para gestão dos recursos 

hídricos 

4 

estudos e análises em apoio à gestão de recursos hídricos 13 

medições de dados hidrometereológicos 3.900 

planejamento, formulação e 

implementação da política do 

saneamento do estado  

apoio aos municípios em ações de saneamento 800.000 

(habitantes/ 

SANEBASE)  

 

fomento a iniciativas de ampliação da disponibilidade de 

recursos hídricos  

30.000.000 

(m3/ano)  

fomento a iniciativas de ampliação do uso racional da 

água  

20.000 

implementação dos instrumentos da política estadual de 

saneamento  

203 

infraestrutura de saneamento em zonas rurais e 

localidades isoladas 

40.000 

ligações intradomiciliares à rede pública de esgoto 98.037 

universalização do 

abastecimento de água e 

esgotamento sanitário  

esgotos coletados tratados 88 

ligações adicionais de água 658.000 

ligações adicionais de esgotos 958.000 

planejamento, formulação e 

implementação da política de 

recursos hídricos  

empreendimentos financiados pelo fehidro 1.240 
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Tabela 35. Síntese dos Planos Municipais de Saneamento Básico/Abastecimento. 

Município/Objetivo 
- Meta 

Universalização do 
abastecimento 

cadastro de 
saneamento 
urbano 

cadastro 
saneamento 
rural 

cadastro de zonas 
irregulares e 
regularização 

Redução e controle de perdas 
de água na rede geral de 
distribuição menor que 150 

Qualidade da água distribuída 
pela rede geral 

Apiaí 2020 2011 2014 2015 2025 cumprir a legislação 

Barra do Chapéu 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 

Barra do Turvo 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 

Cajati 2020 2011 2014 2015 menor que 197 em 2040 cumprir a legislação 

Cananeia 2020 2011 2014 2015 2025 cumprir a legislação 

Eldorado 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 

Iguape  2020 2011 2014 2015 2011 cumprir a legislação 

Ilha Comprida 2020 2011 2014 2015 2015 cumprir a legislação 

Iporanga 2020 2011 2014 2015 2011 cumprir a legislação 

Itaóca 2020 2011 2014 2015 2015 cumprir a legislação 

Itapirapuã Paulista 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 

Itariri 2011 2011 2014 2015 2015 cumprir a legislação 

Jacupiranga 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 
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Município/Objetivo 
- Meta 

Universalização do 
abastecimento 

cadastro de 
saneamento 
urbano 

cadastro 
saneamento 
rural 

cadastro de zonas 
irregulares e 
regularização 

Redução e controle de perdas 
de água na rede geral de 
distribuição menor que 150 

Qualidade da água distribuída 
pela rede geral 

Juquia 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 

Juquitiba 2020 2011 2014 2015 2025 cumprir a legislação 

Miracatu 2020 2011 2014 2015 2025 cumprir a legislação 

Parique-açu 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 

Pedro de Toledo 2020 2011 2014 2015 2015 cumprir a legislação 

Registro 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 

Ribeira 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 

São Lourenço da 
Serra 

2020 2011 2014 2015 2011 cumprir a legislação 

Sete Barras 2020 2011 2014 2015 2015 cumprir a legislação 

Tapiraí 2020 2011 2014 2015 2020 cumprir a legislação 
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Tabela 36. Síntese dos Planos Municipais de Saneamento Básico/Esgotamento Sanitário. 

Objetivo Atendimento e satisfação do cliente para os serviços de água e esgoto 

Município/Meta Manter o índice de duração média das 
paralisações no sistema de abastecimento de 
água, abaixo de 8 horas por paralisação 

Duração média das 
intermitências em 0% 

Viabilizar a implantação de novos 
indicadores de satisfação 

Apiaí 2008 2008 não estabelece prazo 

Barra do Chapéu 2011 2008 não estabelece prazo 

Barra do Turvo 2008 2008 não estabelece prazo 

Cajati 2011 2008 não estabelece prazo 

Cananeia 2011 2008 não estabelece prazo 

Eldorado 2011 2008 não estabelece prazo 

Iguape  2011 2008 não estabelece prazo 

Ilha Comprida 2008 2008 não estabelece prazo 

Iporanga 2008 2008 não estabelece prazo 

Itaóca 2011 2008 não estabelece prazo 

Itapirapuã Paulista 2008 2008 não estabelece prazo 

Itariri 2008 2008 não estabelece prazo 

Jacupiranga 2011 2008 não estabelece prazo 

Juquia 2011 2008 não estabelece prazo 
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Objetivo Atendimento e satisfação do cliente para os serviços de água e esgoto 

Município/Meta Manter o índice de duração média das 
paralisações no sistema de abastecimento de 
água, abaixo de 8 horas por paralisação 

Duração média das 
intermitências em 0% 

Viabilizar a implantação de novos 
indicadores de satisfação 

Juquitiba 2011 2008 não estabelece prazo 

Miracatu 2011 2008 não estabelece prazo 

Parique-açu 2011 2008 não estabelece prazo 

Pedro de Toledo 2008 2008 não estabelece prazo 

Registro 2011 2008 não estabelece prazo 

Ribeira 2008 2008 não estabelece prazo 

São Lourenço da Serra 2008 2008 não estabelece prazo 

Sete Barras 2008 2008 não estabelece prazo 

Tapiraí 2008 2008 não estabelece prazo 
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Município/Objetivo -
Meta 

Universalização da 
cobertura de afastamento 
do esgoto sanitário  

cadastro de 
saneamento 
urbano 

cadastro de 
saneamento 
rural 

Promover regularização 
do esgotamento 
sanitário 

Universalização do Atendimento 
afastamento de esgoto acima de 
95% por rede geral onde há rede 
coletora 

Universalização do 
tratamento dos 
esgotos coletados 

Apiaí acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2020 

Barra do Chapéu acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2015 

Barra do Turvo acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2015 

Cajati acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2015 

Cananeia acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Eldorado acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Iguape  acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Ilha Comprida acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Iporanga acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Itaóca acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Itapirapuã Paulista acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Itariri acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2015 
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Município/Objetivo -
Meta 

Universalização da 
cobertura de afastamento 
do esgoto sanitário  

cadastro de 
saneamento 
urbano 

cadastro de 
saneamento 
rural 

Promover regularização 
do esgotamento 
sanitário 

Universalização do Atendimento 
afastamento de esgoto acima de 
95% por rede geral onde há rede 
coletora 

Universalização do 
tratamento dos 
esgotos coletados 

Jacupiranga acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Juquia acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Juquitiba acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Miracatu acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2015 

Parique-açu acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Pedro de Toledo acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Registro acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2015 

Ribeira acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

São Lourenço da 
Serra 

acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 

Sete Barras acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2015 

Tapiraí acima de 98% até 2020 2014 2014 2015 2020 100% em 2011 
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Tabela 37. Síntese dos Planos Municipais de Saneamento Básico/Gestão de Resíduos Sólidos. 

Município/
Meta 

Reestrutur
ação do 
sistema 
de limpeza 
urbana 

Adeqç 
da área 
de 
disposi
ção 

Reestrutur
ação do 
sistema 
de limpeza 
urbana 

Implant
ação de 
sistema 
de 
transbor
do 

Control
e 
remedia
ção da 
área 
degrada
da 

Amplia
ção da 
área de 
disposi
ção de 
resíduo
s 

Universaliz
ação dos 
serviços 

Quali
dd 
dos 
servi
ços 

Mini
miz. 
em 
9% 

Sustenta
bildd 
econômi
ca 

Univers
aliz. 
dos 
serviço
s 

Contro
le da 
antiga 
área 
degrad
ada  

Moder
niz. do 
sistem
a de 
limpez
a 
urban
a 

Mini
miz. 
em 
13% 

Moder
niz. do 
sistem
a de 
limpez
a 
urban
a 

Mini
miz. 
em 
25% 

Apiaí 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Barra do 
Chapéu 

2011 2011 2015 2015 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Barra do 
Turvo 

2011 2011 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Cajati 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Cananeia 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Eldorado 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Iguape  2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 
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Município/
Meta 

Reestrutur
ação do 
sistema 
de limpeza 
urbana 

Adeqç 
da área 
de 
disposi
ção 

Reestrutur
ação do 
sistema 
de limpeza 
urbana 

Implant
ação de 
sistema 
de 
transbor
do 

Control
e 
remedia
ção da 
área 
degrada
da 

Amplia
ção da 
área de 
disposi
ção de 
resíduo
s 

Universaliz
ação dos 
serviços 

Quali
dd 
dos 
servi
ços 

Mini
miz. 
em 
9% 

Sustenta
bildd 
econômi
ca 

Univers
aliz. 
dos 
serviço
s 

Contro
le da 
antiga 
área 
degrad
ada  

Moder
niz. do 
sistem
a de 
limpez
a 
urban
a 

Mini
miz. 
em 
13% 

Moder
niz. do 
sistem
a de 
limpez
a 
urban
a 

Mini
miz. 
em 
25% 

Ilha 
Comprid
a 

2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Iporanga 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Itaóca 2011 2011 2015 2015 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Itapirapu
ã 
Paulista 

2011 2011 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Itariri 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Jacupira
nga 

2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Juquia 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 
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Município/
Meta 

Reestrutur
ação do 
sistema 
de limpeza 
urbana 

Adeqç 
da área 
de 
disposi
ção 

Reestrutur
ação do 
sistema 
de limpeza 
urbana 

Implant
ação de 
sistema 
de 
transbor
do 

Control
e 
remedia
ção da 
área 
degrada
da 

Amplia
ção da 
área de 
disposi
ção de 
resíduo
s 

Universaliz
ação dos 
serviços 

Quali
dd 
dos 
servi
ços 

Mini
miz. 
em 
9% 

Sustenta
bildd 
econômi
ca 

Univers
aliz. 
dos 
serviço
s 

Contro
le da 
antiga 
área 
degrad
ada  

Moder
niz. do 
sistem
a de 
limpez
a 
urban
a 

Mini
miz. 
em 
13% 

Moder
niz. do 
sistem
a de 
limpez
a 
urban
a 

Mini
miz. 
em 
25% 

Juquitiba 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Miracatu 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Parique-
açu 

2011 2011 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Pedro de 
Toledo 

2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Registro 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Ribeira 2011 2011 2015 2015 2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

São 
Lourenço 
da Serra 

2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 
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Município/
Meta 

Reestrutur
ação do 
sistema 
de limpeza 
urbana 

Adeqç 
da área 
de 
disposi
ção 

Reestrutur
ação do 
sistema 
de limpeza 
urbana 

Implant
ação de 
sistema 
de 
transbor
do 

Control
e 
remedia
ção da 
área 
degrada
da 

Amplia
ção da 
área de 
disposi
ção de 
resíduo
s 

Universaliz
ação dos 
serviços 

Quali
dd 
dos 
servi
ços 

Mini
miz. 
em 
9% 

Sustenta
bildd 
econômi
ca 

Univers
aliz. 
dos 
serviço
s 

Contro
le da 
antiga 
área 
degrad
ada  

Moder
niz. do 
sistem
a de 
limpez
a 
urban
a 

Mini
miz. 
em 
13% 

Moder
niz. do 
sistem
a de 
limpez
a 
urban
a 

Mini
miz. 
em 
25% 

Sete 
Barras 

2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 

Tapiraí 2011 2011 2015 não 
consta 

2015 não 
consta 

2015 2015 2015 2015 2019 2019 2019 2019 2040 2040 
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Tabela 38. Matriz de ações de mitigação referente ao Sistema de transposição do São Lourenço. 

Impacto Mitigação 

Geração de 
expectativas em 
relação ao 
empreendimento 

Realização de reuniões periódicas nos municípios da área de influência com os atores sociais 
interessados, e Audiências Públicas para discussão do EIA/RIMA, para esclarecer dúvidas e 
ajustar propostas de atuação. 

Desenvolvimento do Programa de Interação e Comunicação Social antes do início de obras, 
visando prestar informações à população sobre o projeto e as obras previstas. 

Atuação institucional da Sabesp em relação a: (i) fortalecimento do Comitê de Bacia e a 
instituição da Cobrança pelo Uso da Água; (ii) melhoria substancial dos sistemas de água e 
esgoto de Juquitiba e São Lourenço. 

Interferência 
inicial nas 
propriedades da 
área de 
intervenção 

Ações de consulta pública e comunicação social, com divulgação do Projeto, dos procedimentos 
a adotar em relação aos imóveis e população afetados, e das medidas de compensação 
previstas 

Obtenção das autorizações prévias legalmente necessárias para realizar interferências na 
vegetação e na fauna 

Treinamento adequado dos profissionais que farão os levantamentos, com ênfase nos cuidados 
para minimizar interferências com o ambiente e com a população, e a correta prestação de 
informações sobre as obras 

O Programa de Interação e Comunicação Social antes do início de obras deverá prestar 
informações à população sobre o projeto das adutoras e LT, obras previstas e medidas de 
mitigação e de compensação a aplicar. 

Indução e/ou 
aceleração de 
processos 
erosivos 

Evitar a realização de obras que impliquem em grande movimento de terra e exposição de solos 
no período de chuvas intensas (verão). 

Evitar frentes de obra de adutora muito extensas, removendo imediatamente os solos excedentes 
para áreas de bota-fora, e promovendo a imediata proteção das áreas expostas mediante 
revestimento com gramíneas. 

Nas obras localizadas (captação, ETA, chaminés de equilíbrio, reservatório), proceder à 
reconfiguração topográfica e ao revestimento vegetal das superfícies expostas à erosão tão logo 
quanto possível, por meio do plantio de gramíneas e de leguminosas herbáceas. 

Assegurar declividades transversais maiores que as longitudinais em setores de encosta que 
possuam extensa declividade longitudinal. 

Implantar dispositivos para redução da velocidade das águas pluviais a montante de travessias 
de drenagens e nos trechos de maior suscetibilidade à erosão, como leiras ou camalhões 
transversais à faixa da adutora, associados a pequenas bacias para contenção de vazões e 
decantação. 

Nas travessias de pequenos córregos e áreas alagadas, executar os movimentos de terra de 
forma a não provocar carreamento de material sólido para os talvegues; instalar bacias de 
decantação para retenção de sedimentos. 

Evitar a obstrução das linhas de drenagem e córregos situados a montante de vicinais e 
rodovias, de forma a não obstruir a seção de escoamento dos bueiros ou galerias de drenagem, 
evitando inundações e conseqüentes solapamentos de seus corpos de aterro. 

Instalar dispositivos de drenagem provisória e de contenção nos taludes de corte ou aterro e 
revegetar as superfícies para proteção do solo contra a erosão. 

Instalar sistema de drenagem, com canaletas e dispositivos para dissipação da energia das 
águas pluviais ao longo das estradas utilizadas. 

Manter a vegetação rasteira na faixa onde haverá supressão de vegetação para implantação da 
LT. 
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Interferência com 
corpos d'água 
superficiais 

Adoção de técnicas de controle de erosão, com adequado manejo de solos e de águas, e 
implantação de dispositivos de contenção visando evitar o arraste de sedimentos para os cursos 
d’água. 

Medidas para prevenir descargas de poluentes e controlar vazamentos de substâncias poluentes 
ou contaminantes aos cursos de água: instalação de poço de coleta de efluentes sanitários e 
efluentes industriais não-perigosos nas áreas de apoio às obras; tratamento dos efluentes em 
tanques sépticos/filtros anaeróbicos; bacias de decantação; dispositivos de contenção de 
vazamentos de óleos; sistema de separação água/óleo; disposição apropriada dos efluentes e 
resíduos; procedimentos de resposta rápida a acidentes/incidentes com produtos perigosos. 

Prévia obtenção de outorga do DAEE para interferência em recursos hídricos. 

Obtenção de autorização da Cetesb para intervenção em APP, para execução de travessias da 
adutora sobre ou sob cursos de água e desmatamento da faixa para travessia de LT sobre 
cursos de água. 

Risco de 
afetação da 
qualidade das 
águas dos 
principais rios e 
reservatórios 

As medidas previstas no Plano de Controle Ambiental da Construção para controle da erosão e 
proteção dos cursos de água contra o arraste de sedimentos devem ser suficientes para evitar a 
afetação dos rios principais e reservatórios das bacias de mananciais. 

Risco de 
alteração da 
qualidade da 
água do 
reservatório 
cachoeira do 
frança na 
construção da 
tomada de água 

A área de trabalho em torno da ensecadeira deverá ser protegida mediante a instalação de 
cortina de proteção em todo o tirante de água, a fim de confinar o setor da obra e limitar o 
espalhamento da pluma de material sedimentável. 

As águas infiltradas ou afluentes à área ensecada (águas barrentas) deverão ser encaminhadas 
a bacias de sedimentação para retenção de sólidos e remoção de quaisquer resíduos, prévio ao 
seu lançamento no reservatório. 

Aplicação periódica de dispositivos de limpeza do tecido da cortina de proteção. 

O projeto executivo detalhará os métodos construtivos da ensecadeira e os dispositivos de 
controle ambiental a implementar. Essas medidas farão parte do Programa de Controle 
Ambiental da Construção. 

Risco de 
contaminação de 
solos e águas 

Adoção de boas práticas de engenharia no manejo de produtos perigosos. O Programa de 
Controle Ambiental de Construção estabelecerá as normas técnicas gerais a serem obedecidas, 
bem como, os cuidados especiais a serem adotados no manejo de combustíveis, óleos e demais 
produtos perigosos nas bacias de mananciais. 

No caso de contaminação acidental de solos e, eventualmente águas subterrâneas, a empresa 
construtora deverá seguir os procedimentos prescritos pela Cetesb no Manual de Gerenciamento 
de Áreas Contaminadas. 

Risco de 
interferência com 
lençóis de água 
subterrâneos 

O Programa de Controle Ambiental de Construção conterá a indicação das principais medidas de 
manejo no rebaixamento do lençol freático em áreas urbanas, tais como: (i) cadastramento prévio 
da situação dos imóveis lindeiros, (ii) instrumentação e monitoramento dos imóveis durante a 
obra, (iii) execução de contenções e reparos em imóveis com problemas menores; (iv) interdição 
e relocação dos moradores de eventuais imóveis em situação de risco estrutural; (v) reparo dos 
imóveis afetados após o término das obras. 

As medidas de prevenção de vazamentos e manejo adequado de produtos perigosos são 
suficientes para prevenir a contaminação dos aqüíferos subterrâneos. As medidas padrão de 
vedação das paredes e manejo de águas na construção de túneis são suficientes para evitar 
interferências nos aqüíferos interceptados pelos túneis. 

Risco de 
interferências 
com águas ou 
solos 
contaminados 

As ações imediatas, na etapa de elaboração do PBA consistem na realização de: 

− Levantamento complementar de APs ao longo do traçado, com consulta ao SIPOL. 

− Investigação Preliminar completa de todas as APs, para identificar a presença, ou não de 
indícios de contaminação e, caso positivo, identificar as possíveis fontes de contaminação, os 
parâmetros de interesse, o possível sentido de escoamento da água subterrânea e a possível 
área afetada. 
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− Investigação Confirmatória das áreas classificadas como suspeitas (ASs), com coleta e análise 
laboratorial de amostras de solo e águas subterrâneas. A investigação deverá abranger a faixa 
de terreno entre o estabelecimento suspeito e o sítio de obra. 

Na presença de contaminação, a Sabesp deverá realizar: (i) Investigação Detalhada, para 
determinar a extensão espacial da pluma na área no entorno da obra e o grau de contaminação 
(concentrações); e (ii) Análise de Risco, para avaliar os possíveis cenários de exposição para os 
trabalhadores, a população vizinha e o meio ambiente. 

Se a análise de risco indicar riscos baixos e uma mudança de traçado não for conveniente, o 
PBA deverá estabelecer um Plano de Intervenção para o gerenciamento da execução das obras 
em área contaminada, contendo todos os procedimentos e cuidados a tomar na escavação, 
manejo, armazenamento, transporte e disposição final dos materiais contaminados. 

O proprietário do estabelecimento ficará responsável pela Investigação Detalhada geral da AC, a 
Análise de Risco, e a elaboração de Plano de Remediação, Controle e Monitoramento da área, 
uma vez que a obra é em via pública. 

Alteração da 
qualidade do ar 
durante a 
construção 

Umedecimento periódico dos solos expostos em tempo seco, utilizando aspersão de água por 
caminhões-pipa. 

Uso de equipamentos e veículos com motores sempre devidamente regulados, assegurado por 
meio de manutenção periódica. 

Vistoria dos veículos utilizados na obra, certificando que eles atendem aos limites legais de 
emissões veiculares. 

Alteração dos 
níveis de ruído e 
vibrações 
durante as obras 

Uso de equipamentos e veículos com motores sempre devidamente regulados. 

Vistoria dos veículos utilizados na obra, certificando que eles atendem aos limites legais de 
emissões de ruído. 

Uso de silenciadores no escapamento e revisão periódica dos dispositivos para assegurar que 
permaneçam funcionando a contento. 

Execução das obras preferencialmente no período diurno, não se estendendo além das 22:00 hs 
nas imediações de núcleos urbanos e rurais. 

Utilização de blindagem acústica de máquinas, motores e geradores, onde necessário e 
tecnicamente viável. 

Instalação de barreiras acústicas portáteis no entorno de equipamentos ou operações muito 
ruidosas, nas proximidades de receptores sensíveis. 

Instalação de dispositivos provisórios de isolamento acústico em escolas lindeiras às obras, se a 
execução das obras no local coincidir com as atividades escolares 

A Construtora deverá atender também os níveis sonoros legalmente requeridos no ambiente de 
trabalho e prover protetores acústicos aos trabalhadores. 

Impactos pelo 
transporte e 
armazenamento 
temporário de 
material de 
empréstimo e do 
material 
excedente 

Remoção da cobertura vegetal somente na área prevista e delimitada para exploração e em 
período imediatamente precedente à limpeza do terreno, com estocagem do solo orgânico para 
utilização futura na reabilitação de áreas degradadas pela obra. 

Execução de obras de lavra, canaletas de drenagem e proteção superficial dos taludes em 
conformidade com as especificações técnicas. 

Transporte de materiais inservíveis em caminhões cobertos adequadamente e utilizando vias 
autorizadas para esse tipo de tráfego, efetuando-se a limpeza posterior do viário. 

Recuperação final das áreas de apoio atendendo a Projeto de Recuperação de Área Degradada 
(PRAD) 

A Construtora deverá licenciar separadamente as áreas de empréstimo e as áreas de 
armazenamento temporário situadas fora das áreas de intervenção das instalações do SPSL 
previstas no projeto de engenharia. 

O Programa de Controle Ambiental de Construção conterá medidas para o adequados manejo, 
destinação e disposição final de material excedente da obra. 
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Impactos em 
áreas de bota-
fora 

Deverá ser utilizado bota-fora comercial ou, na impossibilidade, habilitar como tal alguma antiga 
área de mineração; nesse caso, deverá ser desenvolvido projeto de um novo bota-fora, 
atendendo a todas as exigências estabelecidas para o licenciamento de um aterro de inertes e de 
resíduos de construção civil. 

Os materiais orgânicos, resíduos sólidos do tipo domiciliar e restos vegetais deverão ser 
encaminhados para aterro sanitário, não sendo admitida sua disposição em bota-fora. 

Os resíduos perigosos deverão ser encaminhados para aterro industrial, sendo proibida sua 
disposição em bota- fora. 

Supressão de 
vegetação 

Tramitar e obter na Cetesb as autorizações de supressão em zona rural de cada município 
(inclusive de árvores isoladas) assim como toda supressão de vegetação em APP. As prefeituras 
municipais têm competência para autorizar a supressão de árvores isoladas em zona urbana, 
fora de APP. 

Realizar vistorias prévias intensivas nas áreas a desmatar e zonas vizinhas, para identificar e 
resgatar exemplares da flora e fauna de interesse científico, raros ou em risco de extinção. 

Acompanhar os trabalhos de supressão de vegetação, evitando corte desnecessário de árvores, 
salvaguardar indivíduos que eventualmente possam ser transplantados e atender estritamente às 
autorizações de supressão emitidas pela Cetesb. 

Recompor a cobertura vegetal das áreas utilizadas durante a construção, de acordo com os 
ambientes originais e o uso previsto dessas áreas. Isso inclui a revegetação das faixas laterais 
de estradas vicinais, a recomposição da vegetação ciliar em margens de cursos de água, a 
recuperação e revegetação de áreas degradadas, entre outras. 

Executar os plantios compensatórios estabelecidos nos Termos de Compromisso de 
Recuperação Ambiental (TCRA) a serem assinados com a Cetesb. 

Exclusivo para Sistema Hidráulico (sob responsabilidade da Sabesp): A Sabesp deverá tramitar a 
Autorização de Supressão de Vegetação para as obras localizadas, adutora e acesso viário, e 
será responsável pela execução dos respectivos plantios compensatórios em estabelecidos no 
TCRA. 

Exclusivo para LT (sob responsabilidade de Concessionária de Energia): a Concessionária de 
energia elétrica deverá tramitar a Autorização de Supressão de Vegetação para as obras da 
Linha de Transmissão, para o traçado definitivo que for aprovado pela ANEEL, como parte do 
processo de obtenção da LI junto à Cetesb. A Concessionária será responsável pela execução 
dos plantios que forem estabelecidos no respectivo TCRA. 

Perda e 
fragmentação de 
habitats 

Implementar as ações do Programa de Monitoramento de Flora e Fauna para acompanhar ao 
longo do tempo as alterações que ocorrerão na área de influência direta. Implementar ações de 
educação ambiental. 

Realizar vistorias prévias intensivas nas áreas a desmatar e zonas vizinhas, para identificar e 
resgatar exemplares da flora e fauna de interesse científico, raros ou em risco de extinção. 

Implementar Programa de Compensação Ambiental, nos termos da Lei Federal No 9.985/00 e 
Decreto No 6.848/09, com apoio à criação ou fortalecimento de unidade(s) de conservação do 
grupo de proteção integral. 

Afetação da 
vegetação ciliar e 
de áreas de 
várzea 

Desenvolver projetos específicos para as travessias desses ambientes procurando em cada caso 
soluções de desvio da estrada e/ou desvio do curso de água que minimizem a supressão de 
vegetação ciliar e o aterramento de várzeas. 

Ao término da obra, recuperar os ambientes afetados com a reconformação de áreas alagáveis, 
reconformação das margens do curso de água, e plantio de espécies vegetais adequadas a cada 
ambiente, conforme Programa de Manejo e Reposição da Vegetação. 

Afetação de APP Planejamento que resulte na melhor alternativa locacional, e projetos que minimizem as 
interferências em cada APP 

Controle ambiental de obra que assegure o atendimento das especificações ambientais. 

Recuperação da APP degradada durante a construção, não ocupada com instalações 
permanentes. 
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Os Programas de Controle Ambiental da Construção, e de Manejo e Reposição da Vegetação 
contêm as medidas preventivas e legais de mitigação e compensação deste impacto. 

Exclusivo para Circuito Hidráulico (sob responsabilidade da Sabesp): requerer à Cetesb a 
Autorização para Intervenção em APP para as obras localizadas, adutora e acesso viário. A 
emissão dessa Autorização estará condicionada à assinatura de Termo de Compromisso de 
Recuperação Ambiental (TCRA), no qual a Sabesp se comprometerá a executar um Programa 
de medidas compensatórias, atendendo à Resolução SMA no 8/2008, que consiste, em geral, em 
plantios compensatórios ou projetos de recuperação de áreas de interesse ambiental. 

Exclusivo para LT (sob responsabilidade de Concessionária de energia): a Concessionária de 
energia elétrica deverá requerer a Autorização de Intervenção em APP para as obras da Linha de 
Transmissão, para o traçado definitivo que for aprovado pela ANEEL, como parte do processo de 
obtenção da LI junto à Cetesb. A emissão dessa Autorização estará condicionada à assinatura 
de TCRA, no qual a Concessionária se comprometerá a executar o plantio compensatório que for 
fixado pelo órgão ambiental. 

Afetação à fauna 
terrestre 

Dois Programas deverão mitigar este impacto: Proteção da Flora e Fauna, com medidas de 
monitoramento e salvamento, e Controle Ambiental da Construção, com medidas preventivas de 
interferências com a fauna. 

Para atenuar os impactos na avifauna florestal, locou-se o traçado das obras do SPSL em 
trechos marginais de vias existentes e locais mais perturbados ou antropizados, evitando atingir 
vegetação significativa. 

A medida mitigadora mais eficiente para atenuar impactos na herpetofauna é a preservação de 
brejos e corpos d’água ao longo do traçado da adutora, LT e acesso viário, desviando na medida 
do possível de locais úmidos. 

A medida recomendável para atenuar os impactos na mastofauna é evitar a diminuição de seus 
habitats, limitando sua fragmentação e a supressão de vegetação arbórea. 

Afetação do 
ecossistema 
aquático na 
construção 

Os efeitos transitórios causados pela construção, operação e remoção da ensecadeira em volta 
da tomada de água (turbidez no reservatório, aterramento da fauna bentônica) devem ser 
controlados e circunscritos às imediações do local da obra mediante a instalação de cortina de 
proteção em todo o tirante de água em volta da obra. 

Os peixes que ficarem na área ensecada deverão ser objeto de remoção mecanizada e rápida 
transferência para o reservatório durante o processo de bombeamento para esvaziamento da 
área, de forma a evitar mortandade significativa de indivíduos. 

O uso de explosões subaquáticas deve ser evitado ou limitado ao mínimo possível, pois não há 
como evitar o efeito das explosões sobre os peixes. 

As medidas previstas de controle da erosão são suficientes para prevenir qualquer impacto ao 
ecossistema aquático. 

As medidas previstas para limitar as interferências sobre a vegetação ciliar e a vegetação de 
várzea nas travessias de cursos de água são suficientes para prevenir qualquer impacto 
significativo ao ecossistema aquático. 

Interferências em 
áreas protegidas 

O Programa de Obtenção e Liberação de Áreas contém as medidas para mitigação deste 
impacto. A Sabesp será responsável pela desapropriação, servidão e ocupação temporária das 
áreas requeridas para a implantação das instalações e adutoras do sistema hidráulico do SPSL e 
do acesso viário. A concessionária de energia elétrica será responsável por essas ações em 
relação à linha de transmissão. 

Desapropriação: o proprietário recebe o valor integral de avaliação, a preços de mercado, das 
terras e benfeitorias afetadas. 

Servidão: o proprietário recebe uma porcentagem do valor da terra nua afetada, como 
compensação financeira pelas restrições de uso ao terreno (que continua de sua propriedade), 
bem como, o valor integral das benfeitorias eventualmente afetadas, ambos a preços de 
mercado. 

Ocupação temporária: as áreas devem ser devolvidas em condição similar às originais, sendo 
que o proprietário ou posseiro fazem jus a indenização pelas benfeitorias danificadas. 
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Deslocamento de 
famílias e 
atividades 

A Sabesp implementará Programa de Indenização e Reassentamento para o deslocamento 
compulsório de famílias e atividades decorrente das obras localizadas, adutora e acesso viário. 

A Concessionária de energia deverá implementar Programa de Indenização e Reassentamento 
para o deslocamento compulsório de famílias e atividades decorrente das obras da LT. 

No caso de imóveis urbanos típicos de classe média em situação regular, ocupados pelos seus 
proprietários, a indenização pela desapropriação do imóvel provavelmente permitirá à família 
encarar por si a relocação da sua moradia. 

No caso de famílias de baixa renda, especialmente de não-proprietários, a solução recomendável 
é o reassentamento mediante programa de habitação popular. 

A maioria dos casos é de imóveis em áreas rurais. Nesses casos, a relocação da casa para outro 
local dentro da propriedade deve constituir a solução preferencial. 

O dimensionamento e identificação da população que poderá encarar processo individual de 
relocação com base na indenização recebida, e daquela que requererá a assistência de 
programa de reassentamento, será determinado, em cada caso, por ocasião do cadastro 
socioeconômico da população afetada. 

A maioria dos domicílios afetados não se caracteriza como irregular, sendo predominantes as 
chácaras, especialmente na linha de transmissão, o que deve reduzir a necessidade de 
reassentamento, a ser comprovado por ocasião do cadastro socioeconômico. 

Incômodos à 
população 
lindeira à obra  

Atendimento das normas locais do município que regulam aspectos de obras públicas e 
particulares, horários de trabalho, interdições de vias, sinalização, autorizações prévias, descarga 
de águas na rede de drenagem pluvial etc. 

Controle das emissões de ruído pelas atividades de obra, com proteção acústica dos 
equipamentos mais ruidosos, de forma a atender os parâmetros de conforto acústico em áreas 
externas (na calçada vizinha à obra) estabelecidos na NBR 10.151. 

Controle das emissões veiculares das máquinas, equipamentos e caminhões, próprios da 
empreiteira e de seus prestadores de serviço, de forma a atender as normas de emissão 
vigentes. 

Implementar cuidados especiais na entrada e saída de caminhões da obra, em baixa velocidade, 
com limpeza prévia das rodas, a caçamba coberta, etc. 

Delimitar claramente o recinto de obra com cercas, tapumes, cavaletes e/ou outros dispositivos 
adequados a cada situação, e manter iluminação noturna. 

Implementar permanente vigilância para coibir a entrada de pessoas não-autorizadas no recinto 
de obra, especialmente vizinhos e crianças. 

Assegurar o acesso seguro dos vizinhos às suas casas, com dispositivos de proteção que 
previnam acidentes com as operações no recinto de obra. 

Manter adequada ordem e limpeza no recinto de obra, imediata retirada de resíduos, minimizar o 
armazenamento de insumos no local, especialmente produtos inflamáveis e produtos perigosos, 
etc. 

Implantar adequado sistema de drenagem provisória, evitando o escoamento de água, lodos ou 
quaisquer efluentes para as calçadas e casas vizinhas. 

Implementar ações educativas e normas de conduta para os trabalhadores, no tocante ao 
relacionamento com a população vizinha. 

Planejamento das operações de forma a reduzir o tempo de interdição da rua e a duração da 
obra em cada ponto. 

Planejamento prévio dos trajetos, em função do porte dos equipamentos, veículos pesados e do 
fluxo de tráfego. 

Programação de transporte de pessoal, materiais e equipamentos, evitando-se os horários de 
pico e noturnos. 
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Implementação de ações de comunicação social com a população lindeira prévio ao início das 
obras, fornecendo informações sobre os prazos de obras e a quem recorrer no caso de 
problemas decorrentes das obras. 

Implementação de sistemática supervisão ambiental das obras, controlando o atendimento das 
normas e exigências contratuais quanto à prevenção e mitigação de impactos à população 
vizinha. 

A manutenção de canais de diálogo com a população e associações de bairro, para encaminhar 
soluções para os inevitáveis problemas e reclamações é medida necessária para mitigar este 
impacto, conforme previsto no Programa de Interação e Comunicação Social. 

Transtornos e 
prejuízos a 
atividades 
econômicas 

Nos principais eixos de comércio e serviços, a implantação completa da obra em trechos mais 
curtos, liberando-os mais rapidamente, reduzirá a extensão e os prazos em que as atividades 
serão prejudicadas. 

A garantia de manutenção de acesso, possível em muitos casos ao longo de estradas, manterá a 
possibilidade de acesso pela clientela, minimizando prejuízos. 

A garantia de circulação de veículos e pedestres de forma segura e a sinalização e iluminação 
adequada das obras evita riscos de acidentes para a população que acessar os usos lindeiros. 

A Sabesp deverá informar aos responsáveis pelas atividades econômicas lindeiras sobre os 
transtornos que poderão ocorrer temporariamente, assim como os prazos de obra e as 
interdições previstas. 

Essas medidas fazem parte do Programa de Controle Ambiental da Construção e do Programa 
de Interação e Comunicação Social. 

Risco de 
acidentes com a 
população 
vizinha 

O Programa de Controle Ambiental da Construção deverá prever a aplicação das normas de 
segurança da Sabesp para obras de execução de adutora em via urbana. 

Os Planos de Gerenciamento de Riscos (PGR) e de Ação em Emergências (PAE) abordarão as 
situações de risco, os possíveis acidentes com a população vizinha e as ações a serem 
executadas nesses casos. 

Interferências 
com áreas 
urbanas e 
centros urbanos 

Executar a obra em trechos curtos nos pontos de maior concentração de atividades econômicas, 
onde há grande circulação de usuários, de modo a reduzir os impactos de cerceamento da 
circulação. 

Implementar medidas de segurança quanto à vala aberta e a colocação de tubos, assim como, 
sinalização adequada e redutores de velocidade, principalmente nas proximidades de escolas, 
igrejas e postos de saúde. 

Implementar ações de comunicação social com a população lindeira prévio ao início das obras, 
fornecendo informações sobre os prazos de obras e a quem recorrer no caso de problemas 
decorrentes das obras. 

Assegurar a continuidade da circulação do trânsito, seja com desvios ou pela manutenção de 
faixa lateral às obras, assim como garantir os acessos aos usos lindeiros e a travessia das 
inúmeras ruas e estradas atravessadas. 

Controlar os níveis de ruído e emissão de particulados pelos caminhões e equipamentos 
utilizados nas obras. 

Realizar planejamento prévio dos trajetos, em função do porte dos equipamentos, veículos 
pesados e do fluxo de tráfego. 

Programar o transporte de pessoal, materiais e equipamentos, de forma a evitar os horários de 
pico e noturnos. 

Interferência com 
vias municipais e 
circulação local 
de veículos e 
pedestres 

Medidas preventivas e corretivas para minimização das interferências sobre a população ou 
sobre o tráfego e condições das vias utilizadas deverão ser objeto do contrato com as 
empreiteiras e previstas no Programa de Controle Ambiental da Construção, garantindo sempre o 
acesso, mesmo que provisório, às ocupações lindeiras. 

Nos trechos de maior demanda de tráfego, local ou de passagem, a implantação completa da 
obra em trechos mais curtos, liberando-os mais rapidamente, permite reduzir a magnitude e a 
duração do prejuízo ao tráfego de veículos. 
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O acesso viário, mesmo que provisório, às vias transversais e às ocupações lindeiras cujo 
funcionamento depende do acesso de veículos deverá ser assegurado mediante o uso de pontes 
portáteis provisórias sobre a vala, e ajuste de horários para compatibilizar as operações de 
construção da adutora com a entrada-saída de veículos nos estabelecimentos. 

Os acessos de pedestres aos usos lindeiros deverão ser garantidos, seja por calçadas com 
largura adequada, entre as ocupações e a faixa de obras, seja pela colocação de pontes 
portáteis provisórias sobre a vala, instalação de passadiços sobre a vala ou instalação de 
proteções laterais junto à vala, sinalização de segurança, vigilância 24 hs da área de obra. 

Cuidados especiais devem ser adotados nos usos econômicos e institucionais que não devem ter 
seu funcionamento interrompido. Deverá ainda haver ajuste de horários para compatibilizar as 
operações de construção da adutora com a entrada-saída de veículos. 

Os acessos secundários e as vicinais deverão ser regularizados e melhorados já na fase dos 
serviços preliminares para absorver o tráfego pesado das obras, e deverão receber, quando 
necessário, melhorias geométricas no seu traçado ou seu alargamento e/ou revestimento, 
quando possível. Ao término de cada seção, as vias deverão ser recompostas, garantindo 
condições adequadas de circulação, semelhantes ou melhores que as originais. 

A Sabesp deverá articular com as Prefeituras Municipais as condições de utilização das vias 
públicas para assentamento da adutora e acesso viário às obras, assim como elaborar um plano 
de tráfego, para a circulação dos veículos pesados e utilização dos acessos às frentes de obra, 
com planejamento da logística para o fornecimento e armazenamento de materiais, tubos, areia e 
solo para reaterro, etc. 

Cuidados básicos deverão ser observados pelas construtoras para utilização rotineira das vias 
locais: a) Implantação de sinalização adequada e de redutores de velocidade, principalmente nas 
proximidades de escolas, igrejas e postos de saúde; b) Planejamento prévio dos trajetos, em 
função do porte dos equipamentos, veículos pesados e do fluxo de tráfego; c) Programação de 
transporte de pessoal, materiais e equipamentos, evitando-se os horários de pico e noturnos. 

A Sabesp deverá também articular com a ANTT e com a concessionária Autopista Régis 
Bittencourt a implantação de dispositivo de conversão e/ou retorno na interseção com a estrada 
das Laranjeiras, e a implantação de adequada sinalização de segurança. 

Deverá ser desenvolvido um Programa de Comunicação Social que informe às populações 
lindeiras sobre os transtornos que poderão ocorrer temporariamente, assim como os prazos 
previstos. 

Deterioração da 
infraestrutura 
viária 

Planejamento detalhado da rede viária a utilizar nas diferentes etapas da obra, considerando a 
otimização da logística de movimentação de materiais e a localização dos canteiros de obra, 
praças de armazenamento de tubos e materiais, jazidas de empréstimo e bota-foras. 

Articulação com as prefeituras municipais para estabelecer um Plano de Utilização e 
Recuperação da Malha Viária Municipal, com definição clara das vias a serem utilizadas, critérios 
operacionais e responsabilidades pelos reparos e recuperação das vias ao final das obras. 

Execução, prévio ao início da construção do SPSL, de obras de reforço e melhoria das vias a 
utilizar que estiverem em condições inadequadas para o tráfego pesado de caminhões. 

Trabalho continuado de reparo e manutenção das vias em uso para o tráfego pesado de obra, 
durante o curso das obras, de forma a manter as condições de trafegabilidade e evitar prejuízos 
à população local. 

Ao término da construção do SPSL, execução de obras de recuperação do pavimento do sistema 
viário utilizado durante as obras, para condições iguais ou melhores que as iniciais. 

Interferência com 
redes de 
infraestrutura 

Relocação de elementos de infraestrutura. 

Implementação de planejamento de obra com procedimentos para resposta rápida a situações de 
emergência por interferências imprevistas, em articulação com as respectivas concessionárias. 

O Programa de Interação Institucional prevê os encaminhamentos necessários para a 
compatibilização de interferências com infraestruturas. 
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Interferências 
com o tráfego em 
rodovias 

Normas e especificações detalhadas quanto aos procedimentos de acesso, sinalização local e 
circulação de caminhões pelas estradas e rodovias, devidamente acordados com as 
concessionárias. Concentração dos acessos às rodovias em locais previamente planejados. 

Melhoria do acesso à estrada das Laranjeiras a partir da rodovia Régis Bittencourt (por ex: ajuste 
do greide da via local para acesso em nível, implantação ou ampliação das faixas de aceleração 
e desaceleração). 

Projetos de engenharia para as obras sob a rodovia Raposo Tavares que previnam quaisquer 
interferências com o tráfego; os projetos deverão ser previamente aprovados pela Artesp e pela 
concessionária ViaOeste. 

Interferência com 
áreas oneradas 
por concessões 
minerárias 

Indenização ao titular de direito de pesquisa ou lavra, em função dos investimentos comprovados 
junto ao DNPM e dos lucros cessantes de eventuais lavras em operação, na medida em que a 
restrição inviabilize total ou parcialmente a exploração, atual ou futura. 

Risco de prejuízo 
à paisagem da 
região; eventual 
desvalorização 
de áreas 

Normas e especificações de controle ambiental de obra que reduzam ao mínimo os impactos da 
construção, com cuidado especial quanto aos aspectos visuais, contenção dos impactos nos 
limites da área de trabalho, controle do ruído, proteção de superfícies expostas etc. 

Normas que regulem a circulação de veículos de obra, em relação a rotas, horários, cuidados 
com a carga, regulagem de motores para atender as normas de emissão de ruído e gases de 
exaustão. 

Projetos das instalações que assegurem a minimização da intrusão visual e o atendimento de 
normas sobre ruído. 

Recuperação das áreas degradadas (canteiros, áreas de trabalho, emboques de túnel etc.), 
recomposição da faixa de frente para as estradas utilizadas como desvio provisório durante a 
obra e adequada qualidade ambiental e paisagística nas instalações permanentes. 

Risco de 
acidentes com 
os trabalhadores 
das obras 

Elaboração do Programa de Controle Ambiental da Construção com a aplicação das normas de 
segurança da Sabesp para obras, abrangendo Plano de Gerenciamento de Riscos e Plano de 
Ação em Emergências (PGR/PAE) no tocante a possíveis acidentes com os trabalhadores da 
obra. 

Aumento 
temporário da 
oferta de 
emprego e da 
renda salarial 

A Sabesp pode estimular o aproveitamento da mão de obra local promovendo, em parceria com 
instituições como o SENAI, o treinamento de operários e técnicos de obra, prévio ao início da 
construção do SPSL. 

Dinamização 
temporária da 
economia local 

A mitigação deste impacto requer iniciativas de desenvolvimento sustentável da região, que 
apóiem atividades capazes de gerar ocupação econômica e renda, de forma amigável em termos 
ambientais e sustentável no médio e longo prazos. 

A Sabesp prevê apoiar o Comitê de Bacia na elaboração do Plano de Desenvolvimento e 
Proteção Ambiental (PDPA) (vide Programa de Apoio à Proteção da Bacia do Manancial). O 
PDPA inclui objetivos de desenvolvimento regional sustentável, mas tem foco principal nas 
medidas de proteção ambiental. 

As ações requeridas para promoção do desenvolvimento, o adequado planejamento e a eficaz 
implementação dessas ações requerem a participação articulada de diversos órgãos setoriais do 
Governo do Estado, e a decisão política de priorizar determinadas iniciativas; essas ações estão 
fora da competência institucional da Sabesp. 

A desmobilização rápida dos trabalhadores em prazo certo no final da obra, e o longo tempo de 
maturação de iniciativas de promoção do desenvolvimento, fazem prever que este impacto será 
praticamente inevitável. 

Aumento 
temporário de 
arrecadação 
tributária 
municipal 

A Sabesp pode estimular o recolhimento de ISS das empresas subcontratadas nos municípios de 
execução das obras, como determina a lei, promovendo um esquema simplificado de cadastro 
em parceria com as prefeituras e as empreiteiras. 



 

  213 

Risco de atração 
de população e 
eventual 
conformação de 
assentamentos 
irregulares 

A efetiva mitigação deste impacto requereria ações de apoio aos municípios para: a) melhorar a 
capacidade de gestão das administrações municipais; b) auxiliar na ampliação e melhoria dos 
equipamentos e serviços públicos nas sedes municipais e nos bairros que tenham aumento de 
população devido às obras; c) ampliar a oferta de habitação popular com saneamento. 

Essas ações, seu adequado planejamento e eficaz implementação requereriam a participação 
articulada de diversos órgãos setoriais do Governo do Estado, como CDHU, SMA / Cetesb, 
Secretarias de Educação e Saúde e a decisão política de priorizar tais iniciativas; essas ações 
estão fora da competência institucional da Sabesp. 

No âmbito da sua competência, a Sabesp planeja obras de ampliação e melhoria dos sistemas 
de água e esgotos de Juquitiba e do sistema de esgotos de São Lourenço, o que deve contribuir 
para minorar os efeitos ambientais de um possível crescimento desordenado das periferias 
destes municípios. 

Pressão sobre a 
demanda por 
serviços e 
infraestrutura 
locais 

A efetiva mitigação deste impacto requereria ações de apoio aos municípios de Juquitiba e São 
Lourenço para: • Melhorar a capacidade de gestão das administrações municipais para enfrentar 
a nova complexidade gerencial, mediante: (i) melhorias organizacionais; (ii) treinamento, 
reciclagem, aperfeiçoamento e/ou atualização de funcionários; (iii) dotação de infraestrutura e 
equipamentos. • Ampliar e melhorar os equipamentos e serviços públicos de segurança pública, 
educação e saúde nas sedes municipais e nos bairros que tenham aumento de população devido 
às obras, mediante: (i) reforma ou ampliação de instalações e da dotação de equipamentos; (ii) 
reforço da equipe de funcionários e das verbas de custeio. • Ampliar a oferta de habitação 
popular com saneamento. 

As ações de qualificação das administrações municipais requereriam a atuação de secretarias 
estaduais afins e órgãos como Fundap e Cepam – Fundação Prefeito Faria Lima, além de 
investimentos em infraestrutura e equipamentos. 

As ações para melhoria dos serviços públicos requereriam articulação com os órgãos setoriais de 
planejamento – no âmbito das secretarias estaduais respectivas – para estabelecer 
antecipadamente a programação de investimentos e as intervenções necessárias. 

O aumento da demanda por habitação pode ser suprido em parte pelo mercado imobiliário, mas 
a demanda por habitações populares para os segmentos de menor renda teria que ser 
equacionada através de projetos da CDHU ou do programa federal Minha Casa Minha Vida. 

Este tipo de ações, seu adequado planejamento e eficaz implementação requereriam a 
participação articulada de diversos órgãos setoriais do Governo do Estado, como CDHU, 
Secretarias de Desenvolvimento, Segurança Pública, Educação, Saúde etc., e a decisão política 
de priorizar tais iniciativas. Estas ações estão totalmente fora da competência institucional da 
Sabesp. 

No âmbito da sua competência, a Sabesp já está tomando providências, elaborando estudos e 
projetos de saneamento, e analisando formas de compartilhar a infra-estrutura a implantar. 

A Sabesp está desenvolvendo estudos de concepção e projeto básico para a implantação de um 
novo sistema de abastecimento de água para o município de Juquitiba, com captação no rio 
Juquiá, nova ETA, sistema de adução de água tratada e ampliação da rede de distribuição nos 
bairros, que visa atender adequadamente a sede municipal e praticamente todos os núcleos 
urbanos e peri-urbanos do município. 

A Sabesp também está desenvolvendo estudos de concepção e projeto básico para a 
implantação de novos sistemas de coleta, tratamento e disposição final de esgotos nos 
municípios de Juquitiba e São Lourenço, com significativa ampliação da rede coletora nos 
bairros, abrangendo a maioria dos núcleos peri-urbanos dos municípios, novas estações 
elevatórias e interceptores, e uma nova ETE em cada município, com tratamento avançado, que 
permita reduzir substancialmente a carga poluidora afluente ao rio São Lourenço. 

O traçado referencial previsto para a LT até a captação abre a possibilidade de haver pontos de 
derivação, a partir dos quais a concessionária local (AES Eletropaulo) poderia estender LTs 
específicas para reforço do suprimento elétrico das sedes municipais de São Lourenço e 
Juquitiba. O dimensionamento da LT em 138 kV que suprirá a captação e EEAB do SPSL (com 
demanda de 35 MVA) não seria maiormente modificado acrescentando uma possível demanda 
adicional para reforço dos sistemas elétricos de Juquitiba e São Lourenço. 
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As ações de competência da Sabesp devem dar uma contribuição importante para melhoria da 
infraestrutura urbana e das condições de vida nestes dois municípios, e o planejamento dessas 
intervenções pode ser definido no âmbito deste empreendimento (SPSL). 

Já o equacionamento da pressão de demanda por outros tipos de equipamentos e serviços 
públicos (segurança pública, educação, saúde) dependerá da capacidade de resposta dos 
sistemas setoriais para alocar recursos adicionais de investimento e custeio para atender o 
aumento súbito das demandas; preferivelmente, antecipando- se aos fatos. 

Agravamento de 
problemas 
sociais 

O Plano de Controle Ambiental das Obras inclui ações de educação sócio-ambiental e a 
instituição de Código de Conduta dos trabalhadores, tanto para os funcionários da empreiteira 
principal como das empresas subcontratadas. 

Medidas educativas, regras de conduta com punições, e supervisão dos impactos sociais devem 
contribuir para manter sob controle os problemas associados aos trabalhadores das obras. 

O reforço dos serviços de segurança pública, saúde e assistência social nos municípios permitiria 
reduzir o impacto dos problemas sociais na população local. 

Eventual 
interferência com 
patrimônio 
arqueológico, 
histórico e 
cultural 

Implementação de Programa de Proteção ao Patrimônio contendo as medidas recomendadas no 
Diagnóstico Arqueológico e referendadas pelo IPHAN: prospecção e salvamento arqueológico, 
monitoramento arqueológico das obras, divulgação do patrimônio etc. 

Riscos 
associados à 
operação e 
manutenção da 
captação, 
elevatórias e 
reservatórios 

Projeto das instalações de captação e elevatória de água bruta com todos os sistemas, 
dispositivos e áreas designadas para cada finalidade, requeridos para a contenção de eventuais 
vazamentos e o adequado manejo de efluentes e resíduos sólidos. 

Serviços de remoção periódica e adequada destinação final dos resíduos gerados nessas 
instalações, abrangendo: (i) aterro sanitário, (ii) aterro de resíduos de construção civil; e (iii) 
aterro industrial habilitado a receber produtos perigosos (coordenado com o sistema utilizado 
pela Sabesp). 

Implementação de rotinas e procedimentos apropriados para o manejo, tratamento e disposição 
final de efluentes e resíduos sólidos, com periódico controle e monitoramento dos processos. 

Riscos 
associados à 
operação e 
manutenção da 
eta; geração de 
lodos 

Projeto das instalações da ETA com todos os sistemas, dispositivos e áreas designadas para 
cada finalidade, requeridos para o adequado manejo de efluentes, resíduos sólidos e lodos do 
processo de tratamento de água. 

Implementação de rotinas e procedimentos apropriados para o manejo, tratamento e disposição 
final de efluentes e resíduos sólidos, com periódico controle e monitoramento dos processos. 

Risco de 
acidentes com 
produtos 
químicos 
perigosos 

O Programa de Controle dos Impactos na Operação e o Programa de Gerenciamento de Riscos 
na Operação prevêem a aplicação das normas que regulam o manejo de produtos perigosos, 
conforme já instituído nas rotinas operacionais da Sabesp. 

Emissão de 
ruídos e 
vibrações 

Após a entrada em operação do Sistema Produtor, a Sabesp realizará monitoramento dos níveis 
de ruído e vibração em áreas vizinhas às instalações do SPSL, para verificar o grau de alteração 
causado pela operação dos equipamentos. 

No caso eventual de verificar-se alguma não-conformidade ou incômodo à população vizinha, a 
Sabesp implementará medidas para redução das emissões de ruído ou vibração que permitam o 
atendimento dos parâmetros legais. 

Compensação 
financeira pelo 
uso do 
manancial do 
alto juquiá 

Atuação da Sabesp no CBH Ribeira de Iguape / Litoral Sul para promover a implementação do 
pagamento pelo uso da água na bacia. 
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Tabela 39. Detalhes das 62 Estação Fluviométricas presentes na UGRHI 11. 

Estação - 
Código 

Estação - Nome Município Rio Área de 
drenagem 
(km2) 

Escala Registrador 
de nível 

Descarga 
líquida 

Sedimentos Qualidade 
da água 

Telemétrica 

81585000 GUANHANHA Itariri Rio Guanhanha 92,50 Sim Não Sim Não Não Não 

81681800 QUILOMBO Sete Barras Rio do Quilombo 266,00 Sim Sim Sim Não Não Não 

81681400 PORTO DA 
ESTRADA 

Sete Barras Rio Ipiranga 375,00 Sim Sim Sim Não Não Não 

81680500 FUNDO Juquiá Ribeirão Fundo 146,00 Sim Sim Sim Não Não Não 

81679000 JUQUIÁ Juquiá Rio Juquiá 4360,00 Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

81650000 SÍTIO JABORANDI Juquiá São Lourenço 1760,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81630000 MIRACATU Miracatu São Lourenço 1480,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81620000 ABAIXO FAU Miracatu São Lourenço 1460,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81615000 FAU Miracatu Rio do Fau 69,80 Sim Não Sim Não Não Não 

81600000 PEDRO BARROS Miracatu São Lourenço 1260,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81598000 ENGENHO Miracatu São Lourencinho 720,00 Sim Não Sim Não Não Não 
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Estação - 
Código 

Estação - Nome Município Rio Área de 
drenagem 
(km2) 

Escala Registrador 
de nível 

Descarga 
líquida 

Sedimentos Qualidade 
da água 

Telemétrica 

81560000 PEDRA DO LARGO Miracatu São Lourencinho 596,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81545000 PORTO DA GOIABA Juquiá Rio Juquiá 2540,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81531000 BARRA DO 
AÇUNGUI 

Juquiá Rio Juquiá 2410,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81530000 BARRA DO 
AÇUNGUI 

Juquiá Rio Juquiá 2440,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81519000 CAPELA DO PORTO Juquiá Rio Açungui 635,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81510000 BAIRRO IPORANGA Juquiá Rio Açungui 412,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81500080 UHE SALTO DO 
IPORANGA 
BARRAMENTO 

Juquiá Rio Açungui 402,00 Sim Não Não Não Não Sim 

81499100 UHE JURUPARA 
BARRAMENTO 

Piedade Rio do Peixe 143,00 Sim Não Não Não Não Sim 
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Estação - 
Código 

Estação - Nome Município Rio Área de 
drenagem 
(km2) 

Escala Registrador 
de nível 

Descarga 
líquida 

Sedimentos Qualidade 
da água 

Telemétrica 

81499080 PCH SERRARIA 
BARRAMENTO 

Juquiá Rio Juquiá 1710,00 Sim Não Não Não Não Sim 

81252000 RIO RIBEIRA DO 
IGUAPE (no munic. 
de Itaóca) 

Itaóca Rio Ribeira de 
Iguape 

8060,00 Não Não Não Não Sim Não 

81597000 BRAÇO GRANDE Pedro de 
Toledo 

Ribeirão do 
Braço Grande 
(Pedreado) 

214,00 Sim Não Não Não Não Não 

81700000 SALTO GRANDE 
DO GUARAU 

Jacupiranga Rio Guaraú 142,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81710000 JACUPIRANGA Jacupiranga Rio Jacupiranga 777,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81850000 FAZENDA OURO 
VERDE 

Pariquera-Açu Rio Pariquera-
Açu 

135,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81790001 BARRA DO AZEITE Jacupiranga Rio 
Jacupiranguinha 

213,00 Sim Não Sim Não Não Não 
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Estação - 
Código 

Estação - Nome Município Rio Área de 
drenagem 
(km2) 

Escala Registrador 
de nível 

Descarga 
líquida 

Sedimentos Qualidade 
da água 

Telemétrica 

81496080 UHE BARRA 
BARRAMENTO 

Tapiraí Rio Juquiá 1400,00 Sim Não Não Não Não Sim 

81990000 CANANÉIA Cananeia Rio Ribeira de 
Iguape 

 Não Sim Não Não Não Não 

81498080 UHE ALECRIM 
BARRAMENTO 

Tapiraí Rio Juquiá 1610,00 Sim Não Não Não Não Sim 

81910000 RIO RIBEIRA DO 
IGUAPE (passarela 
bairro Rocio) 

Iguape Rio Ribeira de 
Iguape 

60,40 Não Não Não Não Sim Não 

81890000 RIO RIBEIRA DO 
IGUAPE (em Valo 
Grande) 

Iguape Rio Ribeira de 
Iguape 

 Não Não Não Não Sim Não 

81709000 RIO JACUPIRANGA 
(pte. rod. 
Jacup/Eldorado) 

Jacupiranga Rio Jacupiranga 772,00 Não Não Não Não Sim Não 
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Estação - 
Código 

Estação - Nome Município Rio Área de 
drenagem 
(km2) 

Escala Registrador 
de nível 

Descarga 
líquida 

Sedimentos Qualidade 
da água 

Telemétrica 

81682900 RIO RIBEIRA DO 
IGUAPE (pte. BR-
116 - Registro) 

Registro Rio Ribeira de 
Iguape 

20900,00 Não Não Não Não Sim Não 

81679100 RIO JUQUIÁ (após 
conf. rio São 
Lourenço) 

Juquiá Juquiá 4370,00 Não Não Não Não Sim Não 

81445000 RIO JUQUIÁ (pte. 
rod. BR-116, em 
Juquitiba) 

Juquitiba Juquiá 195,00 Não Não Não Não Sim Não 

81349000 RIO RIBEIRA DO 
IGUAPE (antes das 
corredeiras) 

Iporanga Rio Ribeira de 
Iguape 

12700,00 Não Não Não Não Sim Não 

81495080 UHE FUMAÇA 
BARRAMENTO 

Ibiúna Juquiá 1050,00 Sim Não Não Não Não Sim 

81491100 UHE FRANÇA 
JUSANTE 

Juquitiba Juquiá 937,00 Sim Não Sim Não Não Sim 
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Estação - 
Código 

Estação - Nome Município Rio Área de 
drenagem 
(km2) 

Escala Registrador 
de nível 

Descarga 
líquida 

Sedimentos Qualidade 
da água 

Telemétrica 

81491080 UHE FRANÇA 
BARRAMENTO 

Juquitiba Juquiá 916,00 Sim Não Não Não Não Sim 

81470001 CARMOS Juquitiba Juquiá 460,00 Sim Não Sim Não Sim Não 

81450000 JUQUITIBA - II Juquitiba São Lourenço 236,00 Sim Não Sim Não Sim Não 

81440000 JUQUITIBA Juquitiba Juquiá 195,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81430500 ROSAS Juquitiba Juquiá 138,00 Sim Sim Sim Não Não Não 

81429500 LARANJEIRAS Juquitiba Rio Laranjeiras 152,00 Sim Não Sim Não Não Sim 

81429000 JUQUIÁ BR-116 Juquitiba Juquiá 461,00 Sim Não Sim Não Não Sim 

81428000 BELVEDERE Juquitiba Juquiá 34,60 Sim Não Sim Não Não Não 

81420000 SETE BARRAS Sete Barras Rio Ribeira de 
Iguape 

15300,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81350000 IPORANGA Iporanga Rio Ribeira de 
Iguape 

12500,00 Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

81330000 ANDORINHAS Iporanga Rio Pardo 3140,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81205000 RIBEIRA Ribeira Rio Ribeira de 
Iguape 

7350,00 Sim Sim Sim Não Não Não 
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Estação - 
Código 

Estação - Nome Município Rio Área de 
drenagem 
(km2) 

Escala Registrador 
de nível 

Descarga 
líquida 

Sedimentos Qualidade 
da água 

Telemétrica 

81200000 CAPELA DA 
RIBEIRA 

Ribeira Rio Ribeira de 
Iguape 

7360,00 Sim Não Sim Sim Sim Sim 

81169500 CATAS ALTAS Ribeira Rio Catas Altas 705,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81380000 ELDORADO Eldorado Rio Ribeira de 
Iguape 

14700,00 Sim Sim Sim Não Não Sim 

81683000 REGISTRO Registro Rio Ribeira de 
Iguape 

20900,00 Sim Sim Sim Não Não Sim 

81499200 UHE JURUPARA 
JUSANTE 

Piedade Rio do Peixe 145,00 Sim Não Sim Não Não Não 

81169550 PCH CATAS ALTAS 
I JUSANTE 

Ribeira Rio Catas Altas 588,00 Sim Não Sim Não Não Sim 

81690000 GUARAÚ Cajati Rio Guaraú  Não Não Não Não Não Sim 

81880000 BARRAGEM DO 
VALO GRANDE - 
MONTANTE 

Iguape Rio Ribeira de 
Iguape 

 Sim Não Sim Não Não Sim 

81985000 MAR DE DENTRO 
(Cananéia) 

Cananeia Mar de Dentro  Não Não Não Não Sim Não 
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Estação - 
Código 

Estação - Nome Município Rio Área de 
drenagem 
(km2) 

Escala Registrador 
de nível 

Descarga 
líquida 

Sedimentos Qualidade 
da água 

Telemétrica 

81920000 RIO RIBEIRA DO 
IGUAPE (Iguape) 

Iguape Rio Ribeira de 
Iguape 

24400,00 Não Não Não Não Sim Não 

81709100 RIO 
JACUPIRANGUINHA 
(Cajati) 

Cajati Rio 
Jacupiranguinha 

5,10 Não Não Não Não Sim Não 

81346000 RIO BETARI 
(Iporanga) 

Iporanga Rio Betari 184,00 Não Não Não Não Sim Não 
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Tabela 40. Descrição das 86 estações pluviométricas. 

Estação - Código Estação - Nome Município Latitude Longitude Pluviômetro Registrador de 
chuva 

Evaporimétrica Climatológica Telemétrica 

2447033 MOMUNA Iguape -24:42:00 -047:40:00 Sim Sim Não Não Não 

2447076 MAMPARRA Sete Barras -24:12:00 -047:55:00 Sim Não Não Não Não 

2448018 ITAPEUNA Eldorado -24:36:00 -048:13:00 Sim Não Não Não Não 

2448013 APIAÍ Apiaí -24:31:00 -048:51:00 Sim Não Não Não Não 

2448011 ARACAIBA 
(CAPOEIRAS) 

Apiaí -24:26:00 -048:51:00 Sim Não Não Não Não 

2347197 UHE FRANÇA 
JUSANTE 

Juquitiba -23:57:52 -047:11:52 Sim Não Não Não Não 

2347062 JUQUITIBA - II Juquitiba -23:56:29 -047:04:03 Sim Não Não Não Não 

2347052 CACHOEIRA DO 
FRANÇA 

Ibiuna -23:57:00 -047:13:00 Sim Não Não Não Não 

2347053 TAPIRAÍ Tapiraí -23:58:00 -047:30:00 Sim Sim Não Não Não 

2347051 JUQUITIBA Juquitiba -23:56:00 -047:04:00 Sim Sim Não Não Não 

2347188 ROSAS Juquitiba -23:59:00 -047:00:00 Sim Não Não Não Não 
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Estação - Código Estação - Nome Município Latitude Longitude Pluviômetro Registrador de 
chuva 

Evaporimétrica Climatológica Telemétrica 

2449015 BARRA DO CHAPEU Apiaí -24:28:00 -049:01:00 Sim Não Não Não Não 

2447016 BAIRRO IGREJINHA Itariri -24:20:00 -047:12:00 Sim Não Não Não Não 

2447027 JURUMIRIM Registro -24:30:00 -047:44:00 Sim Não Não Não Não 

2448025 BARRA DO AREADO Eldorado -24:43:00 -048:20:00 Sim Não Não Não Não 

2448024 SERRANA DO SUL Jacupiranga -24:43:00 -048:07:00 Sim Não Não Não Não 

2448022 ITAOCA Apiaí -24:39:00 -048:50:00 Sim Não Não Não Não 

2346406 BELVEDERE Juquitiba -23:58:00 -046:54:00 Sim Não Não Não Não 

2346073 MORRO DO 
CHIQUEIRO 

Itapecerica da Serra -23:47:00 -046:56:00 Sim Não Não Não Não 

2346080 PAIOL DO MEIO Itapecerica da Serra -23:53:00 -046:59:00 Sim Não Não Não Não 

2447018 ESCALVADO Juquiá -24:21:00 -047:43:00 Sim Não Não Não Não 

2448030 TURVO Barra do Turvo -24:58:00 -048:20:00 Sim Não Não Não Não 
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Estação - Código Estação - Nome Município Latitude Longitude Pluviômetro Registrador de 
chuva 

Evaporimétrica Climatológica Telemétrica 

2447012 RIBEIRÃO DA 
SERRA 

Sete Barras -24:17:00 -047:57:00 Sim Sim Não Não Não 

2447085 VALO GRANDE Cananeia -24:00:00 -047:00:00 Sim Não Não Não Não 

2448071 BAIRRO CACHIMBA Apiaí  -24:27:50 -048:44:33 Sim Não Não Não Sim 

2448012 PEDRO CUBAS Eldorado -24:29:00 -048:18:00 Sim Não Não Não Não 

2447089 BARRAGEM DO 
VALO GRANDE - 
MONTANTE 

Iguape -24:41:42 -047:34:10 Sim Não Não Não Sim 

2447077 PRELADO Iguape -24:36:00 -047:19:00 Sim Não Não Não Não 

2447028 SÍTIO GRANDE Iguape -24:32:00 -047:32:00 Sim Não Não Não Não 

2448074 ELDORADO Eldorado -24:31:00 -048:06:45 Sim Sim Não Não Sim 

2449068 PCH CATAS ALTAS I 
JUSANTE 

Ribeira -24:36:43 -049:07:43 Sim Não Não Não Sim 

2447062 DIVISOR Iguape -24:22:00 -047:19:00 Sim Não Não Não Não 
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Estação - Código Estação - Nome Município Latitude Longitude Pluviômetro Registrador de 
chuva 

Evaporimétrica Climatológica Telemétrica 

2548069 RIO PARDINHO Barra do Turvo -25:04:00 -048:34:00 Sim Sim Não Não Não 

2448070 ELDORADO Eldorado -24:00:00 -048:00:00 Sim Não Não Não Não 

2448056 TURVO DO ETA Eldorado -24:23:00 -048:06:00 Sim Não Não Não Não 

2448019 OURO LEVE Eldorado -24:36:00 -048:18:00 Sim Não Não Não Não 

2448068 IPORANGA Iporanga -24:00:00 -048:00:00 Sim Não Não Não Não 

2447010 GUANHANHA Itariri -24:16:00 -047:10:00 Sim Não Não Não Não 

2447025 MORRO GRANDE Iguape -24:28:00 -047:24:00 Sim Não Não Não Não 

2448075 GUARAÚ Cajati  -24:45:21 -048:05:05 Não Não Não Não Sim 

2448032 APIAÍ - IA Apiaí -24:31:00 -048:50:00 Sim Sim Sim Sim Não 

2449057 CATAS ALTAS Ribeira -24:37:00 -049:03:00 Sim Não Não Não Não 

2447042 BARRA DO 
AÇUNGUI 

Juquiá -24:12:39 -047:36:30 Sim Não Não Não Não 

2448015 BARRA DOS PILÕES Iporanga -24:33:00 -048:26:00 Sim Sim Não Não Não 
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Estação - Código Estação - Nome Município Latitude Longitude Pluviômetro Registrador de 
chuva 

Evaporimétrica Climatológica Telemétrica 

2448016 GRITADOR Ribeira -24:34:00 -048:57:00 Sim Não Não Não Não 

2448047 RIBEIRA Ribeira -24:39:00 -048:59:59 Sim Não Não Não Não 

2448029 FAXINAL Barra do Turvo -24:53:00 -048:18:00 Não Sim Não Não Não 

2447046 JUQUIÁ Juquiá -24:19:15 -047:37:28 Sim Não Não Não Sim 

2447045 ITARIRI Itariri -24:17:20 -047:10:38 Sim Não Não Não Não 

2447036 PARIQUERA-AÇU Pariquera-Açu -24:43:00 -047:53:00 Sim Não Não Não Não 

2447005 BAIRRO IPORANGA Juquiá -24:06:00 -047:41:00 Sim Não Não Não Não 

2446002 MARRECAS Juquitiba -24:02:00 -046:58:00 Sim Não Não Não Não 

2448026 BARRA DO TURVO Barra do Turvo -24:45:00 -048:30:00 Sim Não Não Não Não 

2448020 BARRA DO BRAÇO Eldorado -24:38:00 -048:17:00 Sim Não Não Não Não 

2447044 MIRACATU Miracatu -24:16:55 -047:27:59 Sim Não Não Não Não 

2447003 ILHA DOS 
PAULISTAS 

Pedro de Toledo -24:04:00 -047:01:00 Sim Sim Não Não Não 
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Estação - Código Estação - Nome Município Latitude Longitude Pluviômetro Registrador de 
chuva 

Evaporimétrica Climatológica Telemétrica 

2448027 BARRA DO AZEITE Jacupiranga -24:47:00 -048:11:00 Sim Não Não Não Não 

2448017 IPORANGA Iporanga -24:35:19 -048:35:28 Sim Não Não Não Sim 

2447083 PEROPAVA Cananeia -24:00:00 -047:00:00 Sim Não Não Não Não 

2447082 JUQUIÁ Juquiá -24:00:00 -047:00:00 Sim Não Não Não Não 

2447075 FAU Miracatu -24:11:52 -047:29:18 Sim Não Não Não Não 

2447074 ESTEIRO DO 
MORRO 

Cananeia -24:48:00 -047:52:00 Sim Não Não Não Não 

2448021 DESCALVADO Iporanga -24:39:00 -048:39:00 Sim Não Não Não Não 

2447011 FAZENDA PETTENA Miracatu -24:16:00 -047:24:00 Sim Não Não Não Não 

2448028 SALTO GRANDE DO 
GUARAU 

Jacupiranga -24:53:00 -048:06:00 Sim Não Não Não Não 

2447019 SALTO DO CEDRO Juquiá -24:22:00 -047:33:00 Sim Não Não Não Não 

2447049 IGUAPE Iguape -24:43:00 -047:33:00 Sim Sim Sim Sim Sim 
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Estação - Código Estação - Nome Município Latitude Longitude Pluviômetro Registrador de 
chuva 

Evaporimétrica Climatológica Telemétrica 

2447081 JACUPIRANGA Jacupiranga -24:00:00 -047:00:00 Sim Não Não Não Não 

2447030 BARRA DO 
CAPINZAL 

Pariquera-Açu -24:36:00 -047:53:00 Sim Não Não Não Não 

2447026 REGISTRO Registro -24:30:00 -047:51:00 Sim Sim Sim Sim Não 

2447002 CABEÇA DA ANTA Tapiraí -24:03:00 -047:35:00 Sim Não Não Não Não 

2449016 ITAPIRAPUA Ribeira -24:34:00 -049:10:00 Sim Não Não Não Não 

2447038 CANHA Jacupiranga -24:48:00 -047:58:00 Sim Não Não Não Não 

2447021 SERROTE Registro -24:24:00 -047:45:00 Sim Não Não Não Não 

2447031 PARIQUERA ABAIXO Pariquera-Açu -24:37:00 -047:50:00 Sim Não Não Não Não 

2448046 CABOCLOS Iporanga -24:26:00 -048:35:00 Sim Não Não Não Não 

2447034 JACUPIRANGA Jacupiranga -24:41:00 -047:59:59 Sim Não Não Não Não 

2447043 PEDRO BARROS Miracatu -24:14:59 -047:22:59 Sim Não Não Não Não 

2447020 SETE BARRAS Sete Barras -24:23:00 -047:56:00 Sim Não Não Não Não 
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Estação - Código Estação - Nome Município Latitude Longitude Pluviômetro Registrador de 
chuva 

Evaporimétrica Climatológica Telemétrica 

2447009 CAPELA DO PORTO Juquiá -24:10:00 -047:39:00 Sim Não Não Não Não 

2447008 PEDRA DO LARGO Miracatu -24:09:00 -047:17:00 Sim Não Não Não Não 

2448067 INTERVALES Iporanga -24:16:00 -048:25:00 Sim Não Não Não Não 

2448057 SERRA DOS MOTAS Iporanga -24:33:00 -048:41:00 Sim Não Não Não Não 

2447013 PEDRO DE TOLEDO Pedro de Toledo -24:17:00 -047:14:00 Sim Não Não Não Não 

2448014 ELDORADO Eldorado -24:31:00 -048:06:00 Sim Sim Não Não Não 
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Tabela 41. Quadro de conformidades e desconformidades dos cursos d´água da UGRHI 11. 

 
  

Curso d'água Ponto

Classe 

(Decreto nº 

10.755)

Turbidez 

(UNT)

Fósforo 

Total

 (mg/L)

Manganês 

(mg/L)

Níquel

 (mg/L)

Alumínio 

dissolvido 

(mg/L)

Ferro 

dissolvido 

(mg/L)

Nitrato 

(mg/L)

Oxigênio 

Dissolvido

 (mg/L)

DBO 5,20 

(mg/L)

Zinco 

(mg/L)

Cádmio 

(mg/L)

Mercúrio 

(mg/L)

Chumbo 

(mg/L)

Cobre 

(mg/L)

Mar de Dentro MADE 21700 2 7 0,022 0 0 0 0 0,2 6,9 5,0 0 0 0 0 0

Rio Betari BETA02900 2 6,2 0,009 0 0 0 0 0,42 8,8 5,0 0 - 0 0 0

Rio Guaraú GUAU 02950 2 9,7 0,017 0 0 25 25 0,23 8,1 5,0 0 - 0 0 0

Rio Jacupiranga JAPI 02100 2 56 1,3 25 0 50 25 0,27 7,8 5,0 0 - 0 0 0

Rio 

Jacupiranguinha JAIN 02500 2 39 0,022 25 0 25 25 0,3 8,3 5,0 0 - 0 0 0

JUQI 00800 1 14 0,009 0 0 50 75 0,21 8,2 5,0 0 - 0 0 0

JUQI 02900 1 37 0,022 0 0 100 50 0,31 8,0 5,0 0 - 0 0 0

Rio 

Pariquera-açu PAÇU 02600 2 25 0,15 0 0 75 100 0,92 6,7 5,0 0 - 0 0 0

RIBE 02500 2 45 0,1 25 0 25 25 0,27 9,1 2,0 0 0 0 25 0

RIBE 02900 2 77 0,017 25 0 50 0 0,26 8,1 5,0 0 - 0 25 0

RIIG 02500 2 26 0,017 0 0 25 25 0,25 7,4 5,0 0 - 0 0 0

RIIG 02900 2 30 0,046 25 0 50 50 0,24 7,2 5,0 0 - 0 0 0

RIIG 02995 2 27 0,042 0 0 50 50 0,21 6,5 5,0 0 - 0 0 0

Rio Juquiá

Rio Ribeira 

de Iguape

Rio Ribeira

Observações:

Os dados indicados com um hífen correspondem a dados não disponíveis.

A análise da conformidades foi realizada com a média dos valores referente ao ano de 2016, divulgado pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, comparados a Resolução CONAMA 357/05. 

Quadro de conformidades e desconformidades dos cursos d'água

Parâmetros
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Tabela 42. Detalhamento das áreas contaminadas de 2014 na UGRHI 11. 

Município Atividade Classificação Etapa Meio Impactado Contaminante 

Apiaí 

posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória subsolo solvente aromático 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediarão com 
monitoramento da eficiência 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediarão com 
monitoramento da eficiência 

subsolo e águas 
superficiais 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória águas subterrâneas solvente aromático 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

Barra do Turvo 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção. 

solo superficial, 
subsolo, águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 
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Município 
Atividade Classificação Etapa Meio Impactado Contaminante 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória. 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória águas subterrâneas combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

Cajati 

posto de 
combustível 

ACRi investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção. 

solo superficial, águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos e 
TPH 

posto de 
combustível 

ACRi investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção. 

solo superficial, 
subsolo, águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção. 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs 

indústria ACRi avaliação preliminar, investigação 
confirmatória, investigação detalhada, 
avaliação de risco/gerenciamento de 
risco 

solo superficial, subsolo metais 



 

  234 

Município 
Atividade Classificação Etapa Meio Impactado Contaminante 

resíduos ACI investigação confirmatória, 
investigação detalhada, avaliação de 
risco/gerenciamento de risco 

solo superficial, águas 
subterrâneas 

metais 

indústria ACI avaliação preliminar, investigação 
confirmatória, investigação detalhada 

solo superficial, águas 
subterrâneas, subsolo, 
águas superficiais 

metais, combustíveis 
automotivos, TPH 

indústria ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada, avaliação de 
risco/gerenciamento de risco, 
concepção da remediarão e 
remediarão com monitoramento 

solo superficial, 
subsolo, águas 
subterrâneas, águas 
superficiais 

metais, e outros 
inorgânicos, 
combustíveis 
automotivos, TPH 

Cananeia 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção. 

águas subterrâneas solventes aromáticos 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória solo superficial, águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção. 

solo superficial, águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 
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Município 
Atividade Classificação Etapa Meio Impactado Contaminante 

Eldorado 

posto de 
combustível 

AME Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência, 
monitoramento para encerramento 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

Iguape 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, investigação 
confirmatória 

águas subterrâneas solvente aromático 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, investigação 
confirmatória 

subsolo e águas 
subterrâneas 

combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

AME Avaliação de ocorrência, investigação 
confirmatória 

subsolo solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

Ilha Comprida 

posto de 
combustível 

AME Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção, monitoramento 
para encerramento. 

águas subterrâneas PAHs 
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Município 
Atividade Classificação Etapa Meio Impactado Contaminante 

Itariri 

posto de 
combustível 

AME avaliação preliminar, investigação 
confirmatória, remediarão com 
monitoramento, monitoramento para 
encerramento. 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

Iporanga 

indústria ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada, avaliação de 
risco/gerenciamento de risco, 
concepção da remediação, projeto de 
remediação e remediação com 
monitoramento 

solo superficial, águas 
subterrâneas, subsolo, 
sedimentos, biota 

metais 

Jacupiranga 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

solo superficial, 
subsolo, águas 
subterrâneas 

PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

AME Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção, monitoramento 
para encerramento. 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

Juquiá 

posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória subsolo combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção, remediação com 
monitoramento. 

solo superficial, águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs 
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Município 
Atividade Classificação Etapa Meio Impactado Contaminante 

posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória águas subterrâneas solvente aromático 

indústria ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, concepção de remediação 
e projeto de remediação 

solo superficial, águas 
subterrâneas, subsolo 

metais, solventes 
halogenados, solventes 
aromáticos, solventes 
halogenados 
aromáticos, PAHs. 

Juquitiba 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência 

solo superficial, águas 
subterrâneas, subsolo 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência 

águas subterrâneas combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

Miracatu 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, investigação 
confirmatória 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 
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Município 
Atividade Classificação Etapa Meio Impactado Contaminante 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
solventes aromáticos 
halogenados, PAHs, 
combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, investigação 
confirmatória 

subsolo solventes aromáticos, 
PAHs 

posto de 
combustível 

AME Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção, monitoramento 
para encerramento. 

subsolo e águas 
subterrâneas 

metano, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência 

águas subterrâneas solvente aromático 
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posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória solo superficial, águas 
subterrâneas 

combustíveis 
automotivos 

Pariquera-Açu 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRi investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe medidas para eliminação de 
vazamento, investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

subsolo, águas 
subterrâneas e 
sedimentos 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRi Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção. 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção. 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

Pedro de Toledo 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 
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Registro 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs 

posto de 
combustível 

ACRi Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

indústria ACRi investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, concepção de remediação 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória subsolo solventes aromáticos, 
PAHs 

posto de 
combustível 

ACRi investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos, TPH 

posto de 
combustível 

AME Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

posto de 
combustível 

AR Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção, monitoramento 
para encerramento. 

subsolo combustíveis 
automotivos 
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posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

resíduos ACI avaliação preliminar, investigação 
confirmatória 

águas subterrâneas metais e outros 

posto de 
combustível 

ACI Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória. 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

Ribeira 

posto de 
combustível 

ACI investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

subsolo e águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
PAHs 

São Lourenço da Serra 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, remediação com 
monitoramento da eficiência 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
PAHs, combustíveis 
automotivos 

indústria ACI investigação confirmatória, 
investigação detalhada. 

solo superficial, águas 
subterrâneas, subsolo 

metais 

Sete Barras 

posto de 
combustível 

ACRe investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção 

solo superficial, águas 
subterrâneas 

solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

Tapiraí 

posto de 
combustível 

ACRi Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória, investigação detalhada e 
plano de intervenção 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 
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posto de 
combustível 

ACRe Avaliação de ocorrência, medidas para 
eliminação de vazamento, investigação 
confirmatória 

águas subterrâneas solventes aromáticos, 
combustíveis 
automotivos 

indústria AME investigação confirmatória, 
investigação detalhada e plano de 
intervenção, concepção de remediação 
e projeto de remediação 

solo superficial, águas 
subterrâneas, subsolo 

metais, solventes 
aromáticos 
halogenados, PAHs 

 


